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Quem conta um conto, aumenta um ponto...

No processo de contar aquilo que se ouviu, as liberdades oferecidas a cada sujeito quase 
sempre interferem no resultado que se obtém. Isso é definido claramente no ditado popular que 
serve de título a este breve prefácio. Entretanto, em determinadas situações sociais, especial-
mente aquelas em que se exigiria fidelidade total na reprodução de uma narrativa, como é o caso 
de boletins de ocorrências policiais, os chamados B.O., essas liberdades deveriam estar res-
tritas ao cumprimento fiel da missão de reproduzir. E, ao que parece, não é isso o que ocorre. 

Por meio de uma análise minuciosa de B.O. emitidos em diferentes delegacias do estado de 
Rondônia, este trabalho demonstra que o processo de elaboração desses documentos (seja por 
meio da audiência direta do depoente, seja de forma intermediada por um policial militar que faz 
o registro primário) contempla uma série significativa de interferências do sujeito “escrivão de 
polícia”, interferências estas que não podem ser caracterizadas como meras marcas estilísticas 
no texto e, muito menos, como modificações ingênuas e insignificantes.

Ao tratar os B.O. como discursos e, portanto, como “textos ideologizados” (e os haverá não 
ideologizados?), Sérgio Nunes demonstra que as interferências realizadas pelos escrivães de 
polícia contempla pré-julgamentos, insinuações de culpa e dolo, explicitações de valores soci-
ais, morais e éticos; enfim, um conjunto de elementos que, em tese, não deveriam estar ali.

Ao constatar essas modificações, o trabalho demonstra que a interferência do escrivão em 
todo o processo judicial é maior do que meramente a de registrar um fato que vai, depois, à 
investigação. Ao proceder essas interferências iniciais no B.O., o escrivão, de certa forma, 
instrui passos posteriores que poderão, inclusive, confrontar a verdade no decorrer do processo, 
modificando os resultados finais de todo o procedimento judicial. Isso não é nada desprezível.

A jornada pelo texto que o leitor tem agora em mãos é, portanto, uma jornada de descober-
tas. O texto parte de uma revisão ampla das teorias acolhidas como fundamento e desemboca, 
como um rio caudaloso, nas análises detalhadas dos B.O., em busca das evidências de que, ali 
nesses registros, estão mais pessoas do que deveria haver mais discursos do que deveria haver 
mais valores pressupostos do que deveria haver. É um trabalho investigativo sobre o trabalho 
policial que se inicia na elaboração dos B.O. Nessa tarefa, Sérgio Nunes se encarna como um 
Sherlock Holmes da Análise do Discurso e sai incansável em busca das pistas que apontem 
para os “culpados” do caso. Por isso só – não bastasse sua consistência – o texto se recomenda-
ria: por sua originalidade e pela importância das conclusões.

Pode, o leitor, estar seguro de que se trata de uma jornada interessante, que nos leva com 
segurança pelos caminhos tortuosos do registro de ocorrências policiais, a uma conclusão já 
conhecida, mas antes não aplicada a tal objeto de estudo: o homem, por mais que tente, não 
consegue ser objetivo na construção textual. Você é sempre você e suas “digitais” discursivas – 
para usar mais uma vez uma figura cara aos investigadores – provam que você é o autor do 
crime... ops!  do texto.

Dr. Celso Ferrarezi Junior
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PREFÁCIO

QUEM CONTA UM CONTO, 
AUMENTA UM PONTO...

No processo de contar aquilo que se ouviu, as liberdades ofe-
recidas a cada sujeito quase sempre interferem no resultado que se 
obtém. Isso é definido claramente no ditado popular que serve de 
título a este breve prefácio. Entretanto, em determinadas situações 
sociais, especialmente aquelas em que se exigiria fidelidade total na 
reprodução de uma narrativa, como é o caso de boletins de ocorrên-
cias policiais, os chamados B.O., essas liberdades deveriam estar 
restritas ao cumprimento fiel da missão de reproduzir. E, ao que pa-
rece, não é isso o que ocorre. 

Por meio de uma análise minuciosa de B.O. emitidos em diferen-
tes delegacias do estado de Rondônia, este trabalho demonstra que o 
processo de elaboração desses documentos (seja por meio da audiência 
direta do depoente, seja de forma intermediada por um policial militar 
que faz o registro primário) contempla uma série significativa de inter-
ferências do sujeito “escrivão de polícia”, interferências estas que não 
podem ser caracterizadas como meras marcas estilísticas no texto e, 
muito menos, como modificações ingênuas e insignificantes.

Ao tratar os B.O. como discursos e, portanto, como “textos 
ideologizados” (e os haverá não ideologizados?), Sérgio Nunes de-
monstra que as interferências realizadas pelos escrivães de polícia 
contempla pré-julgamentos, insinuações de culpa e dolo, explici-
tações de valores sociais, morais e éticos, enfim, um conjunto de 
elementos que, em tese, não deveriam estar ali.

Ao constatar essas modificações, o trabalho demonstra que a 
interferência do escrivão em todo o processo judicial é maior do que 
meramente a de registrar um fato que vai, depois, a investigação. Ao 
proceder essas interferências iniciais no B.O., o escrivão, de certa 
forma, instrui passos posteriores, que poderão, inclusive, confrontar 
a verdade no decorrer do processo, modificando os resultados finais 
de todo o procedimento judicial. Isso não é nada desprezível.
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A jornada pelo texto que o leitor tem agora em mãos é, portanto, 
uma jornada de descobertas. O texto parte de uma revisão ampla das 
teorias acolhidas como fundamento e desemboca, como um rio cauda-
loso, nas análises detalhadas dos B.O., em busca das evidências de que, 
ali nesses registros, estão mais pessoas do que deveria haver mais dis-
cursos do que deveria haver mais valores pressupostos do que deveria 
haver. É um trabalho investigativo sobre o trabalho policial que se inicia 
na elaboração dos B.O. Nessa tarefa, Sérgio Nunes se encarna como um 
Sherlock Holmes da Análise do Discurso e sai incansável, em busca das 
pistas que apontem para os “culpados” do caso. Por isso só – não bas-
tasse sua consistência – o texto se recomendaria: por sua originalidade 
e pela importância das conclusões.

Pode, o leitor, estar seguro de que se trata de uma jornada in-
teressante, que nos leva com segurança pelos caminhos tortuosos 
do registro de ocorrências policiais, a uma conclusão já conhecida, 
mas antes não aplicada a tal objeto de estudo: o homem, por mais 
que tente, não consegue ser objetivo na construção textual. Você é 
sempre você, e suas “digitais” discursivas – para usar mais uma vez 
uma figura cara aos investigadores – provam que você é o autor do 
crime... ops!  do texto.

Dr. Celso Ferrarezi Junior

   Guajará-Mirim/RO, Julho de 2009.
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PRÓLOGO1

SABERES E PRÁTICAS 
DE UMA TEORIA:

a consciência social instituída

Para pensar a teoria...  
É uma questão de precisão: a luta filosófi-

ca (luta de classes na teoria) é um processo
sem fim de retificações coordenadas, que 

se sustentam pela urgência de uma 
posição a ser defendida e fortalecida fren-

te ao que se poderia chamar a
adversidade no pensamento.
(PÊCHEUX, 1997, p. 294)

Se levarmos em consideração a perspectiva de Pêcheux (1997) 
a partir da questão da luta de classes é viável rever dessa ancoragem o 
posicionamento de Althusser (1978), no texto: Observação sobre uma 
categoria: “processo sem sujeito nem fim (s)”. É importante salientar 
que Althusser chama a atenção do valor que o homem como sujeito da 
história – fará sua própria história. Isso implica fundamentar as duas 
alusões Althusserianas: a visão científica e a visão filosófica. A pri-
meira terá como base estrutural o Materialismo Histórico (instituído 
pelo Sujeito Histórico), a segunda é caracterizada pelo Materialismo 
Dialético (fundamento para o Sujeito da História).

Como percebemos, os agentes que serão incorporados nessas 
duas visões de Althusser só terão “fim (s)” quando se transformar 
em sujeito numa prática social. Logo, investir nessas relações im-
plica fazer parte da História e da Dialética como Relações Sociais 

1	 Prospecto do trabalho de Tese: De sujeito falado a sujeito falante/Instituto de Letras-UFRGS 
(2009-2012). O Prólogo que ora apresento é apenas para que o leitor situe-se na ancoragem 
do trabalho de Dissertação: Discurso Policial: a subjetividade em Boletins de Ocorrência/UNIR 
(2008) – pois foi a partir dele que a pesquisa foi aprimorada no viés da Análise do Discurso 
Francesa (ADF), hoje como pesquisa-base nas práticas de violências sofridas contra a mulher.
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que funcionará como um agente-sujeito determinado nas relações 
de produção e reprodução – pelas formas que são determinantes na 
história – onde os homens fazem sua própria história.

	 A esse respeito Althusser (1978, p. 69) assevera que

[...] Não se trata de contestar as conquistas do materialismo 
histórico: que os indivíduos são agentes-sujeitos na história e, 
portanto, ativos na história sob a determinação das formas de 
existência das relações de produção e de reprodução. Trata-se 
de coisa inteiramente diversa: de saber se a história pode ser 
filosoficamente pensada, em seus modos de determinação, sob 
a categoria idealista de Sujeito. A posição do materialismo dia-
lético me parece clara. [...], capaz, portanto de prestar contas 
do conjunto dos “fenômenos” da história.

Esses determinantes justificam o fazer contínuo do homem 
na história (de maneira concreta), ou seja, constituintes da história 
segundo Althusser (1978). Mas não há uma existência de sujeito 
histórico, pois para que haja – os homens devem fazer juz nas suas 
relações sociais, bem como nas lutas de classes. Assim, a perspecti-
va do Sujeito nem fim(s), para a história haverá uma determinação – 
dele (do homem), pois não há circunstâncias escolhidas na história: 
dadas ou herdadas ao longo dessa, mas sim constituídas. 	

Uma vez marcada por diferentes vozes e conflitos afetados 
pela língua com a própria história a determinação pode ser pensada 
como base para os sentidos – pois podem se constituir no falante 
empírico e também outro no enunciador linguístico. 

Para Althusser (1985), o sujeito é um dos pontos fundamentais 
para o tripé fundados na ADF. O que interessará nessa perspecti-
va para AD são as posições que esse sujeito ocupará – sendo um 
sujeito do que diz pela tomada de posição - de que toda ideologia 
interpela os indivíduos concretos em sujeitos concretos, por meio do 
funcionamento da categoria de sujeito. A tensão da interpelação tem 
enfrentamentos do sujeito e, de certa maneira, é direcionada na sub-
missão do seu assujeitamento que irá se mover dentro do discurso 
mantendo uma relação com uma dada formação discursiva – pois a 
falta que lhe é instituída da sua não plenitude, não teria uma abertu-
ra para seus deslizes e desvios – sendo por sua vez, não motivadas 
pelo consciente desse sujeito – mas pelo real do inconsciente e pela 
procura inesgotável de suprir os furos nele constituídos. 
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 A superfície 

Não penso que exista realmente uma introdução para a análise 
do discurso. Por outro lado, trata-se, em geral, para as in-
troduções, de supor-se uma unidade, ou uma homogeneidade, 
para um texto científico, o que também é enganoso. Haverá 
sempre, por mais estabelecida que seja a disciplina, muitas 
maneiras de apresentá-la e sempre a partir de perspectivas 
que mostram menos a variedade da ciência que a presença da 
ideologia. (ORLANDI, 2005, p. 9)

A partir das perspectivas de Orlandi (2005) podemos perceber que 
o fundamento para Análise do Discurso (AD) é a interpretação – ou por 
assim dizer, do auditório social (existente na língua pelas representa-
ções), pois há mais ideologia que ciência na (AD), se se pode qualificar 
dessa maneira. De acordo aos princípios das Ciências Humanas cabe ao 
especialista interpretar os sentidos, as formas de silêncio no discurso, 
como também as inúmeras representações na linguagem – donde “não 
há discurso sem sujeito e não há sujeito sem ideologia”.

Segundo Orlandi (2005), pode-se pensar numa reflexão que 
possa ser fundamentada na linguagem e os confrontos que se desen-
cadearão nas relações: sujeitos – sentidos e com a história. Sendo 
assim, instituir um organograma de entendimento é viável nessa an-
coragem – temos assim:

De acordo ao exposto, na base teórica da Análise do Discur-
so, percebemos que ela (AD) herdou: 1) da Linguística (a Estru-
tura); 2) do Marxismo (a Ideologia); 3) da Psicanálise (a noção de 
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Inconsciente) – dessas, as noções de sujeito/lingua(gem) são bases 
essenciais nos estudos das Ciências Humanas e Sociais – ou seja, 
revistas no Materialismo Histórico e do Materialismo Dialético. 
Ambos fundamentados do Discurso: identificado por um sujeito e 
constituídos na realidade – seus efeitos e sentidos entre os locutores 
fazem com que a língua seja a condição primeira dessa possibilida-
de do discurso nas Ciências e pelas práticas nelas inseridas.

Orlandi (2005, p. 27) aponta que 

Cada material de análise exige que seu analista. De acordo 
com a questão que formula, mobilize conceitos que outro 
analista não mobilizaria, face a suas (outras) questões. Uma 
análise não é igual à outra porque mobiliza conceitos diferen-
tes e isso tem resultados cruciais na descrição dos materiais. 
Um mesmo analista, aliás, formulando uma questão diferente, 
também poderia mobilizar conceitos diversos, fazendo distin-
tos recortes conceituais.

Deve-se levar em consideração a questão da leitura-interpre-
tação: ou seja, de como o sujeito e a língua se relacionam pelas 
bases teóricas da ADF.

                                 
  sentidos     história

A abertura dada a disciplina de AD e seus pressupostos inter-
pretativos – compreende por certo, os objetos simbólicos na pro-
dução de seus sentidos, por meio da significação. Devemos levar 
em conta as filiações instituídas na mediação entre: a descrição e 
a interpretação, pois pelo que parece, não há uma “alteração” na 
construção dos dispositivos para o alcance das conclusões. Assim, 
acredito que, daí nasce a Materialidade do processo dessa significa-
ção, como também na constituição do sujeito – dele, que se devem 
voltar às bases da pesquisa. Vejamos:
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Paráfrase: a sistematização na lingua(gem)

É válido observar que, quando se fala em paráfrase, deve-se 
evidenciar a sua importância a partir da conservação das ideias ori-
ginais de um texto sem modificá-la em sentidos ou significados que 
não possam estabelecer relações ao exposto no contexto.

Para tanto, segundo Charaudeau & Maingueneau (2004, p. 366), 
“A paráfrase é uma relação de equivalência entre dois enunciados, um 
deles podendo ser ou não a reformulação do outro. A equivalência se 
exprime em termos de correferência, e mesmo de anáfora”.  

Partindo desse princípio, a paráfrase pode articular-se em 
acepções semânticas que de maneira indireta a constituição da si-
nonímia; isto posto, pelo apoio da continuidade enunciativa pelo 
sentido discursivo num dado2 contexto.   

Deve-se observar, nesse sentido, que a paráfrase torna-se sis-
tema que pode ser encontrado ou definido em alguma relação na 
lingua(gem), esta preestabelecida na existência da anáfora. Ou seja, 
quando há termos (palavras) que se entrecruzam em repetições retó-
ricas num dado discurso.

Nessa perspectiva Charaudeau & Maingueneau (2004, p. 36) 
delimitam que “[...] a anáfora pode pertencer às cadeias de refe-
rência, coesão textual e da progressão temática [...] recobrindo as 
relações de simetria aos fenômenos do uso corrente da língua [...]”. 
Assim, pode-se ter como base duas concepções abordadas por Cha-
raudeau & Maingueneau (2004, p. 36-7) quando delimitam que a 
concepção textual da anáfora depende da interpretação referencial, 
esta a partir do contexto e sua estrutura lexical e sintática das expres-
sões relacionadas.

É válido ressaltar que a anáfora também pode ser caracterizada 
pela concepção cognitiva, a passagem de uma dada sequência de 
enunciados pode ser identificada e, ao mesmo tempo apoiadas em 
‘textos e discursos’ numa estrutura léxico-semântica que permitirá 
uma aceitação pragmática a partir da posição referencial nas regras 
semânticas e sintáticas na construção das frases; as quais para 

2	 Termo utilizado por Possenti (2002, p. 27) para designar o DADO “herdado” e o “doado”, 
considerando as circunstâncias e a ocorrência da palavra numa interpretação unívoca; ou 
seja, esta poderá estar longe de ser a verdade, evitando suposições ingênuas dos sentidos 
estabelecidos no contexto.
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Benveniste apud Charaudeau & Maingueneau, (2004) o emprego 
anafórico de uma expressão se estabelece a seu emprego dêitico3 
a uns fenômenos textuais, relacionados aos fatores cognitivos 
determinados ao contexto de uma expressão. 

Com isso, pode-se perceber que a paráfrase bem como a aná-
fora4 estão diretamente ligadas ao elemento dêitico textual, pois as 
relações sistêmicas existentes entre esses paradigmas  podem ser 
definidas pelas referências intermediárias  do seu sentido inicial  e 
obrigatório  a partir da situação  enunciativa que pode ser indireta 
ou opaca, a identificação referencial não será imediata e, sim, pelos 
indicadores espaciais no contexto dum dado discurso estabelecido 
pelo locutor ao interlocutor no ato da enunciação.  

A paráfrase, nesse sentido contextual, pode exigir uma conti-
guidade a partir dos elementos semânticos preestabelecidos entre 
os léxicos anafóricos e dêiticos que os aproxima como sistemati-
zação pragmática enunciativa. Logo, se caracteriza pela presença 
das relações na concepção da paráfrase que é designada pela noção 
paradigmática e a marca de heterogeneidade mostrada no discurso 
e constituída na designação da anáfora, referência, correferência, e 
designação estrutural do discurso.      

  
A paráfrase como constituição
de uma abordagem pragmática

A paráfrase constitui-se na transferência de novas ideias a partir 
de uma transcrição na qual o locutor possa estabelecer a relação in-
tertextual no discurso. No entanto, pode-se esclarecer também que a 
opinião do interlocutor como agente da interpretação interdiscursiva 
numa abordagem do texto, pois, deve-se observar, nesse princípio, 
que a leitura e análise de um dado texto requer o que, em grande 
parte, os linguistas chamam de leitura vertical e leitura horizontal ou 
seja, no primeiro momento, o leitor faz um breve levantamento dos 
referenciais que o texto traz para uma compreensão base e no segundo 
plano, uma leitura rápida com a finalidade da percepção do assunto 

3	 Terminologia evidenciada por Ducrot & Schaeffer, 1995, p. 310, apud Charaudeau & Mainguene-
au, 2004, para designar os tipos de referência identificados na enunciação da expressão ao tipo 
de anáfora empregado em seu contexto.

4	 É a relação interpretativa de um enunciado ou da sequência de enunciados de um texto. 



20

Ve
rs

ão
 fi

na
l

Ed
ito

ra
 C

RV
 - 

Pr
oib

id
a a

 im
pr

es
sã

o e
 co

m
er

cia
liz

aç
ão

geral, a fim de analisar o próximo contexto dessas ideias-grifo; que 
tornam uma certa identidade dada como referência do texto-base.     

Assim sendo, o enunciado manterá a reiteração e ênfase na 
compreensão, assegurando, por conseguinte, o que foi dito anterior-
mente, designando, assim, uma acessibilidade nos esclarecimentos 
enunciativos do texto proferido.

Nesse sentido, as considerações acima explicitadas têm como 
objetivo compreender os fatores da língua como implicações enun-
ciativas e seus sentidos equivalentes. A língua por sua vez, permite 
abordagens de termos que permitem uma equivalência semântica 
considerada como sinônimo e paráfrase. Todavia, as sequências que 
podem ser produzidas com o mesmo sentido equivalente, não serão 
as mesmas para seus interlocutores-sujeitos num dado texto-base. 
Pois a partir das abordagens especificadas anteriormente, veremos 
como se manifesta a noção subjetiva nos BO’s, esses como princípio 
da interlocução do (escrivão) ao transcrever o depoimento do depo-
ente (locutor), na tomada de depoimento. 

A concepção instaurada nessa pequena abordagem nos permite 
pensar que a língua se materializa na ideologia – onde o discurso 
pode ser constituído o lugar do trabalho da língua e também da ideo-
logia com efeitos e sentidos numa relação recíproca com a linguagem.

Ainda nessa abordagem, vemos a 
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No que diz respeito à Formação Discursiva (FD), Orlandi (2005) 
afirma que ela ainda é uma questão polêmica, por ser a base para AD 
– pois ela permite a compreensão do processo na produção dos senti-
dos - suas relações com a ideologia e as regularidades que permitirão o 
funcionamento do discurso e a sua determinação do que pode e deve ser 
dito. Já na base ideológica – (a ideologia) coloca o homem numa rela-
ção imaginária da qual as condições existenciais de sua matéria cons-
titui o sujeito e os sentidos - o sujeito assim se constituirá na relação 
língua/história dando efeito para que haja sentido. 

Para melhor compreensão veremos:
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Observamos na abordagem que o sujeito é determinado pela 
exterioridade e a relação que ele possui com os sentidos a ele instau-
rados, pois nem o [sujeito], nem o [sentido] pode ser completo ou de-
finido – a incompletude faz parte desse segmento que [move – desloca 
e rompe] as estruturas – essas por meio da enunciação e da temporali-
dade do ponto de articulação entre: sujeito/língua na história.

Por fim, podemos previamente dizer que: os Dispositivos de 
análise constituídos ao longo da ancoragem da consciência deter-
minante no Materialismo Histórico e Dialético para a gênese da AD 
tornam-se transferências e valores de jogos simbólicos numa plura-
lidade de filiações históricas. Onde, estabelecer evidências, compre-
ender a opacidade da linguagem, determinar os sentidos pela his-
tória, constituir o sujeito pela ideologia e dar abertura ao possível 
(ORLANDI, 2005) é abordar na construção do método. Situando 
assim numa compreensão “relativa” no movimento da interpretação 
que se inscreve no objeto simbólico – distinguindo: a descrição dos 
gestos de interpretação; deslocar o dispositivo e esperar os resulta-
dos a serem alcançados – esses pelo equívoco/falha/materialidade 
ideológica trabalhada.

As relações

E, enfim, assim como não basta, antes de começa a recons-
truir a casa onde se mora, derrubá-la e providenciar mate-
riais e arquitetos, ou praticarmos nós mesmos a arquitetura, 
como também não basta ter traçado cuidadosamente a planta, 
sendo necessário arranjar uma outra onde se possa ficar co-
modamente alojado durante o tempo em que  nela se trabalha, 
assim também, para que eu não permanecesse irresoluto, em 
minhas ações enquanto a razão me obrigasse a sê-lo em meus 
julgamentos, e para que não deixasse de viver desde então da 
maneira mais feliz que pudesse, formei para mim mesmo uma 
moral provisória, que consistia em apenas três ou quatro má-
ximas [...]. (DESCARTES, 2010, p. 59)

Em o Discurso do método Descartes, (1596-1650), ao consti-
tuir a Metáfora da construção para justificar o que pensava como 
suporte para se formar uma moral, mesmo que provisória, embasou-
-se em três pontos: a) a obediência das leis e dos costumes de um 
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país – dele poderia ser formada um juízo de valor por meio das 
opiniões moderadas e que delas fossem aceitas na prática social 
(essa prática vista anteriormente para tentar justificar o que acredito 
ser essencial na tomada da consciência de um agente-sujeito), - es-
sas relações das práticas x saberes, para Descartes estão inseridas 
dentro dos costumes do país; b) o homem deveria “ser” firme nas 
escolhas para que suas ações pudessem atingir os objetivos a par-
tir das probabilidades sociais – onde essas escolhas/práticas são 
relacionadas entre si. Desse princípio a prudência é tratada como o 
limite na natureza – ponto de discussões que serão fundamentadas 
ao longo das abordagens sobre o Discurso do método; c) o homem 
deve vencer os obstáculos dos desejos, ou acostumar com os dese-
jos possíveis na exterioridade social. Notemos que, essa abordagem 
da exterioridade me parece uma aproximação direta ao que a AD 
fundamenta na (determinação do sujeito pela exterioridade e sua 
busca pelos sentidos) – um exemplo disso seria a questão da própria 
liberdade como limite, segundo Descartes – porém, por mais que o 
homem tenha tudo – sempre lhe faltará algo. O dever de cultivar a 
razão e avançar no conhecimento da verdade sempre será alvo na 
satisfação de como se forma o espírito do homem.

Relacionar teoria/objeto é o fundamento próprio do valor de 
um juízo propenso as opiniões alheias do saber que pode/devem ser 
julgadas por meio da virtude. Ser expectador é importante para se 
compreender o saber, porém são pelas práticas que o homem pro-
cura descobrir – desconstruir e construir uma opinião diferente da 
que foi alicerçada no velho. 
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Da relação, observamos:
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Da perspectiva do discurso policial é importante salientar o ar-
rolamento entre o Judiciário e o Discursivo, principalmente ao tentar 
nessa relação a “abordagem de um dispositivo” que possa ao menos 
atender a “necessidade” de legitimar a instituição (Polícia) como porta-
-voz de um lugar enunciativo sem autorização – onde os recortes da fala 
do sujeito-agressor (investigado) possa assumir uma posição-sujeito ao 
ser interpelado perante a autoridade policial no ato da TD. 

Desses lugares assumidos a partir da posição-sujeito do (agres-
sor), a “força” é uma constante na forma da Lei (posição de resistên-
cia), pois se a interpretação desliza para cada legitimação entre a Lei 
e o Agressor na TD jamais haverá uma consciência plena – a ideo-
logia, nesse caso, funcionará como força matriz dessa interpretação 
que se vinculará na história/eu/linguagem. Com isso, a interpelação 
do sujeito-agressor sempre será constituída na FD, pois o sujeito é 
dividido em seu depoimento, por conseguinte causando a constru-
ção de um imaginário a partir de um discurso outro.

Do nascimento do objeto de estudos

Pelo o que eu conheço o Sandro, ele é uma pessoa muito calma. 
Eu o conheço a mais ou menos 12 anos. [...] Falo com ele, mas 
nunca frequentei a casa dele, conheço ela também. Ele é uma 
pessoa tranquila e nunca vi nada de briga entre os dois... [...] 
Ele sempre se deu muito bem com ela e que estava muito bem 
no casamento e nunca se queixou... Acho que ela está inventan-
do para prejudicar o marido... [...]5 (sic)

Casos de violência, principalmente contra a mulher, são co-
muns e relatos como esse transcrito em Boletins de Ocorrência 
(BO’s) em Delegacias de Polícia e em Delegacias de Polícia de De-
fesa da Mulher (DDMS) se espalham cada vez mais nos grandes 
centros urbanos como São Paulo, Rio de Janeiro, Salvador, Distrito 
Federal e também na Grande Porto Alegre. Mesmo sendo a Polícia 
um órgão repressivo e de coibição contra violências de qualquer 
natureza, os casos de violência doméstica são os que mais crescem, 
principalmente em famílias de baixa renda.

5	 Tomada de Depoimento de uma testemunha (amigo) do agressor em setembro, na 1ª. Delegacia 
Civil de Sapucaia do Sul, no Posto da Mulher, 2009. Arquivo de áudio AMR 12:53min/s.
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As delegacias integram-se no sistema judiciário brasileiro, 
tendo assim a prioridade para garantir os direitos de cidadania da 
mulher e dar atendimento jurídico policial às mulheres vítimas de 
espancamento, estupro, tentativas de homicídio, ameaças e outras 
violências pelo direito criminal, exceto homicídios consumados, co-
metidas contra mulheres pelo fato de elas serem mulheres.6

A conquista da igualdade dos sexos é importante para o desen-
volvimento e a transformação do ser humano enquanto perspectiva 
social-cultural e política numa sociedade em constante mutação. A de-
sigualdade nesse sentido é uma forma de desaceleração do progresso 
civilizatório, bem como nas relações sociais como sujeitos sociais.

Segundo a Fundação Perseu Abramo cerca de uma em cada 
cinco brasileiras (19%) declara espontaneamente ter sofrido algum 
tipo de violência por parte de algum homem. Nesse caso, os autores 
são maridos ou companheiros que desrespeitam e violam os direitos 
humanos de suas esposas e companheiras7.

Podemos observar que a violência doméstica não faz seleção 
de cor, idade ou classe social – simplesmente é cometida.

Para tanto, depois de anos sem “direito constituído” no cenário 
brasileiro, a questão da violência doméstica passa a ser revista a par-
tir da lei 11.340 de 07 de agosto de 2006, conhecida como Lei Maria 
da Penha elaborada a partir de mecanismos de coibição à violência 
doméstica e familiar contra a mulher8.

Esperamos avanços que possam não só coibir, mas também 
fazer valer a lei. Valer no sentido de atender as perspectivas das 
mulheres vítimas da violência que se consuma diariamente nos seios 
familiares. Assim, os operadores do Direito como a Polícia que é 
a primeira instância a atender essas vítimas têm como obrigação 
prestar atendimento adequado e que esse atenda aos anseios de uma 
punição adequada aos agressores.

Mas sabemos também que não só os operadores do direito po-
dem ter esse papel, pois a sociedade também pode exercer um papel 
fundamental em coibir a violência e salvar vidas.

6	 DEBERT, Guita Grin. Dos direitos da mulher à defesa da família. p. 114. In: LIMA, Renato Sérgio 
e PAULA, Liana. (Org.) Segurança pública e violência: o Estado está cumprindo o seu papel? 
São Paulo: Contexto, 2008.

7	 Fórum Nacional de Educação em Direitos Humanos - Secretaria Especial de Políticas para as 
Mulheres: Protegendo as Mulheres da Violência Doméstica. Brasília/DF, 2008. P. 5.

8	 Idem, p. 5.
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Nesse sentido, o presente projeto poderá contribuir a partir de 
uma perspectiva social-cultural e política para a comunidade aca-
dêmica ao vislumbrar a reeducação sócio-cultural do agressor na 
sociedade, pois mesmo que cada um deles seja condenado, voltam a 
cometer as agressões depois de algum tempo. Vários fatores como: 
estresse familiar, consumos de álcool e drogas e discussões banais 
são frequentes nas denúncias realizadas pelas mulheres. 

Embora os anseios das mulheres sejam a punição dos seus com-
panheiros, bem na verdade - devemos interpretar a punição como uma 
lição para que o companheiro não repita os atos que às vezes são comu-
mente, esse é o alicerce da casa e o suporte da família.

Investigar as caracterizações do agressor sob diferentes olha-
res como históricos, sociais, ideológicos e culturais tornam-se re-
levantes para a  comunidade acadêmica e, ao mesmo tempo social 
– pois, pesquisar e analisar esses olhares são maneiras de fundamen-
tar, indicar e até mesmo diagnosticar as diferentes materializações 
que se constituem nesse sujeito agressor. 

Procurarei investigar dentro desses olhares as Tomadas de 
Depoimento (TD), num primeiro momento, a instância judiciária, a 
Polícia (Posto da Mulher), de como o sujeito que pratica os atos de 
violência contra a mulher fala, ou responde aos interrogatórios da 
Polícia, em virtude das acusações que lhe são feitas pelas mulheres 
e por testemunhas de suas agressões. 

Também será abordada para melhor compreensão da pesqui-
sa a questão da ideologia que é o conceito fundamental para o tra-
balho, pois quando falamos em Ideologia devemos lembrar que as 
ideologias têm materialidades. O foco principal do nosso estudo é a 
constituição das materialidades que podem se tornar balizas sócio-
-educativas, não só como forma de coibir, mas também punir os 
agressores pelas provas materializadas no inquérito policial.

A Ideologia poderá ser identificada em nosso trabalho por meio 
do Aparelho de Estado (AE9), nesse caso o Aparelho Policial – instância 
primeira no processo da investigação e na TD; a segunda está relaciona-
da aos enfrentamentos do sujeito que é falado e ao ser interpelado como 
(marido), se torna sujeito falante (investigado) nessa posição sujeito 
que lhe é imputada na TD perante a autoridade policial. 

9	 Althusser, 1985. p. 67.
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Discutirei também pressupostos sobre a questão da violência 
contra a mulher e a Lei Maria da Penha. A valia social dessa lei no 
seio familiar na coibição das agressões, principalmente com famí-
lias menos favorecidas – embora haja também um grande número 
desse tipo de violência em famílias de classe média alta nos grandes 
centros do país como também na Grande Porto Alegre – Palco prin-
cipal da investigação. 

A pesquisa será constituída por Tomadas de Depoimentos reali-
zadas em diferentes centros urbanos como: Porto Alegre, Sapucaia do 
Sul, Salvador e São Paulo, onde há DDMS10 especializadas. Serão en-
trevistados Agentes policiais, Psicólogos que trabalham diretamente nas 
Tomadas de Depoimentos dos agressores, testemunhas e das vítimas.

 Da necessidade à abordagem

[...] Choro. Eu quis registrar a ocorrência, daí eu falei com ele 
– eu vou lá, eu vou registrar a ocorrência contra ele... Choro. 
Quando ele foi... Trancou ela, a mãe do rapaz trancou ela den-
tro do quarto do meu sogro, [...] Ela veio na frente, eu fiquei 
em casa e ela disse que foi meu esposo, o pai dela que abusou 
dela. Choro. Agora ela ta no Abrigo que alguém ta cuidando 
disso, eu fui lá visitar ela... Choro. E fui falar com ele – ele me 
empurrou me deu um chute e eu vou registrar uma ocorrência 
contra ele... Choro. Aquele canalha... Choro.11 (sic)

Quando realizei a minha pesquisa no mestrado intitulada Discur-
so Policial: a subjetividade em Boletins de Ocorrência (BO’s)12 (esta 
também realizada na Delegacia da Mulher no Estado de Rondônia, em 
três municípios: Cacoal – Pimenta Bueno e Espigão do Oeste) - percebi 
que as subjetividades ora instituídas nos presentes Boletins (escrita) de-
tinham em suas materializações (TD oral) suportes que poderiam con-
tribuir de maneira incisiva para o campo do discurso desse gênero de 
texto ainda pouco, ou quase nunca explorado – em especial, nas TD das 
mulheres vítimas de violência doméstica. 

10	 Delegacias de Polícia de Defesa da Mulher.
11	 Tomada de Depoimento de uma mãe que teve a filha abusada pelo pai. Novembro, na 1ª. 

Delegacia de Polícia Civil de Sapucaia do Sul, no Posto da Mulher, 2009. Arquivo de áudio 
AMR 01:10min/s.

12	 Dissertação de Mestrado defendida em 03 de julho de 2008 na Universidade Federal de 
Rondônia/UNIR. 
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Essas TDs são ainda lacunares e pouco exploradas em pes-
quisas a partir das perspectivas discursivas. Embora haja estudos 
nas áreas da Psicologia Social e outras na questão de Gênero, são 
estritamente voltadas para uma abordagem acadêmica e menos so-
cial, porém servirão de referências que podem dialogar e, ao mesmo 
tempo contribuir para nossos estudos.

Trabalharei a partir das TD desse sujeito (falado) os entremeios 
da ruptura existente na língua, ou seja, as Materialidades Históricas 
(no acontecimento), bem como as Materialidades Linguísticas (na 
estrutura), que se manifestarão pelas cenas enunciativas na constru-
ção dessas materialidades discursivas ao longo da pesquisa.

Evidenciarei para melhor esclarecimento de que maneira as Práti-
cas Sociais do Aparelho  do  Estado  (AE)  se  constituem  na  Formação 
Ideológica (FI) desses discursos: nas Tomadas de Depoimento – Intima-
ções – Perícias – Diligências – Busca e Apreensão, e por qual o motivo 
elas são ineficientes pela falta de efetivo e mão de obra especializada de 
pessoal, que não é investido por esse Aparelho do Estado. 

Deve-se levar em consideração a essas FIs, que os Saberes Sociais 
próprios de uma Formação Discursiva (FD), podem ser identificados de 
contrapartida nas FIs do Aparelho do Estado como: Zelar pela ordem – 
Zelar pelos bons costumes – Agir de maneira preventiva – Fazer valer 
os deveres do cidadão – Cumpri a lei, pois o papel da Polícia como 
Aparelho do Estado é de se investir nas formas de cumprimentos e prá-
ticas nas FIs e dos saberes nas FDs desse aparelho.

A Ideologia que se manifestará dentro das Práticas e dos Sa-
beres, interpelará esses sujeitos (maridos) que por essa interpelação 
ele constituirá seu ideário como sujeito (investigado) perante a au-
toridade policial. Essa posição sujeito que o indivíduo interpelado 
assumirá é o que caracteriza o processo da interpelação. 

A despeito disso, Althusser (1985, 93-4), aborda que é nesse 
jogo de dupla constituição que se localiza o funcionamento de toda 
a ideologia, não sendo a ideologia mais do que o seu funcionamento 
nas formas materiais de existência deste mesmo funcionamento.

Essa identificação são domínios de saberes que estão inseri-
dos e, ao mesmo tempo, são presididos numa Formação Ideológica 
ou outra. Assim, a presente proposta é relevante, uma vez que é a 
partir do discurso que se evidenciará a construção da imagem dos 
Declarantes (vítimas ou testemunhas), como também dos Depoentes 
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(agressores ou investigados), nas TDs, dos Inquéritos Policiais dos 
quais se realizam a partir dos sentidos constituídos nos valores mo-
rais e éticos de cada um deles. 

É válido levar em consideração que a área de interesse a ser 
investigada é constituída nos princípios da Análise do/e Discurso 
(AD), tendo como delimitação da pesquisa: A interpelação do apa-
relho policial para obtenção das materialidades discursivas nas 
práticas de violências contra a mulher – pois essas violências se 
materializam também em Psicológica e Sexual, além das máximas 
que a sociedade insiste em  rememorar  como:  “As  mulheres  apa-
nham  porque  gostam  ou  porque provocam” ou “É fácil identificar 
o tipo de mulher que apanha”, ou ainda, “Os agressores não sabem 
controlar suas emoções”.

Por essas perspectivas, podemos observar que, as contribui-
ções em termos teórico-práticos tendem a se desenvolver relativa-
mente com outras abordagens teóricas como a Psicologia, a História, 
a Sociologia e a Ideologia – esta ultima pressuposto que contribuirá 
incisivamente ao presente estudo no decorrer das análises nas TDs e 
suas relações intertextuais com outras teorias.   

Da Polícia: a consciência social

O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de
cada um dos que a integram, criando mecanismos para 

coibir a violência no âmbito de suas relações.
(Artigo 226, § 8ª. da Constituição Brasileira, 2005) 

A concepção do vocábulo da polícia é derivada do latim politia 
que constituído do grego politeia – tem como sentido amplo a visão 
de uma ordem pública, disciplinar e instituída pelo Estado. Para Al-
thusser (1985, p. 67) [...] o aparelho de Estado (AE) compreende: 
o governo, a administração, o exército, a polícia, os tribunais, as 
prisões, etc., que constituem o que chamaremos a partir de agora de 
aparelho repressivo do Estado.  Dentro dessa perspectiva, teremos 
como base para nossa exposição: a polícia – um dos aparelhos de 
Estado que é repressivo e tem como objetivos as práticas e os sabe-
res que lhe são ordenados ao cumprimento da lei.

Na perspectiva marxista, sob o ponto de vista de Althusser 
(1985) deve-se levar em consideração a distinção entre AIE e 
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Aparelho (repressivo) do Estado. O Aparelho repressivo funciona a 
partir da violência enquanto o Aparelho Ideológico do Estado pela 
concepção da ideologia, mas este pode funcionar também por meio 
da violência e da ideologia ao mesmo tempo. Para tanto, ainda nessa 
abordagem, o Aparelho repressivo tem como ponto de partida – o uso 
da força física (utilizada para manter a ordem, quando necessário) 
e posteriormente utiliza a ideologia – podendo também usá-la em 
primeiro plano – impondo a repressão simbólica como suporte da 
materialidade ideológica do Aparelho do Estado.

Convivemos diariamente com os dois tipos desse Aparelho, em 
que a ideologia vai se materializando a partir dos seus funcionamentos 
impostos pela classe que domina, ou seja, dominante. Como detentora 
do Estado e das suas diversas formas de repressão que lhe são instituí-
das: nenhuma classe pode, de forma duradoura, deter o poder do Esta-
do sem exercer ao mesmo tempo sua hegemonia sobre e nos Aparelhos 
Ideológicos do Estado (ALTHUSSER, 1985, p. 71). Disso resulta um 
lugar em especial: o da luta de classes – que determinará uma posição 
desses corpos e seus fundamentos na estrutura social da consciência 
dessas classes e suas necessidades e suas condições de produção, bem 
como das suas formas ideológicas do poder.

Da divisão desse Aparelho do Estado a Polícia Administrativa 
tem como base a prevenção dos crimes – proteger os cidadãos do 
perigo, bem como assegurar a ordem e o bem-estar público segundo 
SILVA, (1996, 49), precedendo também a infração da lei, por isso é 
chamada de Polícia Preventiva.

Além dessa perspectiva, a polícia pode ser caracterizada como 
Polícia Judiciária que se objetiva nas práticas e saberes assumin-
do um papel fundamental na autoridade policial, ou seja, se reveste 
na Polícia Repressiva nessa bipartição atribuída pelo Estado e su-
bordinados a Secretaria de Segurança Pública desse Aparelho que 
hierarquicamente as divide em Polícia Civil e Militar: a primeira irá 
exercer a polícia judiciária, administrativa e ao mesmo tempo pre-
ventiva; a segunda irá planejar coordenar e executar o policiamento 
ostensivo com a prevenção social. 

Nessa perspectiva Mészáros (2009, p. 17), aponta que [...] a 
estrutura social e as formas de consciência é seminalmente impor-
tante. [...] a estrutura social efetivamente dada constitui [...] em 
todos os campos do estudo social e filosófico, estão situados e em 
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relação aos quais têm de definir sua concepção do mundo. Essas 
condições históricas são fatores importantes para os indivíduos, pois 
determinam seus limites estruturais – pelos anseios da moral ao le-
gitimar seus discursos – desses que sejam parte da consciência his-
tórica a partir da estrutura social, podendo ser definido pela história 
e de suas representações sociais. 

Os fatores que se estabelecem na consciência são essenciais e 
podem se desvincular pelas representações que dependem de certa 
forma, das associações linguísticas que podem também ser rememo-
radas dessas associações com a linguagem – constituindo assim as 
representações das palavras, ou seja, é uma maneira de a consciên-
cia depender das representações do signo a partir das representações 
do objeto para que se torne consciente. Para Marx e Engels (2007, 
p. 539) A vida social é essencialmente prática. 

Todos os mistérios que induzem a teoria ao misticismo en-
contram sua solução racional na prática humana e na compreensão 
dessa prática. Podemos observar nessa perspectiva que as represen-
tações sociais a partir da prática e da linguagem permitem a reme-
moração da consciência. Dela, as representações do objeto (não se 
torna consciente), mas quando se trata da representação da palavra 
como suporte, possibilitará uma (diferente forma de consciência) 
por ser intermediada pelos signos linguísticos. Notamos também 
que essa forma de representação pode e deve ser entendida a par-
tir da (memória), independente da consciência e também das suas 
condições (percepção) da consciência – incorporadas na percepção 
da consciência – dela, pela tomada da consciência partir de uma 
representação posterior à memória e suas condições com a prática. 

Se reportarmos a questão da polícia e as sequências acima, obser-
varemos que o Aparelho repressivo do Estado está assegurado por sua 
organização centralizada, unificada sob a direção dos representantes das 
classes no poder ALTHUSSER, (1985, p. 74), onde ao representar a re-
produção das relações de produção, nesse caso a do policial – o Aparelho 
repressivo do Estado garantirá pela força física ou não nessas relações. 

A polícia judiciária, para Faustin Hélie – é o olho da justiça. É 
preciso uma atenção maior e especializada para que seus objetivos 
sejam cumpridos e que suas decisões sejam designadas a partir da 
natureza dos fatos investidos pela própria polícia. Onde segundo as 
perspectivas de Mészáros (2009, p. 51):
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A projeção do modelo individualista/antropológico sobre o 
complexo social como um todo “transcende” conceitualmente 
os antagonismos inerentes à ordem estabelecida e os substitui 
pelo mero postulado de um “ser moral”, o qual, por definição 
(e apenas por uma definição insustentável), “tende sempre à 
conservação e ao bem-estar do todo e de cada parte”, e assim 
decide legitimamente “o que é justo ou injusto”.

A autoridade privada instituída pela polícia dentro do Aparelho 
repressivo do Estado se constitui de maneira servil a sua posição 
de classe, por outro lado a polícia trabalha com um imaginário 
institucionalizado – dela por práticas ideológicas que se manifestam 
na própria ideologia dominante do Aparelho repressivo do Estado – 
sua resistência impõe regras e limites que, pelo enfrentamento a eles 
instituído torna possível a legitimação desse discurso que interpela e 
é ao mesmo tempo, o Porta-voz legitimado da instituição: a Polícia 
– da qual, a Lei define e determina os modos e os lugares do seu 
sujeito – como aparelho repressivo.

Sérgio Nunes de Jesus

    Porto Alegre/RS, Março de 2010.

Algumas palavras...
	
O conhecer e o pensar subsistem no ser humano por sua ca-

pacidade e necessidade, pois como afirma Bacon apud Ruiz, (1991, 
p. 85), conhecer é poder. Nessa mesma ordem situa-se a linguagem 
que “[...] por sua vez, encerra o mito profundo na medida exata em 
que traduz os anseios da natureza humana e, por isso mesmo, revela 
a seu modo”.

Nesse sentido, “cada signo ideológico é não apenas um refle-
xo, uma sombra da realidade, mas também um fragmento material 
dessa realidade” (BAKHTIN, 1997, p. 33). 

A presente proposta de pesquisa é de extrema relevância, uma 
vez que é a partir do discurso que se evidencia a construção da ima-
gem do depoente nos Boletins de Ocorrência (BO’s) a qual se realiza 
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a partir de sentidos que se constituem em valores morais e éticos do 
indivíduo. Da mesma forma pensamento/verdade/linguagem e como 
transforma a cultura “tanto pelo meio da linguagem quanto por meio 
de gestos e ações” que a constituem. (CHAUÍ, 1997, p. 14). 

Assim, considera-se importante visualizar o signo como um 
dispositivo ideológico:

[...] e todos os seus efeitos, ações, reações e novos signos que gera 
no meio social circundante aparecem na experiência exterior que 
a própria consciência só pode surgir e se afirmar como realidade 
mediante a encarnação material em signos, pois se impregna de 
conteúdo ideológico (semiótico) e, consequentemente, somente 
no processo de interação social (BAKHTIN, 1997, p. 34). 

Para tanto, é importante levar em consideração que a área de 
interesse a ser investigada se constitui em função dos princípios da 
Análise do Discurso (AD), tendo como delimitação temática a pes-
quisa o Discurso policial: a subjetividade em Boletins de Ocorrência 
(BO’s). Assim, a escolha do problema, por sua vez, surge como base 
estrutural da comunicação escrita nos (BO’s) e por se tratar de um as-
sunto pouco estudado a partir dessa visão discursiva, torna-o relevan-
te e adequado às propostas inter e extra-discursvivas na abordagem 
da subjetividade do discurso nos (BO’s). Assim, há possibilidade de 
desenvolver um estudo em que as indagações poderão ser verificadas 
dentro das abordagens da problemática ao longo da pesquisa. 

Igualmente, essas abordagens servirão como base epistemoló-
gica aos contextos da cientificidade proposta na Análise do Discurso 
nos Boletins de Ocorrência (BO’s), a partir da subjetividade comu-
nicativa na dimensão contextual. 
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INTRODUÇÃO

O homem como um ser social é regido por regras de interin-
fluência entre relações e modalidades de expressão da natureza do 
poder axiológico-político-filosófico na ideia do direito. 

Dessa forma, “o sentido da palavra é totalmente determinado 
por seu contexto” BAKHTIN, (1997, p. 106).  Assim, o contexto 
narrativo, por sua vez, a ser analisado terá como base os discursos 
transcritos nos BO’s. 

Com isso, o aspecto ideológico é, ao mesmo tempo, persua-
sivo e dialético, pois aparecerão dentro do contexto da linguagem 
prismas de grande valor (como ser da linguagem), à medida que a 
linguagem se diversifica num dado momento do contexto discursi-
vo, observando pontos relevantes do objeto de estudo; nesse caso, os 
BO’s. Para Bakhtin, 1997, (p. 112-3): 

O mundo interior e a reflexão de cada indivíduo têm um auditó-
rio social próprio bem estabelecido, em cuja atmosfera se cons-
troem suas deduções interiores, suas motivações, apreciações, 
etc. Quanto mais aculturado for o indivíduo, mais o auditório em 
questão se aproximará do auditório médio da criação ideológica, 
mas em todo  caso o interlocutor  ideal não pode ultrapassar as 
fronteiras de uma  classe e de uma época bem definidas. 

Assim, o presente trabalho será desenvolvido de acordo com a 
metodologia da pesquisa bibliográfica e, pesquisa de campo, cons-
tituindo assim, um suporte dialético no estudo da língua (como ele-
mento de enunciação escrita), levando em consideração o aporte 
dialético em Bakhtin, 1997, (p. 124) quando estabelece uma ordem 
metodológica para o estudo da língua como: 

1. As formas e os tipos de interação verbal em ligação com as 
condições concretas em que se realiza; 2. As formas das distintas 
enunciações, dos atos de fala isolados, em ligação estreita com 
a interação de que constituem os elementos, isto é, as categorias 
de atos de fala na vida e na criação ideológica que representam 
a uma determinação pela interação verbal; 3. A partir daí, exame 
das formas da língua na sua interpretação linguística habitual. 
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Nesse sentido, merecendo assim um destaque como base dis-
cursiva de critérios que facilitem a compreensão analítica nos BO’s 
como: analisar o discurso escrito nos BO’s, considerando - a escolha 
vocabular feita pelo escrivão (discurso policial); as estratégias dis-
cursivas da vítima (depoente) com vistas a sua defesa e acusação ao 
infrator; o uso da dêixis como recursos argumentativos; as marcas 
de subjetividade no Discurso policial; e a subjetividade em Boletins 
de Ocorrência como pressuposto do discurso (narrativo) analisado.
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CAPÍTULO 1

CAMINHOS DA SUBJETIVIDADE

1.1. Perspectivas epistemológicas da linguagem 

Desde a organização do homem em sociedade, há necessidade 
de usar processos interativos que evoluíram e atingiram ao mesmo 
tempo uma evolução qualitativa da linguagem em sociedade. Obser-
va-se, portanto, que a linguagem faz parte da vida social do homem 
e se perpetua na cultura. A língua, por sua vez, é considerada dentro 
desse processo cultural, como o elemento de maior relevância para 
a interação do homem com o meio, realizando-se, na ação verbal 
ou escrita; essa definida pelo signo do interlocutor e suas criações 
linguísticas na sociedade.

Todavia, é importante ressaltar que, por trás de cada signo, há 
sempre uma ideologia a ser manipulada-interpretada no ato da co-
municação, construindo assim uma imagem cultural que o homem 
assume na identidade de ser o sujeito da ação, não só apenas do ob-
jeto, como também da realidade do aparelho ideológico que se cons-
titui a partir dos sentidos do signo linguístico. Nesse sentido, dispõe 
Ferrarezi Junior (2003) que “a palavra por si mesma não caracteriza 
muita coisa, pois ela delimita contextos diferenciados a partir da 
referência interna do falante”. 

Assim, segundo Borges e Jesus (2005) “o código de uma pala-
vra não é totalizador enquanto parece, pois depende da interpretação 
do interlocutor-leitor para que se realize”; pois as interpretações são 
diferenciadas a partir de cada indivíduo, o qual apenas percebe que 
fala uma língua quando tem um ‘sentimento internalizado’ de ma-
neira psíquica do próprio falante.

Para Frege (1978, p. 36), o sinal é mais do que a palavra pro-
priamente dita, pois ela vem com cunho semântico delineado pelo 
discurso do falante. Sendo assim, pode-se evidenciar que a lingua-
gem é a base de sustentação do homem, a qual para Charaudeau e 
Mainguenau (2007, p. 127-8) a delimitam como
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[...] conjunto de representações que os interlocutores [...] po-
dem ser ou não partilhados pelos participantes do processo co-
municativo. [...] dada à abertura da interação, o contexto é ao 
mesmo tempo construído na e pela maneira como se desenvol-
ve; definida de antemão, a situação é sem cessar redefinida pelo 
conjunto de acontecimentos discursivos. Em outros termos: a 
relação entre texto e contexto não é absolutamente unilateral, 
mas dialética: “O contexto delimita a linguagem ao mesmo 
tempo em que é ele próprio delimitado por ela. [...] O contexto 
não restringe simplesmente a linguagem, mas é também um 
produto do seu uso.” (DURANTIE GOODWIN, 1992, p. 30) 

Para tanto, como instituição, ela, a língua não é absolutamen-
te um ato; ela escapa a qualquer premeditação; é a parte social da 
linguagem, pois o indivíduo não pode sozinho, nem criá-la, nem 
modificá-la. Trata-se essencialmente do ato de se comunicar; pois, é 
abordado por Arrivé (2001, p. 31-3) que,

[...] nos dois sentidos da palavra: enxameia e se reproduz, ori-
ginando incessantemente aplicações novas. Há que se tornar 
aqui, como ponto de partida de um itinerário inevitavelmente 
sinuoso, o Vocabulário da Psicanálise (1971) encontrando as-
sim símbolos à introdução à psicanálise como: símbolo mnê-
mico (ego); simbólico (epistemológico); Simbolismo – sentido 
lato, sentido restrito; e, também sua distinção a partir dos sím-
bolos freudianos como: símbolo mnêmico, símbolo de afeto, 
e as relações à terminologia inversa de Saussure que determi-
na as acepções dos diferentes conceitos vizinhos e até mesmo 
idênticos a partir do signo proposto na linguagem.

Assim sendo, é relevante afirmar que a ideia do signo é, 
portanto, uma abstração. Em termos linguísticos, diríamos que é 
uma categoria da langue, ou seja, do sistema linguístico e não da 
parole da língua falada.

Logo, para Nöth (1995), no uso pragmático da língua falada 
ou escrita, em situações concretas, os símbolos adquirem ancora-
gem indicial. É essa ancoragem que irá ligar o signo aos objetos 
e as situações factuais do mundo. Contexto este valorizado por 
Platão e Peirce, pois os símbolos crescem e compartilham da na-
tureza os ícones, os símbolos, os sinais e as demais abordagens 
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que a concerne. Ou seja, tais evidências podem ser comparti-
lhadas com ideias num dado contexto social e alusivo como é 
demonstrado no exemplo abaixo.

Ao considerar o sistema linguístico a partir da língua, essa 
como consciência dos propósitos da comunicação, a língua adquire 
novos contextos e significações dependendo de como saber usar. 

Todavia, segundo Bakhtin (1997), o signo é tão somente um 
elemento descodificado, o que evidencia que só o sinal possui iden-
tificação como conteúdo de um sistema mutável que pode ou não 
designar um dado objeto; pois na palavra sozinha o sinal é morto, só 
no cenário que terá uma forma para compreendê-la.

Tais inferências constituem sua existência, pois, mesmo dentro 
de um contexto orientado, ela caracteriza-se de um signo correlato 
de um fato real; para Ferrarezi Junior (2003) “[...] a forma linguís-
tica do signo não é sua identidade como sinal, mas sua mobilidade 
específica da compreensão da palavra num sentido particular”.

Se alguém cria um novo símbolo, ele o faz por meio de pensa-
mento que envolve conceitos. Assim, para Nörth (1995),

[...] é apenas a partir de outros símbolos que um novo pode 
surgir [...]. Um símbolo, uma vez existindo, espalha-se entre 
as pessoas. No uso e na prática, seu significado cresce [...]. O 
símbolo pode, como a esfinge de Emerson, dizer ao homem: De 
teu olhar, sou a olhadela.

Essa evolução enigmática, segundo Orlandi (1994), nada mais 
é que o desenvolvimento dialógico. Este antecipa a ideia como de-
cisão na evolução da linguagem do indivíduo e sua analogia criativa 
das palavras e sua cognição social. 

Dessa forma, Bakhtin (1997) conceitua que “o sentido da pala-
vra é totalmente determinado por seu contexto”. A linguagem-narra-
tiva a ser analisada terá como base de ligação o contexto discursivo 
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a ser analisado. A linguagem por certo, dará o ensejo particular nas 
análises semântico-pragmáticas do como essa procedência presenti-
ficará o valor discursivo do pensamento do depoente.

Todavia, para Orlandi (1994), “essas delimitações na cosmovi-
são do signo linguístico é o indivíduo que a mantém viva nos dife-
rentes moldes sociais, pela interlocução convencional da linguagem 
enunciada/enunciativa a partir da reflexão do subjetivismo”.

Com isso, o aspecto ideológico é, ao mesmo tempo, persuasi-
vo e dialético, pois aparecerá dentro do contexto da linguagem um 
prisma de grande valor o como ser da linguagem, a sociedade, à me-
dida que se diversifica - segundo Brandão (1998, p. 11), “o mundo 
interior e a reflexão de cada indivíduo têm um auditório social pró-
prio bem estabelecido, em cuja atmosfera se constrói suas deduções 
interiores, suas motivações, apreciações etc.”. 

1.2. A linguística da Enunciação

Para Bakhtin (1997), “a língua pode ser conceituada por meio 
das normas sociais, uma vez que o sistema linguístico apresenta posi-
ções conforme o desenvolvimento social”. O sistema de normas pode 
ser imutável segundo a consciência individual, mas analisando os fa-
tores da língua de maneira geral. Assim, observa-se que as normas 
encontram-se em constantes mudanças decorrentes do fator social. 

As normas linguísticas ditadas pela sociedade são análogas e 
relacionam-se à consciência dos indivíduos que são contribuidores 
para as variações das normas. Essas normas diferem pela significa-
ção estabelecida por um determinado ambiente social.

Dizer que a língua, como sistema de normas imutáveis e in-
contestáveis, possui uma existência objetiva é cometer um 
grave erro. Mas exprime-se uma relação perfeitamente obje-
tiva quando se diz que a língua constitui relativamente à cons-
ciência individual (...) de uma comunidade linguística dada.   
(BAKHTIN, 1997, p. 91).

O sistema de normas da língua não pode ser fixo, pelo fato de 
que a língua é um sistema possível de mudanças. O homem realiza 
mudanças nas normas linguísticas por meio de seus processos cog-
nitivos, o que o leva a desviar-se das formas normativas inconscien-
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temente. Mas, ao locutor, o que realmente importa não é o aspecto 
linguístico e sim a significação que a nova forma adquire num dado 
contexto, ou seja, para o falante, não importa a estabilidade da forma 
linguística, mas sim suas variações e flexibilidades.

Bakhtin (1997) diz ainda que, mesmo que o locutor leve em 
consideração o ponto de vista do receptor, a norma linguística não se 
estabelece na comunicação, pois, assim como o locutor, o receptor 
também pode levar em consideração a flexibilidade e a variação da 
linguagem; tratando-se de decodificação não importa a forma utili-
zada de maneira pura, mas sim o entendimento que se atinge dentro 
de um determinado contexto. Dessa maneira, o sinal pode ser iden-
tificado por todos os receptores de uma mesma maneira e o signo 
pode ser compreendido de muitas maneiras, sendo que uma pura 
sinalidade não possui finalidade definida para a linguística e estando 
unida à sua identificação, ainda assim não constituem uma língua. 
Ela por sua vez é uma constante a partir da sua praticidade não há 
um sentido real, mas sim um valor na multiplicidade da significação 
dessa língua pelos falantes nativos. No entanto, para que se possa 
perceber a forma fixa, é necessário utilizar as particularidades das 
normas linguísticas e isso não acontece com os falantes por não co-
nhecerem o caráter restritivo da mesma; esta irá sempre se apresen-
tar de forma precisa aos locutores caso haja uma separação do que é 
abstrato e do que é vivencial, pois passará a se perder por completo 
os signos (significados) e restarão somente os sinais, deixando, por-
tanto o contexto sem significação. 

Logo, é válido considerar que o sistema linguístico é consti-
tuído por elementos abstratos que fazem parte do fator enunciativo. 
Esses elementos, para se confirmarem, devem ter um propósito teó-
rico e prático com significação, para que não se tornem vagos e sim 
para gerar resoluções adequadas ao seu propósito de uso. 

Assim, pode-se perceber que a enunciação se constitui no ato 
de produzir enunciados, que são as realizações linguísticas concre-
tas, estas por sua vez, não têm função referencial, e sim, auto-refe-
rencial por referir a si mesmas, ou seja, alguns fatos linguísticos são 
somente entendidos diante da função do ato de enunciar.

Entre os enunciados, encontra-se o enunciado performativo 
que expressa ações nomeadas por ele mesmo, onde a realização 
da ação era depender da enunciação da frase, e esta é parte da 
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significação. Dessa maneira, alguns enunciados têm a característica 
de remeter a outro, pois contém subsídios que podem expressar e 
transmitir informações além do que as palavras da frase significam.

Nota-se então que o falante expressa algo de maneira direta, 
assim o enunciador de um texto trabalha com a significação e com 
os estratos dentro das frases e consequentemente dentro de um texto. 

Tratando-se de enunciação monológica, pode-se dizer que este 
tipo de enunciação está inserido na comunicação verbal, não poden-
do ser transferido, sendo uma abstração natural que faz intermédio 
entre os atos da fala.

A enunciação monológica fechada constitui, de fato, uma abs-
tração. A concretização da palavra só é possível com a inclusão 
dessa palavra no contexto histórico real de sua realização pri-
mitiva. Na enunciação monológica isolada, os fios que ligam 
a palavra a toda a evolução histórica concreta foram cortados. 
(BAKHTIN, 1997, p. 103).

Nessa abordagem, torna-se difícil a separação entre o arcaico 
e o novo da língua, pois não se pode estudar a dualidade da língua 
separadamente, porque uma está interligada à outra e se houver o 
intuito de separá-las para o estudo, ocorrerá um desvio de conheci-
mento, pelo fato de que se restringirá a apenas uma época. Abordan-
do a língua como um sistema capaz de estabelecer normas para que 
ocorram mudanças no sistema da linguagem, pode se afirmar que 
ela é o único elemento que pode estabelecer definições a si própria.

Em contraposição, os linguistas destacam que a linguagem não 
é um fator totalmente natural do homem, mas sim a capacidade de 
construir uma língua julgando que o indivíduo poderia utilizar ou-
tros meios para se comunicar. Afirmam também que o aparelho vo-
cal é classificado como uma questão secundária nos estudos da lin-
guagem, mas isso não impede que o indivíduo decodifique os sons 
e signos contidos na fala, levando em consideração que a língua 
necessita do fator social para se desenvolver. Nesse sentido, pode-se 
dizer que a língua para Bakhtin é um fator social e a fala individual, 
podendo realizar transformações no seu sistema e, afirmar também, 
que a linguagem é composta de partes de diferentes naturezas, en-
quanto a língua é composta de partes iguais. 
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Na realidade, a enunciação pode ser entendida como um pro-
duto do ato da fala, assim, mais precisamente, não pode ser conside-
rada como uma atividade estritamente individual. Pelo contrário, a 
enunciação deve ser firmada como algo de natureza social.   

Assim, o campo de observação da pesquisa linguística não se 
reduz ao estudo de uma política externa, mas, sobretudo, ao estudo 
das relações encontradas no interior da enunciação monológica, ao 
passo que aquilo que a ela ultrapassa não mais se caracteriza como 
elemento constitutivo do estudo da ciência da linguagem; (isso de-
pende do conceito de linguagem que se adota). 

A esse respeito dispõe Bakhtin (1997, p. 105) que “[...] A 
enunciação como um todo não existe para a linguística”. Conse-
quentemente, apenas subsistem os elementos do sistema, isto é, as 
formas linguísticas isoladas. Somente elas podem suportar o choque 
da História.      

Entretanto, para estudar a enunciação, faz-se necessário com-
preendê-la como um fenômeno linguístico, incluindo propriamente 
a presença de um sujeito, sujeito este carregado de forma linguísti-
ca. Assim, a semantização deve ser tratada como algo relevante ao 
funcionamento da língua, de modo a conceber a língua como uma 
entidade carregada de subjetividade. Dessa maneira, a enunciação 
passa a ser compreendida como fonte de funcionamento da língua, 
ao mesmo tempo em que ela é afetada por sua exterioridade.   

Assim defino enunciação como pôr-se a língua em funciona-
mento movimentada pelo interdiscurso, quando alguém ocupa 
aí uma posição de sujeito. E o interdiscurso, ao movimentar 
a língua, movimenta-se em conjunto, como memória. Isto faz 
com que toda a enunciação seja uma dispersão de posições de 
sujeito. Ocupar uma posição de sujeito identificar-se como su-
jeito é: sempre, estar dividido entre o que se supõe saber sobre 
si e o que é dito na enunciação.  (RAJAGOPALAN apud GUI-
MARÃES 1996, p. 99).

Assim, para Guimarães (2005), o sentido de um enunciado são 
os efeitos de sua enunciação. Com isso, evidencia-se que “o sen-
tido não é efeito da circunstância enunciativa, nem é só memória. 
O sentido são efeitos da memória e do presente do acontecimento: 
posições de sujeito, cruzamento de discursos no acontecimento”.
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Para se descobrir o sentido de uma frase é preciso situá-la em 
um determinado tempo/espaço situacional. O sentido de uma frase, 
dentro do enunciado, representa a função da mesma numa dada situ-
ação de produção enunciativa do significado, pelo contexto linguís-
tico em que a mesma é produzida.

Sendo assim, percebe-se que, o sentido (funciona como uma ima-
gem sensorial/material), que para Saussure (1999, p. 80) é representado 
pelo signo, ou seja, a imagem acústica de representação conceitual arbi-
trária; enquanto o significado opõe-se a partir da substituição do concei-
to e imagem acústica pela sua dependência associativa do significante 
na arbitrariedade do signo no estudo enunciativo. 

Para Koch (1987, p. 30), “a significação do enunciado é dada pela 
relação entre a linguagem e o mundo, constituindo, como já disse o 
domínio da Semântica, o sentido é dado pela relação entre a lingua-
gem e os homens, constituindo o campo da Pragmática”. Dessa forma, 
percebe-se que, tanto a Semântica quanto a Pragmática são pontos im-
portantes para a relação linguagem-homem e homem-linguagem. 

Consoante a isso, há de se observar que, para que se descu-
bra o sentido de determinada sentença, faz-se necessário verificar a 
intencionalidade e outros fatores da textualidade presente em cada 
palavra uma vez que a articulação das palavras dentro das frases que 
compõem o enunciado é responsável pela configuração de sentidos 
diversos, ou seja, de acordo com o contexto e suas relações, toda 
palavra torna-se plurivalente e ocupa função diferenciada. Palmer 
(1976, p. 42), afirma que “o sentido está relacionado com o com-
plexo sistema de relações que os próprios elementos linguísticos 
(sobretudo as palavras) estabelecem entre si, diz apenas respeito às 
relações internas da língua”.

1.2.1. Michel Foucault e os pressupostos da enunciação

O pensador francês Michel Foucault construiu obra de rele-
vância inegável, retratando temas como: o saber, o poder e a essên-
cia do sujeito. Os escritos de Foucault são muitos, com abordagens 
profundas e constituídas de maneira bastante singular pelo pensador.

Para Foucault, há dois enunciados distintos que são relativos 
aos grupos discursivos opostos que, por sua vez, só é possível en-
contrar uma proposição de um único valor, obedecendo, portanto, 
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a um único conjunto de leis de construção que oferece as mesmas 
possibilidades de utilização. Do contrário, podem existir formas 
proposicionais bem complexas e também proposições fragmenta-
das, tratando então de enunciados simples, completos e autônomos. 

Porém, esses critérios que permitem definir a identidade da 
proposição distinguindo-os sob a sua unidade de construção ou ca-
racterizando sua autonomia ou sua propriedade, não servem para 
perfazer a unidade singular de um enunciado. 

Acerca de Foucault, dispõe Henry (1992, p. 106):

As relações entre frases, assim como as relações lógicas entre 
proposições, ainda que suscetíveis de serem descritas de ma-
neira autônoma, só são concebíveis sobre um fundo de relações 
de coexistência entre enunciados, no interior do que ele chama 
de formações discursivas.

Por isso, toda vez que uma frase gramatical estiver isolada, 
pode haver a existência de um enunciado independente; entretanto, 
não se pode reconhecer a existência de um enunciado, quando a 
própria frase possibilita que se chegue ao seu nível de constituinte. 
Foucault (2004) relata que os enunciados não se restringem apenas 
às frases, mas que eles são também constituídos por símbolos que, 
por sua vez, possuem uma gramaticalidade, ou seja, são compos-
tos por sentidos cujos significados são determinados por regras de 
sua lei de constituição; torna-se, então, possível dizer que existe um 
enunciado, cada vez que se reconhece e isola um ato de formulação. 
Assim, “[...] supor que a individualização dos enunciados depen-
de dos mesmos critérios que a demarcação dos atos de formulação. 
Cada ato tomaria corpo em um enunciado e cada enunciado seria 
internamente habilitado por um destes atos. (Foucault, 2004, p. 94)

Partindo desse pressuposto, nota-se que os enunciados são iso-
lados na sua totalidade, pois sua própria lei de constituição demarca 
este aspecto em que cada ato que constitui um enunciado o tornaria 
por um todo e cada enunciado incorporaria um ato que designa o ato 
ilocutório, ou seja, o sentido que este produziu pelo próprio fato de 
ser um enunciado. Assim, o enunciado existe pelo ato de sua formu-
lação e vice-versa, dentro de uma exata reciprocidade.

É necessário, portanto, mais de um enunciado para formar um 
texto como: juramento, prece, contrato, promessa, em que os enuncia-
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dos (frases) como questão teórica sejam encontrados separadamente, 
sendo assim difícil contestar a esses, o status de enunciado, pois o 
contexto em geral remete a um ato ilocutório e não às frases separa-
damente, ou seja, o sentido é obtido por um todo e não fragmentado. 

Alguns atos ilocutórios só podem ser considerados como aca-
bados se estiverem dentro da sua unidade singular e se os enuncia-
dos estiverem articulados de maneira correta, numa sequência lógi-
ca, uma vez que os atos ilocutórios são constituídos por uma série de 
enunciados que necessitam à construção textual de um enunciado.

Os enunciados não existem no sentido em que uma língua 
existe, e nem há um conjunto de signos exclusivos para si, definidos 
por meio dos traços oposicionais e por suas leis de utilização; a lín-
gua não se apresenta em sua totalidade e os signos que formam seus 
elementos são formas que se impõem aos enunciados. 

Portanto, se não houvesse enunciado não existiria a língua, ou 
seja, os enunciados são signos que designam sentidos que, por sua 
vez, permitem ao indivíduo concretizar sua comunicação dentro do 
sistema linguístico. Sendo assim, a língua só existe sob o título de 
sistema de construção dos enunciados, mas a língua e o enunciado 
não estão no mesmo nível de existência, pois não se pode afirmar 
que há enunciado como há língua, ou seja, a língua ocupa uma ex-
tensão muito maior que os enunciados. Os enunciados então, não 
existem nem do mesmo modo que a língua, apesar de serem cons-
tituídos por signos definidos na sua individualidade no meio de um 
dado sistema linguístico, nem do mesmo modo que os objetos são 
apresentados à percepção. 

Observam-se, nesse sentido, que os enunciados não são sin-
tagmas, nem regras de construção e não obtêm forma canônica de 
sucessão e de permutação, mas sim o que faz com que existam sig-
nos e permite que sejam utilizados de forma singular, (por isso não 
se devem confundir os elementos de uma língua). 

Um dado número de signos só se tornará enunciado se obtiver 
uma relação específica que se refira a ela mesma, sendo assim, um 
enunciado existe fora de qualquer possibilidade de reaparecimen-
to e a relação que mantém com o conteúdo que anuncia; não será 
idêntica a um conjunto de regras de utilização, sendo, portanto, uma 
relação singular; é necessário definir qual é a mensagem do enun-
ciado e qual é o seu espaço de correlação, para poder afirmar com 
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exatidão se a proposição tem ou não um referente, mas esta relação 
entre a proposição e o referente não poderá servir de modelo e de lei 
para a relação entre o enunciado e o que se anuncia, esta separação 
da forma de relação aparece nas frases que não têm sentido, apesar 
de ter uma estrutura gramatical inteiramente correta.

Para Foucault (1992, p. 106), “descrever uma formulação en-
quanto enunciado não consiste em analisar as relações entre o autor e 
o que ele diz (ou quis dizer, ou disse sem querer), mas em determinar 
a posição que pode e deve ocupar todo individuo para ser o sujeito”.

É no núcleo de uma relação enunciativa estabilizada que se 
pode assinalar a relação de uma frase e seu sentido. Por mais sim-
ples que seja um enunciado, não obterá como correlato um indi-
víduo ou objeto singular e este correlato não é um estado de coisa 
ou uma relação sucessível que venha verificar a proposição, mas 
sim um conjunto que tem capacidade em fazer com que tais objetos 
apareçam (domínios de objetos fictícios, dotados de propriedades 
arbitrárias) e que tais relações podem ser assinaladas (um domínio 
de objetos materiais que possuem certo número de propriedades fí-
sicas constatáveis), dentre outros domínios.

De modo geral, o enunciado utiliza-se de signos linguísticos 
que compõem a língua para formar uma enunciação dentro de um 
determinado contexto, permitindo assim que o indivíduo concretize 
o processo de comunicação. Todavia, o enunciado não pode ser con-
siderado como a totalidade do sistema linguístico e sim como um 
conjunto de relações entre elementos linguísticos, uma vez que este 
não possui uma estrutura como a língua.

1.2.2 Beth Brait e a noção enunciativa	

As noções sobre enunciado e enunciação ganham lugar de des-
taque nas mais diversas concepções dos estudos da linguagem. Na 
verdade, existem muitas possibilidades de leitura dos termos enun-
ciado/enunciação, entretanto, esses termos só ostentam relevo quan-
do relacionados a outros termos ou conceitos. 

Por essas razões, Brait (2005) propõe elucidar algumas dessas 
teorias, uma vez que o entendimento dessas diferenças acarreta pro-
fundas consequências no estudo da linguagem. Assim, para Ducrot 
(1972, p. 291), há uma aproximação convincente entre a frase e o 
enunciado quando expõe que
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[...] a “língua” pode ser, nas linhas anteriores, apresentada como 
um conjunto de frases ou enunciados, pois a própria noção de 
frase ou de enunciado é uma construção (não se observa uma 
frase, mas apenas uma ocorrência de frase) e alguns linguistas 
esperam poder, a partir dela, contribuir para a explicação dos 
fatos da linguagem observados na vida cotidiana. 

Dessa forma, é possível dizer que o que o linguista pode tomar 
como observável é o enunciado, manifestação particular, e não a 
frase, uma vez que esta não passa de uma intervenção da gramática. 
Assim sendo, entende-se por enunciação, o acontecimento em que 
há o aparecimento histórico/momentâneo de um enunciado. Ade-
mais, outros estudos foram desencadeados num intuito de se expli-
car a natureza do enunciado e, em muitos desses casos, o enunciado 
foi descrito como uma espécie de texto. 

Além do trabalho realizado por Ducrot (1972), outros estudio-
sos se destacaram por desenvolver estudos referentes à linguagem 
que envolvesse enunciado/enunciação; dentre eles, vale destacar a 
presença de Bakhtin (1999), que, por sua vez, concebe a linguagem 
a partir de um ponto de vista histórico, cultural e social, incluindo 
assim, os sujeitos e os discursos dela pertencentes.

Para Brait (2005), o que Bakhtin (1999) faz é instituir uma teo-
ria “enunciativo-discursiva” da linguagem, propondo reflexões sobre 
enunciado e enunciação que não se encontram prontas e acabadas, mas 
que buscam sentido e vão sendo construídas ao longo das discussões. 

Nesse sentido, os termos enunciado, enunciado concreto e 
enunciação estão intimamente relacionados à palavra, evento e dis-
curso verbal, isso porque um enunciado existe a partir do momento 
em que se percebe uma situação extraverbal envolvida no verbal, 
situação esta que não deve ser compreendida como algo externo ao 
enunciado, mas sim como uma parte constitutiva do mesmo.

Nessa perspectiva, ao se falar em enunciado/enunciação, deve-se 
levar em conta algumas particularidades, tais como: locutor e interlocu-
tor que se conheçam e que possuam contextos afins, em nível de escla-
recimento, o ambiente, sentimentos, situações, de modo a interagir no 
processo comunicativo. Além disso, o enunciado concreto, acima men-
cionado, equivale aqui à ideia de palavra, texto e/ou discurso, podendo 
ser caracterizada apenas no processo de interação verbal. Como se pode 
observar nessa abordagem de Brait (1997, p. 97):
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Essa “avaliação social”, conceito retomado em vários outros mo-
mentos do conjunto das obras do autor, reitera a ideia de particu-
laridade da situação em que se dá um enunciado, envolvendo uma 
atividade que poderíamos traduzir como “competência avaliativa 
e interpretativa de sujeitos em processo interativo”, ou mais sim-
plesmente, o julgamento da situação que interfere na organização 
do enunciado e que, justamente por isso, deixa no produto enun-
ciado as marcas do processo de enunciação.       

Nota-se, assim, que o estudo da enunciação acontece de forma 
significativa em Bakhtin, tratada sempre numa dimensão social e 
interativa, se ligando a enunciações anteriores e posteriores. 

Em Estética da Criação Verbal, Bakhtin (2003) trata da ques-
tão enunciado/enunciado concreto/enunciação como forma de elu-
cidar o conceito de gêneros do discurso. Acredita-se assim que o 
estudo do enunciado e dos gêneros é de grande importância para 
o campo da linguística, visto que tais elementos agem diretamen-
te com enunciados concretos. Logo, para Bakhtin (1997, p. 132), 
“Toda palavra usada na fala real possui não apenas tema e significa-
ção [...] mas também um acento de valor apreciativo, isto é, [...] um 
conteúdo objetivo [...] pela fala viva, [...] determinado”.

Nesse sentido, observa-se que o acento apreciativo, dependendo 
da entonação dá um “traço” de novos sentidos à palavra – construindo 
assim ironias ao sentido evidenciado. Para tanto, tem-se a noção que 

O estudo da natureza dos enunciados e dos gêneros discursi-
vos é, segundo nos parece, de importância fundamental para 
superar as concepções simplificadas da vida do discurso, do 
chamado “fluxo discursivo”, da comunicação, etc., daquelas 
concepções que ainda dominam a nossa linguística. Além do 
mais, o estudo do enunciado com unidade real da comunicação 
discursiva permitirá compreender de modo mais correto a na-
tureza das unidades da língua (enquanto sistema) – as palavras 
e orações. (BAKHTIN, 2003, p. 269).

Em suma, pode-se dizer, sob a perspectiva bakhtiniana, que a 
enunciação implica marcadores culturais, sociais e históricos.
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1.3. Dialogismo, polifonia e heterogeneidade:
        perspectivas enunciativas

1.3.1. Heterogeneidade e o discurso do outro

Falar da heterogeneidade do discurso significa tomar conhe-
cimento de um funcionamento que representa a relação do interior 
com o exterior.  A Análise do Discurso propõe que a linguagem é 
heterogênea, uma vez que o discurso se constitui a partir do discurso 
do outro que, por sua vez, opera sobre outros discursos.

Na realidade, o discurso não existe senão pela relação com 
outros discursos; desse modo, a palavra significa muito mais do que 
aquilo que a priori representa; igualmente, por detrás de uma sim-
ples palavra existem outras palavras, as do outro, alterando clara-
mente o discurso. 

A partir desse princípio, para Maingueneau (1997, p 75), a hete-
rogeneidade pode ser tanto mostrada quanto constitutiva; assim sendo: 

[...] a primeira incide sobre as manifestações explicitas, recu-
peráveis a partir de uma diversidade de fontes de enunciação, 
enquanto a segunda aborda a heterogeneidade que não é mar-
cada em superfície, mas que a AD pode definir, formulando hi-
póteses, por meio do interdiscurso, a propósito da constituição 
de uma formação discursiva.

Nesse sentido, a heterogeneidade mostrada é aquela que se en-
contra acessível e que permite a aprendizagem e a identificação da 
alteridade. Por outro lado, a heterogeneidade constitutiva é aquela 
que não deixa marcas aparentes, o discurso de outrem se insere no 
texto de tal modo que não pode ser aprendido por meio de aborda-
gens devidamente linguísticas.           

Bakhtin, ao explicar que o fundamento da discursividade, o 
modo de funcionamento da linguagem, é o dialogismo, mostra 
que a interação enunciativa tem caráter constitutivo. Em termos 
da Análise do Discurso, isso significa dizer que o discurso é 
constitutivamente heterogêneo. (FARACO et al. 2001, p. 131).
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Um discurso nunca pode ser considerado homogêneo, uma vez 
que se constituem sob diferentes sequências textuais e sob outras 
fontes enunciativas, as do outro. Isso porque as relações dialógicas 
estão sempre presentes na linguagem, mostradas, sobretudo na poli-
fonia que para Bakhtin (1997) a caracteriza pela associação do nível 
do enunciado a partir de uma marca linguística, esta empregada na 
língua e nos discursos: direto, indireto e indireto livre.    
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CAPÍTULO 2

DISCURSO E LINGUAGEM

2.1. Alguns pressupostos da Análise
       do Discurso Francesa (ADF)

Antes de tratarmos da Análise do Discurso Francesa (ADF), 
primeiramente, devemos levar em consideração as concepções ade-
quadas sobre as Ciências Humanas. É preciso situar no campo, a 
autonomia da ADF.

A ideia do homem social como objeto de estudo científico surge 
somente no século XIX, quando tudo que se refere a este torna-se mo-
delo de análise dominante nas ciências humanas, pois durante muito 
tempo o homem esteve confinado aos estudos da Filosofia. Sem dú-
vida, o século XX foi o responsável pela explosão dessas ciências nas 
quais novos fatores sociais surgiram com a necessidade de criar bases 
para serem compreendidas e, ao mesmo tempo, explicadas. 

As ciências humanas desenvolvem um estudo em que o prin-
cipal objeto de estudo é o homem. Igualmente, objetivam o sta-
tus de ciência e, dessa forma, procuram compreender e explicar 
a realidade social para poder dominá-la, da mesma forma que as 
ciências naturais buscavam dominar a natureza. Assim, as ciências 
humanas buscam se legitimar como ciências e para isso se consti-
tuem a partir do positivismo, quer dizer, um saber científico pauta-
do no empirismo, na objetividade, na experimentação, na validade, 
nas leis e na previsão.

Dentro desse princípio, as ciências humanas desenvolvem um 
conhecimento positivo da realidade, pressupondo a relação mantida 
entre o sujeito e o objeto. Com efeito, pode-se dizer que para Mar-
ques (2003, p. 12) “o homem e os fatos sociais tornam-se objetos, 
coisas, passíveis de controle e intervenção”, ou seja, o sujeito e o 
objeto são concebidos como fatores dicotômicos, em que o homem 
e seu comportamento constituem objetos de estudos que podem ser 
dominados e manipulados. 
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O modelo do positivismo tornou-se insatisfatório para explicar 
o homem e a sociedade contemporâneos, isto porque as ciências 
humanas introduziram em seu campo de estudo o estruturalismo 
linguístico, que provocou a exclusão do sujeito da história, em busca 
de um conhecimento único e verdadeiro. Assim, evidenciando que, 
liquidar a noção de sujeito, significa desconsiderar a existência da 
história; assim, o real e a verdade se anulam e tudo passa a ser visto 
como uma máquina ausente de ação.

Segundo Marques (2003) foi exatamente neste momento, em 
que as ciências humanas estavam tomadas pelo estruturalismo, que 
surge, na França, a escola de ADF, que considera o conceito de es-
trutura impróprio para explicar o homem como produtor de textos. 
Com isso, pode-se dizer que o homem é subjetivo e sensível, há 
uma relação dialética entre o sujeito e o objeto, em que o sujeito é o 
criador e, ao mesmo tempo, o conhecedor da realidade. 

Além disso, não existe uma ciência pura, desprovida de ide-
ologias, existe sim, uma intersecção entre ciência e ideologia, em 
que se prefiguram pontos de vista distintos, relacionados a pontos 
de vista de classes. Esse pressuposto nos leva a novos paradigmas 
sobre a ação social, incluindo nele a subjetividade e destituindo dele 
os discursos homogêneos.

A ADF, por sua vez, se caracteriza como um dos métodos para 
se analisar discursos, procurando neles os sentidos prováveis, levan-
do em consideração o sujeito, sua história, a ideologia e o contexto 
social no qual este sujeito encontra-se inserido. Para muitos estu-
diosos, a ADF procura preencher lacunas deixadas pela análise da 
língua e das proposições, considerando o discurso como um quadro 
que relaciona o linguístico com o social. Entretanto, para outros, 
a ADF procura responder a uma série de questões levantadas pe-
las ciências sociais. Para Geraldi apud Marques, (2003), fazer AD 
equivale a pensar as leituras objetivas de um texto, retirando dele 
seus significados sem se deixar influenciar pela subjetividade; assim 
respondendo as questões que se relacionam diretamente às/pelas ci-
ências sociais. 

A ADF pode ser considerada uma tradição intelectual de ori-
gem européia, cujo pai Michel Pêcheux, e seus colaboradores, no fim 
dos anos 1960, buscam a reconstrução histórica do sujeito ao asso-
ciar a reflexão do texto com a história. Nessa direção, a AD francesa 
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emerge como um projeto fértil e relevante que merece críticas da-
queles que defendem um posicionamento renovador na atualidade. 
Para isso, é preciso repensar o enraizamento lacano-althusseriano, 
na tentativa de construir um novo modelo de análise discursiva que 
leve em consideração as mudanças sofridas pelas ciências sociais 
nestes quase trinta anos, bem como a historicidade humana. 

A escola francesa resgata a interdisciplinaridade em Análi-
se do Discurso (AD), ao passo que, tanto o marxismo, quanto a 
linguística e a psicanálise fazem parte dos estudos discursivos: o 
marxismo, em Althusser, pela relação da ideologia com as condi-
ções sociais da produção do discurso e da história; a linguística, 
pelo conceito de estrutura e pelas análises dos mecanismos sintá-
ticos e dos processos de enunciação; e por fim, a psicanálise (laca-
niana) a partir da descoberta do Inconsciente, tendo em mente uma 
teoria do Sujeito (da subjetividade).

A fim de enfatizar a teoria da ADF ao nível dos fundamentos, 
é necessário atentarmos, antes de tudo, às transformações sofridas 
pela mesma ao longo de seu percurso histórico. Para explicar esse 
desenvolvimento, é preciso observar a evolução de determinadas 
concepções teóricas nas três principais épocas/fases da AD.

É na primeira época/fase da AD, no final dos anos 1960, 
que se encontram o pilar da teoria de Pêcheux. Segundo Marques 
(2003) pode-se dizer que a (AD-1) tinha como objetivo trabalhar 
a homogeneidade enunciativa, concebendo o corpus fechado e 
constituído por sequências que eram analisadas, privilegiando-se 
as identidades parafrásticas. 

Pêcheux, baseado no positivismo de Althusser, propõe uma 
ruptura no campo ideológico das ciências sociais, ou seja, uma aná-
lise automática do discurso, pois, segundo ele, a ideologia constitui 
um obstáculo à produção científica, o que de fato não permite às ci-
ências sociais status de prática científica. O que significa dizer que a 
atividade científica é uma prática teórica, uma reprodução metódica 
do objeto, em que os instrumentos são reinventados e transforma-
dos, o que permite experimentar um novo discurso teórico. Assim, 
podemos perceber que, nas ciências sociais a adaptação para a Aná-
lise do Discurso foi trabalhosa, pois seus contextos não estavam em 
primeiro momento condizentes com os elementos propostos pela 
Análise do Discurso. 
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Diante dessa problemática, Pêcheux procura transformar a prá-
tica das ciências sociais em uma prática científica numa concepção 
mecanicista da natureza. Apesar de reivindicar a realidade histórica 
e o estudo da sociedade, Pêcheux não superou os modelos teóricos 
positivista, dominantes nas ciências sociais, segundo o qual o sujeito e 
o objeto não eram tratados de forma dialética no processo do conheci-
mento. Assim, sendo contrário ao seu modelo, buscou delimitar uma 
forma de conhecimento único e, ao mesmo tempo, verdadeiro. 

Nesse sentido, Pêcheux procurou trabalhar com a questão da 
constituição do sentido em conformidade a do sujeito. Portanto, o 
sujeito como um efeito ideológico elementar, ou seja, que se cons-
titui a partir da ideologia e nunca fora dela. Assim sendo, todo e 
qualquer indivíduo é ou já foi interpelado pela ideologia, transfor-
mando-se em sujeito. Logo, o sujeito não é subjetivo, o que designa 
uma teoria não-subjetiva da subjetividade, evidenciando assim que 
as ideologias são forças materiais constituídas dos sujeitos por meio 
de um processo não subjetivo.

Para tanto, nessa primeira fase, Pêcheux, definia o assujeita-
mento ideológico que consiste em fazer com que cada indivíduo, 
inconscientemente, seja levado a ocupar seu lugar na sociedade, 
identificando-se aos grupos ou classes sociais. Observa-se, então, 
um sujeito dominado pela formação discursiva, que determina o que 
pode e deve ser dito.

Em vista disso, pode-se definir o discurso como um conjunto 
de enunciados comuns a si mesmo, diferentes de outros. Dentro des-
se princípio, Marques (2003, p. 54) evidencia que “[...] o que está 
contido num discurso está excluído de outro. O discurso é concebi-
do como uma máquina autodeterminada e fechada que assujeita os 
enunciadores e se desenvolve sobre uma base que é uma concepção 
de língua estável e homogênea”. 

Partindo desse pressuposto, pode-se concluir que Análise Au-
tomática do Discurso (AAD), tem o propósito de ser uma máquina 
para produzir tipologias que reduzam os discursos, em que cada dis-
curso está submetido a regras específicas. 

Em se tratando da Análise do Discurso da segunda época/fase 
(AD-2), pode-se dizer que esta surge justamente no contexto em que 
as forças desiguais entre processos discursivos tornam-se objeto da 
AD. Aparece novamente a noção de Formação Discursiva (FD) ini-
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ciada por Foucault e inserida por Pêcheux na Análise do Discurso, 
propondo uma formação ideológica em que se determinasse o que 
pode e deve ser dito. Nesse tocante, é compreendido que as atitudes 
e as formações ideológicas de uma determinada classe, pois as pa-
lavras e as expressões mudam de sentido de acordo com as ideias 
sustentadas por aqueles que as propagam.

Igualmente, na (AD-2) é introduzida à noção de interdiscurso, 
cuja formação discursiva relaciona-se com seu exterior, com ele-
mentos que vêm de outro lugar, sendo específico dessa formação. 
Desse modo, não se percebem inovações, a diferença é constituída 
no fato que, nessa segunda fase, torna-se possível trabalhar as in-
fluências desiguais no interior do próprio texto, ao passo que antes, 
isso era percebido por meio de uma justaposição e contraste no con-
texto da linguagem. 

Entretanto, mais uma vez, há o fechamento da maquinaria da 
(FD), de forma que o sujeito continua sendo visto como uma função; 
como efeito de assujeitamento. Portanto, na perspectiva da (AD-2), 
para Marques (2003) a questão do sujeito da enunciação deve ser pos-
ta em termos da ilusão do ego-eu, a saber, a problemática do assujei-
tamento, em que o sujeito desconhece as causas que o determinam.

Com isso, a Análise do Discurso da terceira época/fase (AD-3) 
encontra-se na problemática da heterogeneidade enunciativa, pau-
tada, sobretudo nos trabalhos de Bakhtin e Lacan. Em vista disso, 
a heterogeneidade discursiva concebe o encontro de elementos dis-
tintos numa unidade discursiva; trata-se, portanto, de instalar no in-
terior de uma enunciação, outras enunciações, ou seja, conjuminar 
várias vozes no mesmo contexto enunciativo. 

Tais considerações, por sua vez, levam a classificar que o dis-
curso é um campo dividido, produzido por um sujeito que divide 
seu espaço com o outro. Sendo assim, o outro é incorporado pelo 
sujeito e pelo seu discurso no processo de constituição dos mesmos. 
Dessa maneira, a heterogeneidade emerge fundamentada em duas 
teorias que irão corresponder à visão dialógica de Bakhtin, em que 
a alteridade ultrapassa o texto e o sujeito; e a segunda, por sua vez, 
fundamenta-se na análise do inconsciente, constituída da visão da 
psicanálise, abordada por Freud/Lacan.

Nota-se, por conseguinte que, na (AD-3), a linguagem heterogê-
nea é um sujeito dividido, revelado por meio de formas constitutivas e 
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mostradas. A heterogeneidade levará em consideração o interdiscurso 
e o inconsciente, caracterizando-se por apresentar no discurso marcas 
do outro que podem vir ou não numa sequência discursiva.

Marques (2003, p. 60), nesse contexto, afirma que:

Como formas marcadas da heterogeneidade mostrada, têm-se 
os discursos direto ou indireto, de citação, negação, aspas, de 
notas explicativas, etc. Nas formas não marcadas, o sujeito e 
discurso são colocados diante da incerteza com relação à re-
ferência ao outro. Dessa forma, elas estão bem próximas da 
heterogeneidade constitutiva. 

Sendo assim, pode-se perceber que, na terceira época/fase, os 
enunciados presentes em cada discurso, carregam em si outros dis-
cursos, que podem ou não vir explícitos. Desse modo, o discurso de 
um sujeito se constitui a partir da interação com o outro. 

 Nessas perspectivas, os questionamentos apontam que a Aná-
lise do Discurso Francesa (ADF), independentemente da época/
fase, considera o sujeito como assujeitado pelos outros discursos; 
assim, por mais que se tenha abandonado a metodologia de maqui-
naria estrutural instituída pela AD, não se abandonou a noção de 
assujeitamento. E nos mostra ainda que a neutralidade científica não 
passa de uma ilusão, apoiada  numa pretensão de leitura objetiva 
determinante no texto.  

2.2. Evidências do Discurso

O discurso é um suporte abstrato que sustenta os vários tex-
tos concretos que circulam em uma sociedade. Quando se obser-
va um discurso, é evidente que se deve perceber todo o contexto 
histórico e ideológico.

O sujeito, para a Análise do Discurso (AD), pode ser consi-
derado multifacetado no que diz respeito à sua incompletude e ao 
desejo de ser completo; entre a sua dispersão e a vocação totalizante 
do locutor em busca da unidade e da coerência textual; entre o ca-
ráter polifônico da linguagem e a estratégia monofonizante de um 
locutor marcado pela ilusão, origem do sentido; assujeitado; moven-
do-se entre o espaço discursivo de UM e do OUTRO.
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O homem, por sua vez, depende do OUTRO para existir; de acor-
do com Bakhtin (2002) “o homem só pode perceber a si mesmo por 
aquilo que o outro percebe dele”, é por aquilo que falam de mim que 
formam a primeira imagem de mim mesmo, ou seja, pode-se perceber 
que os indivíduos são seres assujeitados pela recepção do seu discurso 
em contato com o outro. Assim, Bakhtin (2002, p. 146) constitui os se-
guintes questionamentos: Como, na realidade, aprendemos o discurso 
de outrem? Como o receptor experimenta a enunciação de outrem na 
sua consciência, que se exprime por meio do discurso interior?                

Com isso, percebe-se que ninguém aprende o discurso de nin-
guém, ele nos corrompe, quando percebemos já estamos influenciados 
pelo discurso do Outro, é algo sem controle. Assim sendo, para Fer-
nandes (2005, p. 28), “[...] o discurso tem existência na exterioridade 
do linguístico, no social, é marcado sócio-histórica-ideologicamente”.

Nessa perspectiva, Charaudeau e Maingueneau (2004, p. 457) 
delimitam a noção de sujeito a partir que algumas abordagens como: 
“O sujeito do discurso é uma noção para precisar o estatuto, o lugar 
e a posição do sujeito”, ou seja, caracteriza sua noção a partir do 
falante ou do locutor; aborda também que para Pêcheux (1975, p. 
228) que “o sujeito do discurso não se pertence, ele se constitui pelo 
esquecimento daquilo que o determina”; ou seja, pela interpelação 
do indivíduo em seu sujeito de seu discurso; e, finaliza com Du-
crot (1984) especificando que o “sujeito é e pode ser denominado 
de pragmática integrada, ao qual devemos distinguir, no sujeito que 
produz o ato da linguagem, um ser empírico exterior a todo ato de 
linguagem, um ser de discurso o locutor”, esse por sua vez, ser o 
responsável pelo enunciado este determinado pelo ponto de vista. 

Nesse sentido, enquanto evidências discursivas pode-se perceber 
que o sujeito é sobre-determinado em partes e condicionado as ordens 
diversas em suas escolhas no momento da focalização do discurso. 

2.2.1 O corpus do Discurso

Como vimos a linguagem é o meio de interação social e trans-
missora de ideologias, neste sentido não basta discutir apenas a opo-
sição língua e fala para se compreender a linguagem e os fenômenos 
a ela relacionados é preciso se deslocar para outro nível, o do discur-
so, que, Brandão (1998, p. 11) considera como ponto de articulação 
dos processos ideológicos.
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Estudar a linguagem do ponto de vista do discurso é ir além da 
mera transmissão de pensamentos ou apenas comunicação social; 
a linguagem como discurso é meio para a interação, assim como 
produto social; ela não é neutra e sim depositária e disseminadora do 
pensamento ideológico; esse, por sua vez, abordado sob uma pers-
pectiva ideológica conforme Brandão (2004, p. 11):

Como elemento de mediação necessária entre o homem e sua 
realidade e como forma de engajá-lo na própria realidade, a 
linguagem é lugar de conflito, de confronto ideológico, não po-
dendo ser estudada fora da sociedade, uma vez que os proces-
sos que a constituem são histórico-sociais. Seu estudo não pode 
estar desvinculado de suas condições de produção [...].
 

O discurso é que sustenta as várias ideologias presentes na so-
ciedade; essas ideologias representam a visão de mundo de uma de-
terminada camada social, como a sociedade é constituída de várias 
classes há diversas ideologias em confronto nela, e a linguagem é 
impregnada e orientada conforme as ideologias existentes.

Consequentemente, entendemos que o discurso compreende a 
formação de sentido no ato da comunicação, local este onde pode-
mos perceber o sujeito que fala e perceber, assim, as relações do 
enunciado e o contexto social em que foi produzido.

Para tanto, as condições que propiciam a produção de um dis-
curso são conhecidas por formações ideológicas; percebemos, as-
sim, que uma sociedade é composta por várias dessas formações, 
que correspondem a formações discursivas.

O discurso é um dos aspectos da materialidade ideológica, por 
isso, ele só tem sentido para um sujeito quando este o reconhece 
como pertencente à determinada formação discursiva. Os valo-
res ideológicos de uma formação social estão representados no 
discurso por uma série de formações imaginárias, que designam 
o lugar que o destinador e o destinatário se atribuem mutuamen-
te. (PÊCHEUX, 1990, p. 18 apud GREGOLIN, 1995, p. 18).

Portanto, o discurso é onde se produz o sentido, a língua 
efetiva este sentido e a fala o concretiza. Por ser tanto linguístico 
como histórico, analisar o discurso requer domínio, pois não basta 
conhecer apenas a linguagem, mas também, entender como ela se 



DISCURSO POLICIAL: a subjetividade em Boletins de Ocorrências
(sob a perspectiva da Violência Doméstica) 61

Ve
rs

ão
 fi

na
l

Ed
ito

ra
 C

RV
 - 

Pr
oib

id
a a

 im
pr

es
sã

o e
 co

m
er

cia
liz

aç
ão

comporta na interação social no momento em que é utilizada para 
comunicar algo, os meios e os instrumentos que se fazem presentes 
neste ato, ou seja, compreender o que Ducrot (1982) chama de o 
“dito como o não dito”.

Como já foi abordado anteriormente, a Análise do Discurso 
não se depreende em entender o sentido, nesse contexto, pode-se 
dizer que sentido para Frege apud Ferrarezi Junior (2003, p. 69) 
“é a ideia compartilhada sobre o referente, isto é, uma concepção 
geral que permite o entendimento dos significados das frases entre 
os falantes”; levando em consideração, é claro, sua materialidade 
histórica e linguística. Nessa perspectiva, a própria língua funciona 
ideologicamente, estando, pois, suscetível à interpretação. 

	
Todo enunciado, dirá M. Pêcheux (idem), é linguisticamente 
descritível como uma série de pontos de deriva possível ofe-
recendo lugar à interpretação. Ele é sempre suscetível de ser/
tornar-se outro.  Esse lugar do outro enunciado é o lugar da 
interpretação, manifestação do inconsciente e da ideologia na 
produção de sentidos e na constituição dos sujeitos.  (ORLAN-
DI, 2005, p. 59)

Tendo isso em conta, devem-se considerar, num nível de aná-
lise, alguns critérios preponderantes, a constituição do corpus, que 
por sua vez, segue critérios teóricos, e se interessa por práticas dis-
cursivas estabelecidas em naturezas diferentes. Dessa forma, Orlan-
di (2005, p. 63) propõe que “a construção do corpus e a análise estão 
intimamente ligadas. Decidir o que faz parte do corpus já é decidir 
acerca de propriedades discursivas”.

Nesse sentido, a análise é um processo que se inicia no exato 
momento em que se estabelece o corpus e que se organiza o discurso. 
Segundo Orlandi (2005, p. 64), se encontra aí a necessidade de que a te-
oria intervenha a todo o momento para reger a relação do analista com 
o seu objeto, com os sentidos, com ele mesmo, com a interpretação.

Com isso, torna-se evidente que o interessante para Análise do 
Discurso não são as marcas, mas sim sua materialidade. Consequen-
temente, também não se remete à regra, mas ao funcionamento da 
língua, bem como seus processos de produção. 
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CAPÍTULO 3

A LINGUAGEM PERSUASIVA 
E A ARGUMENTAÇÃO 

NA LINGUAGEM

3.1. Auditório social e textualidade
       na linguagem e no discurso

Constantemente, utilizamos argumentos em nossa vida e, às 
vezes, fazemos isso inconscientemente. Os argumentos não são uti-
lizados aleatoriamente, mas sua utilização segue padrões lógicos 
que são determinados pelas circunstâncias da persuasão. 

É importante, contudo, ressaltar a diferença entre convenci-
mento e persuasão, uma vez que, dependendo da intenção, persuadir 
e convencer pode ter importâncias diversas. Se a preocupação da-
quele que deseja transmitir a mensagem é com o resultado, persua-
dir é mais importante do que convencer, pois a convicção não passa 
da primeira fase que leva à ação, mas para aquele que está preocu-
pado com o caráter racional da adesão, convencer é mais importante 
do que persuadir. 

Para explicar de uma forma mais eficiente o modo de produção 
do convencimento, diremos que o significado de uma mensagem 
persuasiva se obtém mediante um delicado processo de subordina-
ção dos campos fáticos e conotativos aos condicionamentos ideo-
lógicos do sistema global das significações sociais, isto é, do plano 
simbólico. Assim, caracteriza Soto (2001, p. 71) que “a primeira 
coisa que se deve ter em mente ao falar sobre processo de convenci-
mento e argumentação é a própria persuasão”.

É impossível que exista comunicação sem uma linguagem, 
qualquer que seja ela. É por meio da linguagem que a comunicação 
se dá. E linguagem não é apenas a língua, mas também a linguagem 
do corpo, o espaço marcado entre os corpos que são diferentes, se-
gundo as sociedades e os grupos sociais. Se a língua serve para con-
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tar coisas e descrever ações podemos dizer que não é preciso apenas 
compreender a língua, mas é necessário compreender as ações que a 
língua descreve. Essas ações não podem ser compreendidas se não 
somos membros do mesmo grupo social, se não somos capazes de 
decodificar essas ações dos outros e para os outros.

Para que se possa haver persuasão, o emissor da mensagem 
deve manipular um conjunto completo de crenças, representações 
e valores, com a finalidade de provocar o conjunto de relações as-
sociativas que determinam a aceitação, por parte do receptor, dos 
pontos de vista do emissor.

A ambiguidade se faz presente nos raciocínios, cujas formu-
lações contenham termos ou frases cujos significados mudam de 
maneira mais ou menos sutil durante a argumentação e, por con-
seguinte, induzem a concordar com determinadas afirmações, fato 
que, caso não houvesse o sentido dúbio, não seria possível.

O uso de termos ou expressões ambíguas será persuasivo na me-
dida em que, apoiando-se na incerteza significativa, se crie um efeito 
de adequação entre crenças aceitas e as afirmações sobre as quais se 
pretende produzir convencimento. Podemos partir do princípio de que 
a persuasão e o discurso são elementos que diferem apenas teorica-
mente, pois na prática funcionam como um todo indivisível. 

Para melhor entendimento do discurso persuasivo, propõe-se 
a análise de alguns elementos: distância, exclusividade do sujeito 
que fala, modalização, uso do imperativo e da paráfrase e tensão; o 
falante domina e não permite a abertura de questionamentos; trans-
parência, clareza de mensagem veiculada. 

Isto posto, nota-se que a teoria da argumentação tem como 
objeto o estudo das técnicas discursivas que visam provocar ou/a 
aumentar a adesão da mente às teses que se apresentam ao assenti-
mento, bem como examina as condições que permitem a uma argu-
mentação começar e se desenvolver, assim como os efeitos produ-
zidos por esta. Assim, segundo Soto (2001, p. 72), “o juiz se vale da 
Teoria da Argumentação, que é capaz de se adaptar mais facilmente 
à realidade jurídica atual, conferindo aos operadores do direito um 
instrumento útil e eficaz”. 

Durante séculos, quando a busca da solução justa era o valor 
central que o juiz deveria levar em conta e os critérios do justo eram 
comuns ao direito, à moral e à religião, o Direito se caracterizava 
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principalmente pela competência atribuída a certos órgãos para le-
gislar e a outros para julgar e administrar, assim como pelos proce-
dimentos que deviam ser observados em cada caso. A argumentação 
jurídica era ainda menos específica porque não havia necessidade de 
motivar as sentenças, as fontes do direito eram imprecisas, o sistema 
do Direito era pouco elaborado e as decisões da justiça quase não 
eram levadas ao conhecimento público.

Assim, para Soto (2001, p. 73),

Um texto qualquer que seja sua forma ou fim possui um entre-
laçamento de palavras formadoras de enunciados que, por sua 
vez, associado a outros enunciados, possui o fim de transmitir 
uma mensagem. Assim é a sentença, pois através de seus enun-
ciados (fatos, fundamentos e dispositivo) cumpre a sua finali-
dade, ou seja, transmite a mensagem, qual seja, a decisão. 

Dentre esses princípios, no que diz respeito à argumentação, 
pode-se observar que a retórica foi definida por Aristóteles como 
a arte de procurar, em qualquer situação, os meios de persuasão 
disponíveis; esta definição pode ser evidenciada por dois conceitos 
básicos; a primeira é que a retórica procura persuadir por meio do 
discurso. Quando recorremos à experiência para obter a adesão a 
uma afirmação, não se trata de retórica. 

É verdade que, para obter a adesão ao enunciado de um fato, a 
experiência é insuficiente sem um acordo prévio sobre o sentido das 
palavras utilizadas no enunciado. Assim que se discutir sobre o sen-
tido das palavras, para conseguir um acordo a este respeito, será in-
dispensável recorrer à retórica no sentido amplo, que engloba tanto 
a dialética, quanto às técnicas próprias do debate e da controvérsia.

Já na segunda evidência, concerne à demonstração e às rela-
ções da lógica formal com a retórica. A prova demonstrativa, aquela 
que é analisada pela lógica formal, é mais persuasiva, é convincen-
te, desde que se admita a verdade das premissas de parte. De fato, 
admitimos preliminarmente que os fatos e as verdades são sempre 
compatíveis e duas proposições evidentes não podem afirmar teses 
contraditórias. Quando se trata de aderir a uma tese ou a um valor, 
a intensidade da adesão é sempre a adesão de um ou mais espíritos 
aos quais nos dirigimos, ou seja, de um auditório.
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A noção de auditório é central na retórica, pois um discurso 
só pode ser eficaz se é adaptado ao auditório que se quer persu-
adir ou convencer.

A argumentação ganha em importância quando o acordo se baseia 
em valores e hierarquias que não contam com a facilidade da compro-
vação baseada na experiência. Para mostrar que uma posição vale mais 
do que a outra, o orador precisa argumentar. Em primeiro lugar, parte 
de lugares comuns que gozam da aceitação de todos. Lugares comuns 
seriam afirmações muito gerais, referentes ao que se presume valer em 
qualquer domínio como, por exemplo, o acordo da superioridade dos 
homens diante dos animais; da superioridade dos valores das pessoas 
sobre os valores das coisas e assim sucessivamente.

Não se pode dizer que exista um argumento jurídico propriamen-
te dito, como meio linguístico que busca a persuasão, todo tipo 
de argumento pode ser utilizado no discurso forense. Entretanto, 
há argumentos criados e fomentados com maior intensidade no 
discurso judiciário, seja por se relacionarem ao trabalho proba-
tório, seja por se fundamentarem em princípios judiciários, da 
interpretação da norma. (RODRIGUEZ, 2003, p.137).

O discurso jurídico, por exemplo, há de pautar-se necessaria-
mente nos seus dogmas, extraídos das leis, da doutrina e da jurispru-
dência. Cabe a quem argumentar, conhecer os valores dominantes 
na sociedade, suas tradições e sua história reconhecidas, bem como, 
as consequências sociais e econômicas desta ou daquela posição.

3.1.1. O auditório social e a relação comunicativa

A questão da linguagem abrange todo o universo, pois falamos 
de animais, plantas, das coisas, dos seres, da realidade e assim usa-
mos a palavra, com as quais julgamos designar uma realidade que 
abarca universalmente pela palavra dada, pois é por meio delas que 
detectamos um problema e procuramos resolvê-los, envolvendo na 
linguagem – a realidade e o pensamento.

Pode-se dizer que as ideias de (Foucault, 1987) em sua obra: 
as palavras e as coisas são muito complexas, pois se trata de uma 
particularidade da linguagem e da sua relação com o pensamento e 
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do mundo. Dessa forma, comunicar é partilhar uma linguagem, mas 
acima de tudo é partilhar uma determinada visão de mundo e é nessa 
linguagem que o ser se manifesta.

A comunicação, por sua vez, manifesta-se de maneira expan-
siva, pois é carregada de enunciados, possibilitando a interpretação 
do ouvinte. É preciso, no entanto, relacionar as situações de cada 
sentido da fala para que este ato seja direto e compreensivo quando 
realizado por meio das formas e materialidades linguísticas – como: 
tempos, modos verbais, expressões e tipos variados de entonação 
no ato da fala. Dessa maneira, poderá ser possível detectar o reco-
nhecimento a elocução13 da fala. Assim, tornando-se perceptível a 
comunicação com a entonação e a formalização do contexto escrito.

Para que a fala alcance os objetivos desejados, necessário se 
faz que o interlocutor14 seja capaz de captar a intenção do discurso; 
caso contrário, não será possível a comunicação indireta, pois é im-
portante que o interlocutor reconheça a força da elocução produzida 
pelo locutor para que se concretize enquanto ação comunicativa.

O sujeito tem um projeto de fala que não depende só de sua inten-
ção, mas depende de “outro”, o qual desempenha um papel cru-
cial: Só me torno consciente de mim mesmo, revelando-me para 
outro através do outro e com ajuda do outro. (BAKHTIN, 1992).

Isso significa que o locutor precisa lançar mão de alguns recur-
sos para se fazer entender; trata-se da necessidade do entendimento, 
de garantir a compreensão dos enunciados.

Segundo Bakhtin (1992), a enunciação é o produto da interação 
de dois indivíduos socialmente organizados, pois sua natureza é social; 
o diálogo é a relação que ocorre entre os interlocutores, em uma ação 
histórica compartilhada socialmente, isto é, que se realiza em um tempo 
e local específico, mas sempre mutável, devido às variações do texto.

O processo de comunicação integra-se com a relação da men-
sagem, visando qual o objetivo a ser atingindo, o qual será direcio-
nado a quem se fala, ou a partir da sua organização informa e, ao 
mesmo tempo, persuadi o outro.

13	 Maneira de exprimir-se, oralmente ou por escrito.
14	 No sentido comum, o interlocutor é a pessoa que dialoga, discute, conversa com outro. Mais 

precisamente, designa, do ponto de vista daquele que fala a pessoa que, em uma troca verbal 
oral, representa ao mesmo tempo o destinatário do sujeito falante e aquele que tem o direito 
tomar a palavra em seu turno, a responder, replicar ao locutor que o precedeu.
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A mensagem torna-se o pensamento, a ideia, a atitude, a ima-
gem, ou outra informação com a qual o emissor/locutor tem a inten-
ção de convencer o interlocutor do seu discurso, esse dentro de uma 
abordagem específica no ato da fala, pois, segundo Bakhtin (1992) 
tudo se reduz ao diálogo, à contraposição dialógica central. Tudo 
é meio, o diálogo é o fim. Uma só voz nada termina, nada resolve. 
Duas vozes são o mínimo de vida.

Com isso, a concepção de diálogo se solidifica pela ideia de 
relatividade da autoria individual e, consequentemente, o destaque 
ao caráter coletivo, social da produção das ideias contidas no au-
ditório do locutor/interlocutor. As palavras/discursos estão sempre 
atravessadas entre os que falam e interagem no ato da comunicação; 
condicionando, assim, um discurso ao outro. 

A ideia de diálogo, por sua vez, agrega-se a um outro elemento 
que não se refere apenas à fala em voz alta, mas um discurso inte-
rior, do que se emanam as várias e inesgotáveis enunciações, que 
são determinadas pela situação de enunciação do auditório social de 
cada locutor/interlocutor.  

Bakhtin (1992) evidencia que,
       
A situação e o auditório obrigam o discurso interior a realizar-
-se em uma expressão exterior definida, que se insere direta-
mente no contexto não verbalizado da vida corrente, e nele se 
amplia pela ação, pelo gesto ou pela resposta verbal dos outros 
participantes na situação de enunciação.  

Pode-se dizer que as formas invariáveis no discurso da vida 
cotidiana respondem por um discurso social que as consolidam, 
ou seja, possuem um auditório organizado que mantém a sua per-
manência, refletindo assim, a composição do grupo social. Esses 
contextos dão origem a uma série de enunciações fechadas que têm 
significados próprios que apontam todos para a mesma direção. Na 
realidade, as coisas são bem diferentes – os contextos possíveis de 
uma única palavra ou mesma palavra são frequentemente opostos; e 
o exemplo clássico disso são as réplicas de um diálogo formal. 

A situação social mais imediata e o meio social mais amplo de-
terminam completamente e, por assim dizer, a partir do seu próprio 
interior, a estrutura da enunciação de cada indivíduo. 
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Sendo assim, ao analisar quaisquer aspectos pertinentes ao 
homem, faz-se necessário refletir acerca da Atividade Mental, esta, 
por sua vez, é transfigurada da interdependência de caráter, segundo 
Karl Marx (1986). Isto posto, Bakhtin (1992) a caracteriza como 
uma atividade diferenciada pela acepção da ideologia, tendo esta 
uma evolução da consciência a partir das proporções de firmeza e 
estabilidade da orientação social. Esta organização diferencia-se da 
coletividade uma vez que esta é distinta e complexa a seu mundo 
ideológico concreto, pois tomar consciência coletivamente é melhor 
que individualmente – estado resignado a partir da(o) influência/ 
determinista(mo) histórica(o). Com isso, pode-se observar também 
que a Consciência/Ideologia é influenciada pela realização de um 
dado material gesto – palavra – grito, sendo que a consciência para 
Bakhtin (1992) é uma ficção. Não obstante, afirma também que não 
passa de uma construção ideológica incorreta criada sob aspetos 
concretos da expressão social. 

Ainda nessa convicção Bakhtin (1997, p. 92) afirma que,

A consciência subjetiva do locutor não se utiliza da língua 
como de um sistema de formas normativas. Tal sistema é uma 
mera abstração, produzida com dificuldade por procedimentos 
cognitivos bem determinados. O sistema linguístico é o produ-
to de uma reflexão sobre a língua, reflexão que não se procede 
da consciência do locutor nativo e que não serve aos propósitos 
imediatos da comunicação. 

A consciência, por sua vez, permanece fechada e limitada pela 
expressão sólida da ideologia como (arte – ciência – filosofia) estas 
abordagens podem ser instituídas como um fato social e não como 
ato individual interior, em que o dever ser é e se manifesta da sua 
ideologia histórica.

É importante considerar que o locutor se prevalece dos enun-
ciados e seus sentidos por necessidades e legitimações na constru-
ção dos contextos pelas condições de situações que a forma linguís-
tica permita sob o ponto de vista desse locutor.

Por isso, é válido dizer que os Sistemas Ideológicos se consti-
tuem da ideologia cotidiana, exercendo influências a partir da moral 
social – da ciência – da arte – da religião transparecendo uma forte 
tendência nos produtos ideológicos, estes submetidos à visão crítica 
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do indivíduo em seu cotidiano. Observa-se que, na obra literária, 
a construção desta em seu contexto aberto deve-se a partir do seu 
tempo presente sendo exemplificada na estética – na universalidade 
– na atemporalidade, ou seja, nela em si.

 
3.2. A comunicação e o discurso	

É sabido afirmar que é na linguagem que está centrado todo 
o processo evolutivo do homem, pois é por meio da comunicação 
que toda a evolução pela qual o homem passou e passa ocorre. Essa 
linguagem pode ser analisada por dois aspectos, um verbal e outro 
não-verbal. 

As duas linguagens são utilizadas para estabelecer comunica-
ção entre os homens, sendo que a primeira verbal é possivelmente 
utilizada uma vez que o homem tem a fala como principal precurso-
ra da linguagem verbal por ser esta inerente a ele. 

No entanto, cada uma delas estabelece a comunicação a qual o 
enunciador pretendia ao compor o enunciado.

Neste contexto, a fala é utilizada para o locutor como objeto 
de sua necessidade na construção do discurso para ele, o importante 
é que o signo utilizado seja adequado para que haja comunicação. A 
forma de linguagem não tem importância conquanto que o receptor 
receba e possa decodificar sua mensagem. Averiguamos com isso 
que o ato da fala não pode ser tido como individual, mas sim de 
natureza social.

Estabelecidas as diretrizes de comunicação, nos deparamos 
com a exata função da linguagem: estabelecer comunicação. Por 
sua vez, pode-se constatar que, se a pretensão inicial é estabelecer 
conexão total entre locutor – mensagem – receptor, esta somente é 
possível mediante o discurso, uma vez que é por meio do discurso 
que se dá o real processo de comunicação, seja ela estabelecida por 
meio da linguagem falada ou escrita. 

Por sua vez, o discurso de mundo, isto é, o discurso de outrem, 
constitui-se mais do que o tema do discurso central, isto é, quando 
se está discursando, já inerente ao indivíduo se faz presente no seu 
todo, tornando-o assim não superficial ou desconexo, mas centrali-
zado entre o todo e o assunto proposto.



DISCURSO POLICIAL: a subjetividade em Boletins de Ocorrências
(sob a perspectiva da Violência Doméstica) 71

Ve
rs

ão
 fi

na
l

Ed
ito

ra
 C

RV
 - 

Pr
oib

id
a a

 im
pr

es
sã

o e
 co

m
er

cia
liz

aç
ão

3.2.1. O discurso e a textualidade 

A linguística do texto começou a se desenvolver na década de 
1960 como um novo ramo da linguística, chamada Linguística Tex-
tual, visando estudar não mais a palavra ou a frase, mas sim o texto, 
visto que é nesse que se encontra, de modo particular, a forma mais 
precisa de manifestação da linguagem. 

Entretanto, é relevante salientar que há uma diversidade de 
concepções quando se fala em texto na Linguística Textual, exis-
tindo, dessa maneira, um número diverso de denominações dadas 
à disciplina pelos autores das mais variadas correntes que, a saber, 
apresentam-se de forma desorientada e diversificada. 

O que de fato pode ser notado na observação realizada por Fá-
vero e Koch (1994, p. 12): onde  aborda que: “Tem-se, assim, além 
de análise transfática e gramática de texto, outras denominações 
tais como Textologia (Harweg), Teoria de Texto (Schmidt), Trans-
linguística (Barthes), Hipersintaxe (Palek), Teoria da Estrutura do 
Texto – Estrutura do mundo (Petöfi) etc.”

Um texto pode ser definido de duas maneiras, a primeira diz 
respeito à organização e/ou estruturação e a segunda corresponde 
à comunicação. Quanto à organização, pode-se dizer que é aqui-
lo que faz com que o texto seja revestido de sentido, tomando-o 
como objeto de significação. Em se tratando da segunda, nota-se 
que é aquela que concebe um texto como sendo objeto de comuni-
cação, mantida na relação destinador e destinatário. Segundo Barros 
(2002, p. 7), a descrição atribuída ao texto como organização recebe 
o nome de análise interna ou estrutural do texto, ao passo que do 
ponto de vista da comunicação, a descrição é chamada de análise 
externa do texto.

Uma vez que procuramos estudar os processos linguísticos, 
encontramos formas apropriadas de conceber o texto, bem como a 
linguística textual. 

Assim, desenvolver teorias e pesquisas sobre gêneros textu-
ais15 nos ajuda a compreender melhor os espaços sociais em meio à 

15	 Segundo MEURER, José Luiz e MOTTA-ROTH, Desirée. Gêneros texuais.  Bauru/SP: EDUSC, 
2002. p. 18. São textos de qualquer natureza, literário ou não, oral ou escrito, caracterizado e 
reconhecido por função específica e organização retórica mais típica ou menos típica, e pelo(s) 
contexto(s) onde é utilizado.
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comunicação. Nesse sentido, os gêneros se concentram e são refei-
tos a cada nova ação de um indivíduo, que por sua vez é capaz de 
criar novos espaços de enunciação individual por meio de espaços 
discursivos e ordenados. 

Entretanto, é imprescindível realizar sempre novos estudos so-
bre os diferentes gêneros textuais, segundo Meurer e Motta-Roth 
(2002, p. 28), 

(...) que desenvolvam instrumentos teóricos e práticos para 
demonstrar que, por meio de textos orais e escritos, criamos 
representações que refletem, constroem e/ou desafiam nossos 
conhecimentos e crenças, e cooperam para o estabelecimento 
de relações sociais e identitárias.

Dessa maneira, estudar os gêneros textuais relacionados às 
representações sociais significa, sobretudo, compreender que é por 
meio do discurso que os indivíduos produzem e reproduzem rela-
ções sociais, nas quais se encontra. 

Ainda no que se refere ao estudo do texto, Discini (2003, p. 
36) diz que, “Pretendemos verificar se o percurso gerativo, que re-
constrói o sentido dos textos, aumentando a inteligibilidade deles, 
pode também ser instrumento para a reconstrução do sentido de uma 
totalidade de textos, aumentando a inteligibilidade de um texto”.   

Com isso o fato de que o estilo nos textos é carregado de sentido, 
compreendendo assim, a uma construção do discurso. Trata-se, por-
tanto, de um efeito de sentido, desde o mais superficial até o mais pro-
fundo, criado a partir de uma norma vigente dentre as classes sociais. 

Em suma, para Gadet e Hak (1997, p. 283), “descrever ou ler 
textos são operações naturais sobre as palavras, os enunciados, as 
sequências, as configurações que as compõem”, ou seja, consiste 
em mexer na sequência pela quais os enunciados estão organizados 
visando obter alguns elementos: lexicais, semânticos e frásticos de-
finindo, contudo a linha de coerência.     

3.2.2. O discurso no texto

Os termos texto e discurso possuem diferentes concepções e, 
por isso, acabam sendo empregados ora como sinônimos, ora para 
determinar categorias distintas. Quanto a essa confusão, pode-se di-
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zer que uma das causas é o fato de que, em determinadas línguas, 
utilizava-se apenas o termo texto para designar entidades diferentes, 
provocando eventualmente uma situação de ambiguidade, situação 
esta responsável pela criação de dois termos próprios.

Para van Dijk (2002, p. 24), “o discurso é a unidade passível de 
observação, aquela que se interpreta quando se vê ou se ouve uma 
enunciação, ao passo que texto é a unidade teoricamente reconstru-
ída, subjacente ao discurso”. Sem dúvida o estudo do discurso tor-
nou-se relevante na medida em que os estudos linguísticos deixaram 
de se ater tão-somente à análise gramatical de sistemas linguísticos 
abstratos e ideais, passando a valorizar, sobretudo o emprego da lín-
gua como objeto central das teorias linguísticas.

Assim, van Dijk (2002, p. 24) especifica que o discurso pode 
ser analisado partindo não apenas de uma “base textual na memória, 
mas também, ao mesmo tempo, a ativação, atualização e outros usos 
do chamado modelo situacional na memória episódica”, ou seja, a 
partir da representação das situações em que o texto se baseia.  Ve-
rifica-se, pois que, para os estudiosos da análise do discurso o termo 
discurso abrange tanto os enunciados que pertencem a uma mesma 
formação discursiva como os processos de produção.

Para os linguistas que seguem a linha de Hjelmslev, o texto 
equivale a todo e qualquer processo discursivo. È nesta linha 
que se pode afirmar que uma das aptidões específicas do ser 
humano é a da textualidade, ou seja, a capacidade de criar tex-
tos, verbais e não-verbais. Essa capacidade textual é, portanto, 
a-linear e, no caso do discurso, verbaliza-se linearmente. (FÁ-
VERO & KOCH, 1994, p. 24-5).

É válido concluir, portanto, que o discurso é uma atividade 
comunicativa que se dá entre o locutor e o interlocutor a partir de 
um número (i)limitado de enunciados produzidos numa dada situa-
ção. Trata-se, contudo de uma manifestação linguística realizada por 
meio de textos e suas modalidades interdiscursivas. 

Desse modo, o texto pode ser entendido como uma passagem 
falada/escrita responsável por determinar um todo de sentido. 
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3.3. Da análise ao texto

A noção de interpretação possui uma relação de base com a 
materialidade da linguagem, que, não obstante, apresenta diferentes 
perspectivas, garantindo, dessa forma, a relação com o sentido nas 
diversas linguagens. 

Para Orlandi (2001, p. 63) “esta ligação material se faz pela 
relação comum à língua”, ou seja, compreender o lugar da interpre-
tação consiste em elucidar a relação material entre a ideologia e o 
inconsciente que aqui se limita à língua. 

Cabe, portanto, à Análise do Discurso visualizar o texto não 
enquanto o que ele quer dizer, mas, sobretudo, como ele funciona, 
dessa forma, a opacidade do texto. A análise do discurso segundo 
Orlandi (2005, p. 21), “[...] ocupa assim esse lugar em que se reco-
nhece a impossibilidade de um acesso direto ao sentido e que tem 
como característica considerar a interpretação como objeto de re-
flexão”. Isto significa que a Análise do Discurso se apresenta como 
uma teoria da interpretação, questionando em seu corpus os proces-
sos referentes a interpretação.

Pode-se dizer que o intuito crucial da Análise do Discurso é 
descrever o funcionamento do texto, isto é, consiste notoriamente 
em explicar o processo de produção de sentido de um texto. A esse 
respeito Orlandi (2005, p. 23) explicita que, 

[...] em seu trabalho, o analista de discurso deve mostrar os 
mecanismos dos processos de significação que presidem a tex-
tualização da discursividade. Há necessidade, na análise de dis-
curso, de uma passagem da noção de “função” A de “funciona-
mento” (sendo que esta nos permite encontrar as regularidades) 
e da construção de um dispositivo analítico baseado na noção 
de efeito metafórico. 

 A noção de funcionamento discursivo possibilita ao analista do 
discurso trabalhar tanto com aquilo que as partes significam como 
com as regras de um modo geral. O texto por sua vez se constitui 
do objeto da análise do discurso, trata-se, portanto, da unidade a ser 
analisada. Observado, no caminho discursivo, o texto assume caráter 
simbólico que, a saber, se abrirá a diversas possibilidades de leituras, 
resultando, com isso, no processo de textualização no discurso. 
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CAPÍTULO 4

A QUESTÃO IDEOLÓGICA 
E SUBJETIVA NA AD 

4.1. O pragmatismo ideológico (alusões)

A palavra ideologia é um termo que foi criado por Destutt de 
Tracy no final do século XVIII. Para ele, tratava-se da criação de 
ideias humanas. Essas ideias designavam sua principal ambição 
que, para Chauí (1997, p. 22) é “a de pensar e fundar cientificamen-
te a ordem social”.

Atualmente, essa palavra possui dois significados relevan-
tes, são eles: para Comte apud Chauí (1997, p. 26), “a ideologia 
continua sendo aquela atividade filosófico-científica que estuda a 
formação das ideias a partir da observação das relações entre o cor-
po humano e o meio ambiente, tomando como ponto de partida as 
sensações”; por outro lado, esse termo passa a significar, também, o 
conjunto de ideias de uma época, tanto como opinião geral quanto 
no sentido de elaboração teórica dos pensadores dessa época.

Toda ideologia é produto das inter-relações sociais; sendo as-
sim, possui razões determinantes para seu surgimento e, por conse-
guinte, sua conservação. Por ser considerada como a produção das 
ideias por determinada sociedade/comunidade/grupo, a ideologia se 
configura como processo histórico, ou seja, para se concretizar, neces-
sita perpassar pelos aspectos e fatos concernentes à história do povo.

Pode-se dizer assim que a linguagem é trabalhada paralela-
mente com a ideologia, isso porque não existe a possibilidade de se-
parar uma da outra. Segundo Konder (2002), a linguagem é um dos 
campos de observação mais propício para analisar os fenômenos 
ideológicos. Assim, é na linguagem que são expostas as pretensões 
e as limitações particulares de cada pessoa. 

Os indivíduos não percebem que, no momento em que usam a 
linguagem, algumas questões são evidenciadas. Para Konder (2002, 
p. 151) é a partir das “[...] palavras, as inflexões, o modo de construir 
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as frases, cada uma dessas coisas tem sua própria história. Tanto em 
sua gênese como em seu emprego, os termos da linguagem põem a 
nu os valores das sociedades que os criaram e os mantêm vivos”. 
Dessa forma pode-se dizer que, a ideologia está presente na estrutu-
ração e no sistema de funcionamento da linguagem.

Konder (2002) acredita que a linguagem vai surgindo em de-
corrência da realidade. É por essa razão que a formação discursiva 
nunca está pronta, está em constante transformação pela infinitude 
do real. Assim, a linguagem mostra seu caráter inovador, pois é a 
partir da realidade constituída que se pode confrontar com a realida-
de que ainda não foi criada, mas que está em andamento.

A ideologia pode ser vista de forma positiva ou negativa. Mes-
mo havendo contradições, a presença do fenômeno ideológico de 
Marx é bem marcante. Pode-se perceber que alguns estudiosos pos-
suem direta e indiretamente características do marxismo.

A função da ideologia é ocultar e dissimular as divisões sociais e 
políticas dar-lhes à aparência de indivisão e de diferenças natu-
rais entre os seres humanos. Indivisão: apesar da divisão social 
das classes, somos levados a crer que somos todos iguais porque 
participamos da ideia de “humanidade”, ou da ideia de “nação” 
e “pátria”, ou da ideia de “raça”, etc. (CHAUI, 1997, p. 174).

Não obstante, é sabido que a ideologia tem a função de defor-
mação segundo a teoria de Marx que prioriza a imaginação em detri-
mento da realidade. Sob esse prisma, a ideologia é um fator negativo 
por mascarar a realidade. Acredita-se, sobretudo, que a consequên-
cia dessa situação é a preconização abordada por Brandão (1998, p. 
26-7) que a “existência de um discurso ideológico que, utilizando-se 
de várias manobras, serve para legitimar o poder de uma classe ou 
grupo social”.

A ideologia pode ser positiva quando age como mediadora na 
integração social. A ideologia é vista de forma mais ampla, é es-
tabelecida segundo Brandão (1998, p. 27) por “uma concepção de 
mundo de uma determinada comunidade social numa determinada 
circunstância histórica”. Com isso, percebe-se a relação direta entre 
linguagem e ideologia, ao passo que não se tem como se analisar 
uma excluindo a outra, pois é utilizando a linguagem que a ideolo-
gia se concretiza.
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Observa-se, dessa forma, o conceito de ideologia em Žižek 
(1996), de modo que se refere a um conjunto de ideias que se co-
ordenam entre si e ao conjunto de representações que dominam o 
intelecto do homem ou um grupo social. Para Marx apud Žižek, 
(1996) a ideologia forma-se a partir de uma montagem que é ima-
ginária; é a partir de elementos que estão fora de uma história que 
a ideologia se constitui. E isso acarreta um sentido negativo, pois a 
ideologia não tem história, ela passa a ser nada porque não se sabe 
qual é a sua origem.

Pode-se dizer assim que a ideologia não tem história própria, 
mas, a partir do momento que ela representa o reflexo invertido da 
história real, há história na ideologia.

Žižek (1996, p. 126), apresenta duas teses em relação à ideolo-
gia. A primeira diz que a ideologia representa a relação imaginária 
dos indivíduos com suas condições reais de existência. Para esclarecer 
melhor essa tese, explica com a abstração, ou seja, Deus e justiça, por 
exemplo, são abstratos, mesmo assim, as pessoas acreditam em ambos 
por meio da imaginação e essa imaginação faz parte da realidade. 

Por oportuno Žižek (1996, p. 126) cita que:

[...] mesmo admitindo que elas não correspondam à realidade, 
isto é, que constituem uma ilusão, admitimos que elas efetiva-
mente se refiram à realidade, e que só precisam ser “interpre-
tadas” para que se descubra à realidade do mundo que está por 
trás dessa representação imaginária desse mundo (ideologia = 
ilusão/alusão). (grifo do autor)

No que concerne à segunda tese de Žižek (1996, p. 128), pode-
-se dizer que a ideologia tem uma existência material. A ideologia 
se torna material, por exemplo, nos Aparelhos Ideológicos de Esta-
do. A ideologia está presente em cada aparelho e com a prática des-
sas instituições, a ideologia passa a ter sua existência materializada. 

Constata-se, dessa maneira, que a função da ideologia é a inte-
gração social, pois é ela quem vai garantir que os acontecimentos his-
tóricos não sejam esquecidos. Cada indivíduo precisa ter seu próprio 
contexto histórico para fazer parte de um grupo dentro da sociedade.

A dinâmica e a motivação também são características da ide-
ologia. Assim, Brandão, (1998, p. 24-5), explica essa questão da 
ideologia como forma dinâmica e motivadora:



78

Ve
rs

ão
 fi

na
l

Ed
ito

ra
 C

RV
 - 

Pr
oib

id
a a

 im
pr

es
sã

o e
 co

m
er

cia
liz

aç
ão

[...] ela impulsiona a práxis social, motivando-a, e “um motivo 
é ao mesmo tempo aquilo que justifica e que compromete”. Por 
isso, “a ideologia argumenta”, estimula uma práxis social que a 
concretiza. Nesse sentido, ela é mais do que um simples reflexo 
de uma formação social, ela é também justificação (porque sua 
práxis “é movida pelo desejo de demonstrar que o grupo que a 
professa tem razão de ser o que é”) e projeto (porque modula, 
dita as regras de um modo de vida).

	
Portanto, a ideologia tem o caráter operatório por ser o pon-

to de partida dos nossos pensamentos, ou seja, é a partir dela que 
pensamos. Ela não funciona como um tema que estimula um pen-
samento. Segundo Brandão (1998), a ideologia procura conservar 
sua base, mostrando-se resistente a mudanças. Isso pode ser visto 
de forma negativa, pois a ideologia opera num estreitamento das 
possibilidades de interpretação dos acontecimentos. Afetada pelo 
seu caráter esquematizador, ela se sedimenta enquanto os fatos e 
as situações se transformam. Sedimentação esta que pode levar, de 
acordo com Brandão (1998, p. 25) ao “enclausuramento ideológico 
e até mesmo à cegueira ideológica”.

4.1.1 A ideologia como abordagem socializadora 

Karl Heinrich Marx concebe o que se conhece hoje como ideo-
logia, sendo o produto histórico – conhecimento dialético e materia-
lista da realidade social – e inseparável, entre homem e natureza, em 
que um está intimamente relacionado a outro. Esta relação, por sua 
vez, é que condicionará um ao outro mutuamente para a produção 
ideológica e consciente da sociedade. 

Para Marx (1986), “a forma inicial da consciência é, portanto, 
a alienação”. Isto posto, ocorre porque há uma divisão social entre 
trabalho material (braçal) e trabalho espiritual (intelectual) em que 
um sobrepõe o outro fazendo com que haja uma constante luta entre 
as classes sociais superiores contra as inferiores; ou seja, aqueles 
que não têm condições de se firmarem socialmente e, que por isso, 
são subordinados aos que detêm o poder. 

Dessa forma, Chauí (1997, p. 65) afirma que 

[...] nasce a ideologia propriamente dita, isto é, o sistema orde-
nado de ideias ou representações e das normas e regras como 
algo separado e independente das condições materiais, visto 
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que seus produtores – os técnicos, os ideólogos, os intelectu-
ais  - não estão diretamente vinculados à produção material das 
condições de existência.

Diante disso, percebe-se que, como conjunto de ideias que se 
materializam na ação dominadora de determinada classe social so-
bre uma outra menos favorecida, a ideologia marxista reflete uma 
carga de significados, algumas vezes pejorativos, carregados de ne-
gatividade, uma vez que há sempre um hiato entre o dominador – 
que, por meio de regras e normativas, obriga o sujeito a assujeitar-se 
no seguimento e na concretização de determinado jogo de interesses 
que beneficiará somente o idealizador da jogada. Percebe que a ide-
ologia em Marx é conceituada por alguns princípios que se tornam 
relevantes por expressarem, principalmente, as relações de produ-
ção material, conforme afirma Chauí apud Brandão, (2004, p. 21):

É um instrumento de dominação de classe porque a classe do-
minante faz com que suas ideias passem a ser ideias de todos. 
Para isso eliminam-se as contradições entre força de produção, 
relações sociais e consciência, resultantes da divisão social do 
trabalho material e intelectual.

Portanto, entende-se que, para que a classe dominada perceba as 
intenções existentes no discurso da classe dominante, faz-se necessá-
rio uma abertura de consciência em massa, a fim de suplantar tais ide-
ais e fazer aflorar os seus e, por conseguinte, da maioria excluída, fa-
zendo valer seus direitos de cidadão livre, material e intelectualmente. 

Segundo Brandão (1998), a ideologia em Marx e Engels pos-
sui um sentido negativo por acreditarem que a produção das ideias 
não tem relação com as condições sociais e históricas em que são 
produzidas, ou seja, a concepção de Marx tem como base apenas o 
que diz respeito a realidade. Toda história vivida por um indivíduo, 
por exemplo, não é relevante para identificar a ideologia. Marx e 
Engels apud Brandão, (1998, p. 20), afirmam que:

[...] a produção de ideias, de concepções e da consciência liga-
-se, a princípio, diretamente e intimamente à atividade material 
e ao comércio material dos homens, como uma linguagem da 
vida real. Consequentemente, a observação empírica tem de 
mostrar empiricamente e sem qualquer especulação ou mistifi-
cação a ligação entre a estrutura e política e a produção.
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A ideologia é caracterizada pela inversão das regras normais, 
isto é, o efeito da ideologia tem como ponto de partida as ideias 
até que se alcance a realidade. Sendo que o natural deve acontecer 
da realidade para as ideias, pois a realidade é um fato que existe 
independente das ideias, estas vão ser constituídas a partir do que 
já existe. Chauí apud Brandão, (1998, p. 20), acredita que, é dessa 
forma que, nasce a ideologia na concepção de Marx:

[...] a ideologia propriamente dita, isto é, o sistema ordenado de 
ideias ou representações e das normas e regras como algo se-
parado e independente das condições materiais, visto que seus 
produtores – os teóricos, os ideólogos, os intelectuais – não es-
tão diretamente vinculados à produção material das condições 
de existência. E, sem perceber, exprimem essa desvinculação 
ou separação através de suas ideias.

Há certa separação entre o trabalho intelectual e o trabalho mate-
rial que remete uma noção de dominação e dominado, respectivamente.

A sociedade passa a ser dividida em classes, nas quais as pes-
soas que têm o poder dominam todas as outras. De certa maneira, 
pode-se dizer que a ideologia é o instrumento responsável pela do-
minação por pequeno número de pessoas que possuem determina-
das ideias. Estas passam a ser, consequentemente, as ideias de todos.

A ideologia em Marx é considerada negativa por representar 
apenas a ideologia da classe dominante, que impõe suas ideias e 
exclui as ideias das classes dominadas. E é segundo Marx apud 
Konder, (2002, p. 31), “o próprio homem quem cria essa divisão 
entre dominador e dominado, por criarem, por exemplo, o Estado 
que acaba sendo a democracia da não-liberdade, a consumação da 
alienação”. O homem não percebe que elegendo outras pessoas para 
representá-lo, está submetendo-se aos ideais que pertencem a ou-
tros, ou seja, a ideologia torna-se alienada.

Konder (2002, p. 35), aponta a importância do trabalho para a 
vida dos seres humanos, mas esse trabalho não é produtivo quando 
há pressão por parte dos dominantes:

O trabalho é a primeira atividade do ser humano como ser hu-
mano. É pelo trabalho que passa a existir a contraposição su-
jeito/objeto. Por sua própria natureza, o trabalho humano se 
distingue da atividade dos animais. Os animais também pro-



DISCURSO POLICIAL: a subjetividade em Boletins de Ocorrências
(sob a perspectiva da Violência Doméstica) 81

Ve
rs

ão
 fi

na
l

Ed
ito

ra
 C

RV
 - 

Pr
oib

id
a a

 im
pr

es
sã

o e
 co

m
er

cia
liz

aç
ão

duzem, mas o que os guia é o instinto, são as necessidades 
naturais mais imediatas; os homens, contudo, podem produzir 
mesmo em condição nas quais não estão pressionados por ne-
cessidades físicas imediatas (e, de fato, assegura Marx, só pro-
duzem humanamente quando estão liberados dessas pressões).

É com o trabalho que o homem modifica a si mesmo e o mun-
do, mas o trabalho virou sinônimo de atividade desagradável e de so-
frimento para a classe trabalhadora. Isso aconteceu pela ambição do 
homem que é voltada unicamente para o dinheiro, que é um grande 
transformador do bem para o mal. A consequência dessa situação é a 
fragmentação da comunidade humana, em outras palavras, é a distor-
ção ideológica, pois os homens passam a ter interesses diferenciados.

A tese fundamental de Marx sobre a linguagem é a de que esta 
é essencialmente, e não apenas contingentemente ou secundaria-
mente, um fenômeno social. A concepção de linguagem de Marx é 
inseparável de sua concepção materialista da história; o que signifi-
ca que a linguagem não é a consciência (e vice-versa), uma não se 
reduz a outra. Porém, as duas se implicam mutuamente, não pode 
ser pensada uma sem a outra. Daí que a linguagem, assim como a 
consciência, é de natureza essencialmente social. 

Uma outra tendência dentro do pensamento linguístico mar-
xista é a de tomar o discurso como o lugar por excelência de reali-
zação da ideologia. Portanto, tem-se que a linguagem é considerada 
constitutiva da ideologia. É na instância do discurso, no sentido da 
linguagem elaborada, que a ideologia se manifesta. 

Conforme Koch (1987, p. 19):

Qualquer discurso é necessariamente mais ou menos ideológico. 
Isso significa que ele desenvolve de modo mais ou menos explíci-
to alguma espécie de projeto social ou que remete a ele e pode, em 
última instância, ser a ele reconduzido. A teoria marxista encara 
a linguagem como um fenômeno puramente histórico, diferente-
mente das posições sistêmicas, estaticistas, para as quais a língua é 
uma totalidade abstrata, intemporal, inerte, em que as partes ocu-
pam uma posição fixa e vazia num todo inalterável. 

É por esta razão que se pode afirmar que o ato de argumentar, 
isto é, de orientar o discurso no sentido de determinadas conclusões, 
constitui um ato linguístico fundamental, pois a todo e qualquer 
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discurso subjaz uma ideologia, na acepção mais ampla do termo. 
Sabe-se que a linguagem é o meio pelo qual o homem interage so-
cialmente. Ora, a linguagem é a materialização do pensamento que 
se concretiza a partir do discurso. Diante disso, é importante con-
siderar que todo discurso é dotado de intencionalidade, por mais 
oculta que ela pareça estar.

A linguagem é tão antiga quanto a consciência – a linguagem 
é a consciência real, prática, que existe também para os outros 
homens, que existe, portanto, também primeiro para mim mes-
mo e, exatamente como consciência, a linguagem só aparece 
com a carência, com a necessidade dos intercâmbios entre os 
homens. (Marx & Engels, 1986. p. 26)

Para Bakhtin apud Brait, (2005, p. 65), “a linguagem é conce-
bida de um ponto de vista histórico, cultural e social que inclui, para 
efeito de compreensão e análise a comunicação efetiva e os sujeitos 
nela envolvidos”.

Ainda para Marx o Ser dos homens é o seu processo da vida 
real, não é a consciência que determina a vida, mas sim a vida que 
determina a consciência.

 Com isso, Marx encara o homem como um ser histórico dire-
tamente ligado à sua época geográfica e socialmente capaz de reagir 
pela atividade consciente sobre o mundo em que vive, e isso está 
ligado ao trabalho e a uma ação consciente do sujeito que interpreta 
a realidade teoria e procura transformá-la criativamente em bene-
fício do homem. É uma atividade concreta que tende a modificar a 
realidade objetiva e, em alterando-a, transformarem-se a si mesmos 
em realidade que pode ser modificada pela linguagem, pois para 
Marx e Engels (1986), “Homem livre e escravo, patrício e plebeu, 
barão e servo, mestre de corporação e companheiro, numa palavra, 
opressores e oprimidos, em constante oposição, têm vivido numa 
guerra ininterrupta, ora franca, ora disfarçada”.                                                                   

Assim, o homem sempre está em busca de transformar a rea-
lidade, e essa transformação é sempre intencional e subjetiva, por 
isso a linguagem humana é vista como um lugar de conflito, onde os 
desejos se desarmam sobre uma terrível máscara, camufla-se para 
não mostrar a sua temível materialidade.
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4.2. Mikhail Bakhtin e a teorização
       ideológica marxista (pressupostos)

É notório observar que Bakhtin (1997), apoiado na teoria mar-
xista, acredita e concebe a ideologia como produto sócio-natural que 
faz parte de uma realidade sígnica, ou seja, tudo o que é formado por 
um conjunto de signos e que possui um significado, constitui-se uma 
ideologia e faz parte de uma realidade ideológica. Bakhtin (1997, 
p. 32), ainda a esse despeito, aborda que “o domínio do ideológico 
coincide com o domínio dos signos e são mutuamente correspon-
dentes. Ali onde o signo se encontra, encontra-se também o ideoló-
gico. Tudo que é ideológico possui um valor semiótico”. 

 Nesse contexto, os mais recentes estudos sobre a Filosofia da 
Linguagem apontam que a ideologia é inerente a todo signo, uma 
vez que cada signo contextualizado num tempo/espaço determinado 
está carregado de significados que, por sua vez, materializar-se-ão 
em símbolos16 ideológicos que farão parte de outra realidade; se-
gundo Bakhtin (1997, p. 32), “um signo não existe apenas como 
parte de uma realidade; ele também reflete e refrata outra. Ele pode 
distorcer essa realidade, ser-lhe fiel, ou apreendê-la de um ponto de 
vista específico, etc.”.

Igualmente, essa realidade será distorcida de acordo com 
o grau de compreensão de cada sujeito, bem como fatores como: 
compreensão, entendimento e adesão acerca de determinado ponto 
de vista, observando preceitos e valores incutidos nas palavras que 
configuram o seu próprio discurso, uma vez que cada palavra fun-
ciona de maneira distinta e singular dentro do enunciado discursivo 
denominando-a, segundo Bakhtin (1997), como um fenômeno ide-
ológico por natureza. 

Dessa forma, percebe-se que a palavra representa, para o dis-
curso, o elemento chave, ao passo que fundamenta sua importância 
atuando dentro do contexto discursivo, pois até mesmo os gestos e 
olhares são traduzidos por meio de palavras.

Bakhtin apud Konder, (2002), também evidencia a divisão 
existente dentro da sociedade. A classe dominada é praticamente 
obrigada a excluir sua própria cultura em detrimento da cultura da 

16	 Notação de uma relação constante numa cultura dada, entre dois elementos, procede por 
meio do estabelecimento de uma convenção.
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classe dominante. Isso porque a cultura popular tem seus próprios 
elementos responsáveis pelos pensamentos críticos.

Conquanto, a burguesia não quer que os trabalhadores se ma-
nifestem porque sabe que a cultura é um meio de transformação. 
Para Konder (2002, p. 113) “o ser humano poderia reconhecer o 
movimento que ultrapassa as fronteiras da individualidade, a força 
da sua dinâmica como existência inacabada, como criatura em cons-
tante movimento e transformação”. A burguesia não quer que seus 
subalternos passem por um processo de transformação e que tenham 
pensamentos ideológicos. É por esse motivo que passam a impor 
limites nas manifestações culturais da população.

Konder (2002, p. 114) acredita que,

[...] a teoria da linguagem elaborada por Bakhtin é a base da 
sua concepção do homem e da sua atitude em face da questão 
da ideologia. A linguagem é um ato social, pois quando o su-
jeito a usa precisa necessariamente de outro e também, de um 
contexto que já foi dito para a formação de novos enunciados.

As questões concernentes ao estudo da ideologia apresentam 
posição de destaque no que confere aos trabalhos realizados por 
Bakhtin. Logo se vê que os termos ideologia, ideologias e ideológi-
co, não possuem sentido limitado e negativo nos textos do Círculo 
de Bakhtin, é apontado por Faraco (2003, p. 46), “com o sentido de 
‘mascaramento do real’, comum em algumas vertentes marxistas”. 
Assim, para inverter a compreensão que se tinha de ideologia, cons-
truída entre ideias instáveis, Bakhtin apud Faraco, (2003), decide 
incorporar ao estudo da mesma, o estudo da linguagem, a saber; por 
meio do método marxista.   

A linguagem passa, então, a formar signos que expressam cer-
tas ideologias. Essa situação faz com que a filosofia da linguagem 
apresente alguns problemas que são completamente resolvidos com 
o marxismo. A esse respeito Bakhtin (1997, p. 31) diz que:

[…] as bases de uma teoria marxista da criação ideológica – as 
dos estudos sobre o conhecimento científico, a literatura, a reli-
gião, a moral, etc. – estão estreitamente ligadas aos problemas 
de filosofia da linguagem. Um produto ideológico faz parte de 
uma realidade (natural ou social) como todo corpo físico, ins-
trumento de produção ou produto de consumo; mas, ao contrá-
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rio destes, ele também reflete e refrata uma outra realidade, que 
lhe é exterior. Tudo que é ideológico possui um significado e 
remete a algo situado fora de si mesmo. Em outros termos, tudo 
que é ideológico é um signo. Sem signo não existe ideologia. 
(grifo do autor) 
	

Isso significa que um objeto fora de um contexto não possui 
ideologia, pois esse objeto não tem nenhuma significação que não 
seja a normal. Portanto, qualquer objeto, independentemente de sua 
função, pode se tornar um signo, este passa a ter um valor simbólico 
e, consequentemente, deixa de ser um objeto para ser um signo ide-
ológico. Para Bakhtin, (1997, p. 32):

Um signo não existe apenas como parte de uma realidade; ele 
também reflete e refrata uma outra. Ele pode distorcer essa re-
alidade, ser-lhe fiel, ou apreendê-la de um ponto de vista es-
pecífico, etc. Todo signo está sujeito aos critérios de avaliação 
ideológica (isto é: se é verdadeiro, falso, correto, justificado, 
bom, etc.). O domínio do ideológico coincide com o domínio 
dos signos: são mutuamente correspondentes. Ali onde o signo 
se encontra, encontra-se também o ideológico.    

Pode ser atribuído ao signo um número variado de significações, 
isso vai depender do objetivo que se quer alcançar com o uso do sig-
no; este representa ideais que podem seguir a realidade ou não.

A partir desses preceitos, Bakhtin (1997) discute como acon-
tece a relação do indivíduo com a ideologia, chegando à conclusão, 
sobretudo, de que a ideologia é nada mais nada menos que o sistema 
social e mundial construído a partir de trocas e interações realizadas 
por determinados grupos. O sujeito é, portanto, uma consequência 
revelada pelas forças sociais. 

Dessa maneira, para Brait (2005, p. 176) é que “se poderá fa-
lar do modo de pensar e de ser de um determinado indivíduo ou 
de determinado grupo social organizado e de sua linha ideológica, 
pois que ele vai apresentar um núcleo central relativamente sólido 
e durável de sua orientação social”, que, por sua vez, corresponde 
ao resultado de suas interações sociais, de um sistema sempre atual.     
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CAPÍTULO 5

DIREITO:
princípios da normatização 

científica da linguagem

Reconhecendo a especificidade do Direito, admitido como 
sistema normativo social pode-se dizer que este, embora não tenha 
encontrado ainda certo dinamismo para satisfazer a sociedade mo-
derna, possui determinados pensamentos e preceitos que acabam 
proporcionando a este campo um aumento em seu prestígio, bem 
como uma maior obediência dos cidadãos à ordem jurídica, isto no 
que diz respeito ao fato de poder se tornar defeso às críticas. 

A esse respeito, Raffo (1983, p. 7) delimita que:

A ciência jurídica conhece juridicamente a conduta com os 
conceitos normativos – norma. Mas a norma deverá primeiro, 
ser conhecida (ou “sabida”) para poder, depois, ser utilizada na 
conceituação da conduta. Ela será assim, primeiro objeto de 
um conhecimento (ou saber), para depois ser a base conceitual 
para a compreensão jurídica do fenômeno de conduta. Por esta 
razão, a norma pode ser vista como objeto do conhecimento e, 
também, como conceito na dinâmica do conhecimento jurídico. 

Nesse sentido, muitos questionamentos são feitos com relação à 
questão do objeto do Direito. Pois, durante muito tempo acreditava-se 
que as normas tidas como positivas eram ditadas por um poder superior 
e que se tratava de um poder não-humano. Assim, o legislador apenas 
recebia as normas e as validava. Temos, assim como este, outros pen-
samentos que influenciam o Direito, uma vez que é encarado para Ca-
margo (1982, p. 73) “como meio de controle social, não o único, mas o 
mais típico está aberto à influência de pensamentos e conceitos irreais”. 

Entretanto, muitos desses preceitos não podem ser aceitos como 
científicos, limitando-se apenas como não-reais. A saber, de acordo com 
o Dicionário Jurídico (2005, p. 117-8), pode-se dizer que Direito é a:
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Ciências das normas obrigatórias que disciplinam as relações 
dos homens em sociedade; conjuntos das normas jurídicas vi-
gentes em um país; complexo de normas não formuladas que 
regem o comportamento humano; lei natural; conjunto de co-
nhecimentos relativos a essa ciência ou que tem implicações 
com ela, ministrados nas respectivas faculdades.  

Entende-se, portanto, o Direito como forma de ciência vigente 
numa sociedade moderna e que não obstante interage com essa so-
ciedade a fim de disciplinar o comportamento humano. 

Nessa perspectiva, deve ser vista como ciência que exerce uma 
postura interdisciplinar com a linguagem o que de fato significa re-
tomar, como garantia de reflexão aos seus debates, a questão da per-
tinência e do comprometimento social. 

5.1. A visão interdisciplinar e suas balizas:
       entre o Direito e a Linguística

As questões envolvendo as abordagens sobre a língua e o seu 
valor como linguagem, sempre foram motivos de questionamento, 
bem como atribuições que dizem respeito à consciência do sujeito. 

Nesse sentido, o discurso escrito se fundamenta como parte in-
tegrante da discussão ideológica em grande escala: (uma resposta – 
alguma coisa – um refutamento – uma confirmação – a antecipação 
de uma resposta – as objeções potenciais – procura de um apoio etc.). 

Assim sendo, a enunciação tem seu significado corrente na co-
municação verbal ininterrupta ao cotidiano, à literatura, ao conheci-
mento, à política e a outros contextos no psiquismo individual dos 
falantes na língua escrita e ao mesmo tempo falada. 

Assim, observa-se que:

Não se trata, aqui, de neutralizar o discurso, transformá-lo em 
signo de outra coisa e atravessar-lhe a espessura para encontrar 
o que permanece silenciosamente aquém dele, e sim, pelo con-
trário, mantê-lo em sua consistência, fazê-lo surgir na comple-
xidade que lhe é própria. (FOUCAULT apud GREGOLIN & 
BARONAS, 2001).
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Igualmente, é válido considerar que esses limites fazem parte 
da língua e que se sustentam de certa forma, dos contextos preesta-
belecidos pelo discurso.

O problema da interdisciplinaridade surgiu de advogados que, 
atuando mais frequentemente na área criminal, passaram a observar 
que determinadas interações que aconteciam no meio judicial não 
eram decorrentes somente do Direito. Assim, começaram a se aten-
tar para a palavra, visto que esta constitui matéria-prima do Direito. 
Nesse sentido, os advogados detiveram-se em palavras usadas mais 
frequentemente em situações jurídicas, sobretudo em palavras orais 
que, a saber, eram materializadas e passavam a ser o único meio de 
se analisar as situações afins. 	

A palavra é fenômeno ideológico por excelência. A realidade 
toda da palavra é absorvida por sua função de signo. A palavra 
não comporta nada que não esteja ligado a essa função, nada 
que não tenha sido gerado por ela. A palavra é o modo mais 
puro e sensível de relação social. (BAKHTIN, 1997, p. 36).

Nessa perspectiva, muitos advogados já se encontraram no que 
pode ser chamado de Redução a Termo, cuja relevância é maior no 
Direito do que em outras áreas. Com isso, constata-se que, muitas 
vezes, o discurso do depoente acaba não sendo em parte registrado 
ou, quando é, se diferencia do que de fato havia sido dito. E isso vai 
desde um simples registro na delegacia, frente a um escrivão, até o 
momento do interrogatório realizado pelo juiz. 

Diante dessa problemática, os advogados passaram a acreditar 
que se tratava de questionamentos que poderiam ter soluções plau-
síveis para a área do Direito, mas que tais soluções não dependiam 
apenas da área jurídica e sim de uma inter-relação com outras áreas, 
sobretudo, a Linguística. 

Assim, como diz Bezerra (1998, p. 24), em Análise do Discur-
so: uma linguagem do poder judiciário; “a ideia de pesquisa ‘técnica 
e científica’ foi, a cada dia, se desenvolvendo em direção a uma in-
terdisciplinaridade que tem como interface a palavra oral e escrita, 
matéria-prima do Direito, e objeto de estudo da Linguística”. 

Observa-se, desse modo que, numa Tomada de Depoimento, 
devem ser levados em consideração alguns procedimentos, dentre 
os quais é possível destacar os procedimentos do interrogatório que, 



90

Ve
rs

ão
 fi

na
l

Ed
ito

ra
 C

RV
 - 

Pr
oib

id
a a

 im
pr

es
sã

o e
 co

m
er

cia
liz

aç
ão

por sua vez, dizem respeito à maneira de se perguntar; afinal, deter-
minadas perguntas possuem o que pode ser chamado de ciladas, ou 
seja, uma força influenciadora, de modo que a própria pergunta pre-
pare a eventual resposta. Assim, de acordo a perspectiva linguística, 
no que concerne à questão argumentativa, saber perguntar significa 
concretizar um papel, ora desafiador e dominar a própria linguagem. 

Acerca do exposto, Gonçalves (2002, p. 46) aborda que:

Outra consequência desse domínio é a relação de poder que 
dele surge. O domínio da linguagem resulta numa certa hie-
rarquização de posição social, pois as classes inferiores sub-
metem-se às ordens da classe superior, havendo, então, uma 
inter-relação que protege o grupo dominante e exclui os que 
não dominam o código da linguagem.  

Agora, em se tratando do Termo de Qualificação e Interrogató-
rio, pode-se dizer que este corresponde a um documento escrito, pro-
duzido a partir das declarações e respostas do acusado, ditadas pelo 
juiz ao escrivão, ou seja, trata-se de uma prova objetiva dos fatos.

Igualmente, vista na perspectiva da Linguística, a Tomada de De-
poimento concerne a um evento linguístico que obtém como resultado 
final a produção de um texto escrito. É, pois, com isso, que se busca a 
reflexão sobre o evento jurídico ocorrido, embora esse evento possa se 
impregnar de impressões organizadas pelo intérprete, de modo a impli-
car nas particularidades e expressões do discurso original. 

Com base nessas evidências, percebe-se que as palavras estão 
cheias de intencionalidades; e chegar ao significado da linguagem não é 
tarefa árduo-difícil. Desse modo, atribui-se ao linguista a capacidade de 
compreender e analisar as frases que carregam, implicitamente, os me-
canismos de manipulação ou de subjetividades. Assim, na elaboração 
do discurso, o signo linguístico ganha papel preponderante, visto que o 
modo de manuseá-lo poderá determinar as direções que o discurso irá 
tomar, inclusive de seu maior ou menor grau de persuasão. 

Assim, a palavra pode ser dita e repetida tanto por quem a diz 
quanto por quem a ouve. Pode ser mesmo mal-dita e mal-ouvida, 
dando origem a outras palavras. Novas situações e novos objetos 
exigem palavras novas, novo vocabulário que é convencionado e 
estruturado pelo grupo que cria e recria uma língua comum a deter-
minada sociedade.
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Dessa forma, além de a linguagem ser o significado do objeto 
ela é o veículo pela qual o homem transporta, de seu interior, suas 
emoções e as concretiza em palavras oral ou escrita. Tais emoções po-
dem vir carregadas de dramaticidade, isso faz com que o receptor seja 
atraído com mais facilidade e, consequentemente, consiga implantar a 
ideia correspondente; são os chamados discursos interiores. 
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CAPÍTULO 6

A CONCEPÇÃO E ANÁLISE NOS 
BOLETINS DE OCORRÊNCIA

6.1. Os Boletins de Ocorrência (BO’s): 
a lingua(gem) comunicativa

É lícito afirmar que qualquer documento escrito seja ele cien-
tífico ou literário, apresenta uma linguagem consideravelmente dis-
tinta. Isso acontece porque cada palavra será analisada tendo em 
vista a necessidade de sentidos a ela atribuída em determinados con-
textos e situações. 

Dessa maneira, é válido observar que, todo e qualquer docu-
mento escrito ou falado causa um efeito comunicativo, ou seja, pelo 
conjunto de palavras coesas, coerentes e organizadas que, por sua 
vez, acabam gerando um sentido no interlocutor17 (o Escrivão de 
Polícia) ao descrever os enunciados para os BO’s.

A esse despeito, Rodríguez, (2003, p. 116) classifica que: 
“Todo discurso tem por base um acordo mínimo entre discursante 
e seu interlocutor. Para que exista argumentação efetiva, é necessá-
rio que alguém se disponha a discursar e, por óbvio, outra pessoa 
coloque-se na disposição de escutar”. 

Nessa perspectiva, analisar a linguagem comunicativa dos 
BO’s, bem como seu papel dentro do contexto ao qual está inserido, 
significa mostrar que esse tipo de documento, usado especificamen-
te pelo departamento policial em seu dia a dia, apresenta em seu 
conteúdo um teor comunicativo ausente da expressividade oral (ges-
tos, mímicas, olhares, outros), relacionados à oralidade. 

Assim sendo, acredita-se que a linguagem utilizada nos BO’s 
tem a característica de informar ao interlocutor, a partir de um rela-
tório, algo foi praticado, de forma ilícita. 

17	 Pessoa que dialoga, discute, conversa com outro. [...], pois cada locutor que toma a palavra é, 
pois, interlocutor do precedente, e os dois se instituem, assim, em interlocutores. 
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Todavia, é por meio da argumentação e da persuasão que se 
tenta convencer o receptor do contrário. No entanto, vale ressaltar 
que os BO’s não têm o compromisso de convencer, pois, uma vez 
descritivo, trata-se de um documento informativo.

Percebe-se assim que todo e qualquer ato inerente à linguagem 
carrega em si indícios de subjetividade18, isto é, quando um sujeito 
fala, ele se deixa influenciar por outros discursos, outros pontos de 
vista que, a saber, não são relativamente seus. Nesse sentido, a Lín-
gua deve ser vista como instrumento mediador, por meio da qual se 
representa a subjetividade. 

Assim, mesmo se o próprio do discurso e do sujeito é a sua 
incompletude, sua dispersão, e que um texto seja heterogêneo, 
pois pode ser afetada por distintas formações discursivas, dife-
rente posição do sujeito, ele é regido pela força do imaginário 
da unidade discursiva, estabelecendo-se uma relação de domi-
nância de uma formação discursiva com outras, na sua consti-
tuição. (ORLANDI, 2005, p. 74).

	 Nesse sentido, na língua ocorre por meio da enunciação, 
que por sua vez serve de palco para as relações de um eu e de um 
outro. Nessa perspectiva pode-se dizer que os BO’s se constituem a 
partir de uma linguagem própria, com diferenciais e técnicas voca-
bulares. Não obstante, trata-se de uma particularidade preponderan-
te à comunicação escrita do departamento policial.

Entretanto, nota-se que, dependendo do contexto no qual está 
inserido, muito desses vocábulos possuem significados diferentes 
dos vocábulos utilizados por falantes comuns.

 Assim sendo, o que se evidencia é que para se ter um enten-
dimento devido e satisfatório da linguagem escrita utilizada pelo 
departamento policial, torna-se necessário conhecer os inúmeros 
diferenciais específicos à escrita policial, para que, dessa maneira, 
não haja um entendimento precipitado e/ou falso acerca do conteú-
do narrativo/descritivo dos documentos policiais. 

Contudo, ao analisar os BO’s, deve-se sempre levar em 
consideração a questão comunicativa, uma vez que esta deve ser 
a mais convincente possível. Porém, é preciso atentar ao fato de 

18	 Presença do falante em seu discurso manifestada em suas ações.
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que, embora convincente, a interpretação não deve ser prejudicial a 
nenhuma das partes envolvidas, sob pena de se incorrer num erro. 

Entende-se assim que todo falante, no momento de sua co-
municação oral, pode trazer consigo palavras diversificadas que, 
não obstante, podem direcionar o interlocutor a diferentes formas 
de interpretação, tendo em vista que, para chegar à formulação de 
seu discurso, o sujeito passou por um processo de reformulação dos 
discursos de outrem.

Dessa forma, faz-se necessário um estudo relevante acerca dos 
dados que estão sendo levantados, para assim, ter um julgamento mais 
justo e preciso dos argumentos apresentados pela parte envolvida, a 
fim de que se possa, desse modo, enunciar o sujeito falante (depoente) 
e seu interlocutor (escrivão) como ouvinte do discurso proferido19. 

6.2. O discurso policial nos BO’s

De acordo as abordagens relativas ao Direito Penal, são consi-
deradas valorativas, pois reconhecem os valores sociais que tratam 
da mesma forma as normas jurídicas, uma vez que tutela os prin-
cípios na ⁄ para sociedade, garantindo-se como ciência cultural ao 
estudar o “dever ser”; todavia, é o Direito Processual Penal o res-
ponsável pela efetivação do que foi determinado pelas leis penais. 
Este determina as Organizações propícias a examinar e a julgar os 
casos de desobediência às normas estabelecidas pelo Direito Penal. 
Existem no Brasil três Organizações responsáveis pelos trabalhos 
de exame, apuração e julgamento de infrações penais, sendo elas: o 
Poder Judiciário, o Ministério Público e a Polícia.

Dessa maneira, cabe ao Judiciário julgar as infrações às re-
gras, dizendo se houve ou não, em maior ou menor grau, infrações 
penais. Não obstante, compete ao Ministério Público à tomada de 
iniciativas, no que diz respeito à provocação da ação penal, ou seja, 
a realização dos Processos Judiciais. Os promotores instigam o pro-
nunciamento judicial por meio da denúncia e por meio da queixa, 
tendo em vista que se trata de relatos de ocorrências criminais que 
apresentam os infratores e as provas em questão. 

19	 É válido ressaltar que não foi permitida a gravação do discurso do (depoente) em nenhuma das 
Delegacias de Espigão do Oeste, Pimenta Bueno e Cacoal; pois seria necessária autorização 
dos depoentes que não aconteceram. 



96

Ve
rs

ão
 fi

na
l

Ed
ito

ra
 C

RV
 - 

Pr
oib

id
a a

 im
pr

es
sã

o e
 co

m
er

cia
liz

aç
ão

Cabe à terceira Organização a missão preliminar, pois, para que 
o Poder Judiciário e o Ministério Público possam realizar a sua função, 
faz-se necessário que a Polícia desempenhe a sua parte de forma signi-
ficativa. Nessa medida, a Polícia se apresenta como a organização res-
ponsável pela apuração de casos concretos de infrações penais e tam-
bém de fatos considerados como não normais. Para isso, a Organização 
Policial fornece ao Ministério Público os elementos necessários à orga-
nização dos relatos criminais, ou seja, a queixa-crime20 e a denúncia21, 
uma vez que são eles, os policiais, que possuem atribuições e recursos 
para o contato inicial com os criminosos.

Pode-se dizer que os policias têm o conhecimento de ocor-
rências criminosas e todos os seus trabalhos são devidamente re-
gistrados e possuem modelos processuais próprios. A partir de um 
conjunto concatenado de ocorrências, a saber: os BO’s, os policiais 
registram as informações criminosas cometidas pelos infratores e 
sofridas pelas vítimas. Ocorrências estas que constituem uns todos 
processuais que recebe o nome de Inquérito Policial.

A polícia que organiza o inquérito policial é chamada de polícia 
repressiva ou judiciária; trata-se da polícia responsável por desvendar 
crimes que não puderam ser evitados, colher provas concretas, transmi-
ti-las às autoridades competentes, e buscar infratores e seus respectivos 
cúmplices como forma de direcionar os autores dos crimes e levá-los 
aos tribunais. Vale ressaltar os trabalhos realizados na elaboração do 
inquérito policial, ao passo que as partes executam suas tarefas para a 
constituição das atribuições como um todo, temos: autoridade policial 
(delegado), o escrivão, o perito e o agente policial.

Em se tratando do perito, nota-se que a este compete o trabalho 
de auxiliar, atuando nas situações de infrações penais, verificando ves-
tígios e realizando exames de corpo de delito. E por último, observa-se 
que ao policial, normalmente, o primeiro a entrar em contato com as 
ocorrências criminosas, cabe a responsabilidade de informar a autorida-
de policial do fato ocorrido, de cuidar dos locais dos crimes e ainda de 
anotar as referências criminais, isto é, colher informações das vítimas e 
testemunhas, num intuito de esclarecer os fatos acontecidos.

20	 Petição inicial da ação penal privada. Não se deve confundir a queixa-crime com a notícia do 
crime, que é a comunicação de um fato criminoso à autoridade policial.

21	 Peça jurídica inaugural de qualquer ação penal de atribuição do Ministério Público; comunicação 
que uma das partes contratantes faz a outra no sentido de que tem o contrato por findo.   
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No entanto, nem sempre a polícia se depara com casos de fácil 
resolução; muitas vezes, se encontra em condições nada favoráveis, 
cujos casos são complexos e de difícil percepção. Esses casos exi-
gem um esforço e um cuidado minucioso para que possam ser escla-
recidas as circunstâncias e a autoria dos crimes. Esses trabalhos de 
busca, indagação e exame recebem o nome de investigação policial 
que, por sua vez, exige dos policiais árduos e precisos trabalhos de 
cunho à investigação22 de um fato.  

Assim, para que o trabalho policial aconteça de forma satis-
fatória, faz-se necessário o conhecimento deste, no que condiz às 
suas atribuições, bem como a dos demais policiais, para que, assim, 
possam trabalhar juntos, visando o mesmo fim. Necessita também 
conhecer os elementos envolvidos na composição do inquérito po-
licial, pois, assim, se tornará mais capacitado na realização de seu 
trabalho, quer dizer, não se exige do profissional, em particular, ha-
bilitações dos demais envolvidos no inquérito. Se ele tiver noção do 
objetivo pretendido pelo conjunto, estará em melhores condições 
para executar a sua missão.

No que concerne às provas, pode-se dizer que se tratam dos 
elementos empregados na constituição do inquérito policial, ele-
mentos estes que elucidam os atos e os fatos condizentes às ocor-
rências, transmitindo a elas condição de certeza e lucidez. É sabido 
afirmar que existem numerosas e variadas provas, sendo elas: sub-
jetivas ou informativas, objetivas ou materiais e complementares.

As provas subjetivas são as provas que transmitem informa-
ções e cujas fontes serão as pessoas que participaram diretas ou in-
diretamente, dos acontecimentos. As provas objetivas são as provas 
materiais, tendo como base concreta os vestígios que mediam a re-
alização dos crimes, a saber, recursos utilizados pelos criminosos.

Partindo dessas premissas, pode-se dizer que o discurso 
policial nos BO’s acontece de forma direta, indireta ou ainda 
indireta livre, dependendo da intenção do escrivão ao relatar os 
fatos, pretendendo descrever enfaticamente a fala da comunican-
te e/ou vítima, caracterizando a sua subjetividade em relação ao 
fato, ou ainda uma mistura da voz do escrivão com a voz de quem 
enuncia os fatos ocorridos. 

22	 Conjunto de diligências e atos desenvolvidos no sentido de investigar algum fato ou situação de 
direito. Pode ser policial, judicial, administrativo, etc.
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Nessa ordem, nota-se nos BO’s um discurso de natureza hete-
rogênea, uma vez que o discurso do eu se mistura com o discurso 
do outro, dentro do contexto enunciativo, podendo se caracterizar 
tanto como um discurso referido, como ainda, um discurso relatado.

Nessa medida, o escrivão ressalta em seu discurso a presença da 
vítima e/ou comunicante, do agente/infrator e das testemunhas, enfa-
tizando o cenário, o pensamento e a linguagem do sujeito enunciador. 
Pode-se perceber também que o escrivão utiliza meios linguísticos ar-
gumentativos, como forma de acusar o infrator e defender a vítima nas 
situações vividas. Dessa maneira, o discurso policial aparece encoberto 
de vozes, ao passo que trabalha com elementos próprios do cenário cul-
tural do depoente, ficando latente, assim, a sua perspectiva com relação 
às convenções sociais da realidade vigente. 

O enunciador representa, de certa forma, frente ao “locutor” o que 
o personagem representa para o autor em uma ficção. Os “enun-
ciadores” são seres cujas vozes estão presentes na enunciação sem 
que se lhes possa, entretanto, atribuir palavras precisas, efetiva-
mente, eles não falam, mas a enunciação permite expressar seu 
ponto de vista. Ou seja, o “locutor” pode pôr em cena, em seu 
próprio enunciado, posições diversas da sua. (MAINGUENEAU, 
1997, p. 77)

Outra característica presente nos Boletins de Ocorrências é a am-
biguidade, uma vez que existem no discurso do escrivão alguns termos 
que acabam impedindo o entendimento único com relação àquilo que se 
diz, causando, assim, uma ruptura acerca do acontecido. Tal característica 
consiste em apontar dúvidas no que corresponde à culpa dos fatos.

Portanto, observar a linguagem policial nos BO’s, significa, 
antes de tudo, evidenciar um discurso que se constitui a partir de ou-
tro discurso e que não possui um método em sua constituição, tendo 
em vista que pode apresentar diversas linguagens na constituição do 
discurso como um todo.

6.2.1. Um prospecto sócio-linguístico
          do discurso do escrivão nos BO’s

Sabe-se que o discurso relatado corresponde ao discurso re-
presentado a partir de outro discurso. Portanto, tratar de um discurso 
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relatado é, antes de tudo, dizer que a linguagem é heterogênea, ao 
passo que um discurso se constitui a partir de outro discurso, que por 
sua vez, age sobre outro. 

Nesse sentido, podem-se evidenciar claramente nos BO’s 
num dado texto de interferências e alterações do discurso de outro. 
Torna-se necessário precisar que, para Indursky (1997, p. 198), o 
“discurso relatado é apenas o sintoma da natureza essencialmente 
heterogênea de qualquer discurso”.  

Do ponto de vista da Análise do Discurso e das teorias da enun-
ciação, a expressão discurso referido ou discurso reportado corres-
ponde a um discurso que inclui outro discurso. Segundo Almeida 
(1993, p. 25) “[...] todas as formas em que o fenômeno da citação 
pode dar”. Pode-se dizer assim que, no discurso referido temos a 
linguagem sendo mobilizada para reportar a própria linguagem, in-
dicando, dessa forma, que a fala não se caracteriza como um ato de 
um sujeito isolado, pelo contrário, trata-se do que podemos chamar 
de uma réplica, ou seja, a fala a partir de outras falas.

Partindo desse pressuposto, a temática do discurso referido rela-
ciona-se diretamente ao interdiscurso23 e à heterogeneidade24 do enun-
ciador ao sujeito da linguagem. Assim sendo, o discurso referido cor-
responde a uma enunciação passada, anterior a enunciação que se cita.

Em seu Esboço de uma teoria polifônica da enunciação (1987) 
Ducrot propõe-se a contestar a tese segundo a qual na base da cada 
enunciado subjaz um único autor. De acordo com ele, a linguística 
moderna procura manter como principio a unicidade de um sujei-
to com competência psicofisiológica. Somado a isso vê o sujeito 
como a origem dos atos ilocutórios produzidos por intermédio do 
enunciado (...). (FLORES e TEIXEIRA, 2005, p. 64).
  

Nesse sentido, a análise dos BO’s procederá de forma concisa, 
num intuito de verificar a presença de subjetividade; esta que para 
Benveniste (1989) se manifesta da capacidade do locutor de se posi-
cionar como sujeito na/pela linguagem, fundamentada da consciên-
cia de si  por parte do interlocutor/escrivão. 

23	 Relação do discurso com outros discursos, pois a representação “interior” e “exterior” se carac-
teriza em universos independentes para cada discurso.

24	 Manifestam-se na presença de discursos “outros”, isto é, atribuíveis a outra fonte  enunciativa, 
caracterizada por Authier-Revuz (1982). 
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Para isso, observe o esquema a seguir:

Partindo desse pressuposto, a análise buscará evidenciar quem 
se caracteriza como o sujeito recebedor da denúncia, se o próprio 
escrivão referido ou se um policial relato responsável por transferir 
a ocorrência ao escrivão. 
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CAPÍTULO 7

A ANÁLISE DO PONTO DE 
VISTA LINGUÍSTICO

7.1. O discurso relatado

1ª. Análise

BO 902/2003
As 23:45 horas do dia 04.09.2003, compareceu nesta DP a PM 
nos apresentando o BOP n° 538, cujo teor transcrevo: Segundo a 
vítima a mesma é casada com o agente, que diariamente este se 
embriaga ambos discutem, entram em vias de fato, mas desta vez  
o agente de posse de uma faca desfriu vários golpes, a vítima no 
intuito de se defender, acabou sendo lesionada no dedo polegar 
esquerdo e o punho direito, após o fato o agente tomou rumo 
ignorado e a vítima com mais 03 crianças missiaram na casa das 
testemunhas de onde acionaram a polícia militar, que a conduziu 
ao pronto socorro para os primeiros socorros, posteriormente a 
mesma foi entregue aos cuidados das testemunhas. (sic) 

Nota-se, no BO 902, que o discurso relatado se manifesta a 
partir do depoente ao indicar nos enunciados, referências que pos-
sam indicar elementos da subjetividade na interlocução dos fatos da 
narrativa como: vítima que se caracteriza (depoente), a qual a 3ª. 
pessoa do singular, nesse caso, (ele-ela = VÍTIMA), há um entrecru-
zamento da subjetividade no ato da comunicação entre o interlocu-
tor (escrivão) que se manifesta na narrativa do depoente. 

Nesse sentido, Fiorin (2005, p. 59-60), aborda que,

(...) o “eu” e o “tu” são cada vez únicos, enquanto o ele pode ser 
uma infinidade de sujeitos ou nenhum (nas línguas como, por 
exemplo, o francês, em que a expressão impessoal se constrói 
com um pronome de terceira pessoa). Depois, “eu’ e “tu” são 
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reversíveis na situação de enunciação. No entanto, não é pos-
sível a reversibilidade com o “ele”. A terceira pessoa é a única 
com que qualquer coisa é predicada verbalmente.  

Assim, essa categoria enunciativa é relacionada para Benve-
niste apud Fiorin como a da personalidade, em que se opõem pessoa 
(eu-tu) e não-pessoa (ele-ela), ou seja, actantes da enunciação e ac-
tantes do enunciado; da subjetividade, em que se contrapõem “eu” 
vs ”tu”; sendo a primeira pessoa subjetiva que será constituída a 
partir da segunda, pessoa não-subjetiva.

Para melhor clareza, nessa constituição das pessoas, Fiorin ex-
plica no seguinte esquema abaixo: 

Para tanto, essas formas distintas no BO acima, correspon-
dem a um discurso indireto livre, pois no contexto são apresen-
tadas sem que se perceba, necessariamente, quem as proferiu no 
processo comunicativo. 

Para isso, observe o fluxograma a seguir:
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Trata-se assim de um discurso outro, isto é, segundo a vítima 
(locutor), ou seja, um discurso dependente de outro discurso: se-
gundo a vítima a mesma é casada com o agente, percebe-se, nesse 
sentido, uma afirmação modalizada, uma vez que se evidencia uma 
marca deixada pelo sujeito vítima a seu enunciado. 

Temos uma modalização que recai sobre o conteúdo da afirma-
ção ora da vítima-locutor, ora do policial-interlocutor. 

Assim, temos um discurso primeiro, o da vítima e, a seguir 
um discurso outro, o proferido; pelo policial, logo depois, eviden-
cia-se um terceiro discurso que é o do escrivão e, por último, o 
discurso interpretante. 

Para Possenti (2002, p. 64) torna-se “visível o discurso do ou-
tro, mas também é visível o trabalho do eu”, ou seja, a presença do 
outro não apaga a presença do eu no discurso, todavia um discurso 
nunca é oriundo de um eu, mas sim de outro discurso.

Pode-se dizer que o enunciado do escrivão possui marcas de 
subjetividade suas com relação ao enunciado trazido pela policial que 
esteve no local. E estas marcas de subjetividade existem na medida 
em que o policial-escrivão (interlocutor) relata o discurso do outro. 

2ª. Análise

BO 185/2003
As 15:50 horas do dia 16.02.2003, foi apresentado nesta DP o 
BOP n° 124/03, cujo teor transcrevo: Por solicitação da central de 
operação, esta viatura deslocou-se até o quartel da PM onde en-
controu a vítima em pranto, dizendo que foi ameaçada pelo agente 
na boate casal 20; Segundo a mesma o agente correu atrás dela 
com uma faca; Deslocamos até o referido local onde localizamos 
o agente na abordagem não encontramos a referida faca. (sic) 

Observa-se, no BO acima, a presença de subjetividade por par-
te do escrivão, uma vez que a linguagem trabalhada especifica a 
presença subjetiva dum discurso relatado, a partir da constituição 
textual nos BO’s, a partir de uma perspectiva discursiva, ou seja, 
narra os acontecimentos dos fatos. Veja:
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Assim, pode-se dizer que o relato é feito por um dos policiais 
solicitados ao quartel, o que pode ser notado, sobretudo quando se 
diz: por solicitação da central de operação, esta viatura deslocou-
-se, perceba que o uso do pronome demonstrativo esta, indicador de 
proximidade, deixa latente a relação de presença de quem relata os 
fatos na viatura.

Portanto, o que o escrivão faz é primeiramente situar o BO 
como um discurso relatado e, em seguida, apresentá-lo tal qual ele 
é, sem a intervenção da subjetividade.           

Trata-se, assim, de um discurso direto (sem aspas), representa-
do pela fala do policial que relata os fatos numa circunstância que é 
gradativa, determinando assim, passo a passo, da atuação da viatura: 
Deslocamos até o referido local, perceba que o verbo deslocar na 
primeira pessoa do plural (nós) determina um sujeito desinencial, 
em que nós deslocamos, assim quem narra também se desloca.

Nesse sentido, o policial (locutor) do enunciado transcrito pode 
ser encarado como o sujeito da enunciação, uma vez que “ele” poderia 
omitir fatos, caso o “agente” fosse irmão do policial e ter dito que não 
encontrou a (faca) para proteger o irmão. Assim, além da vivência é 
preciso está inserido nas ações dos enunciados em cada contexto.

Logo, todo e qualquer fenômeno linguístico carrega em si à 
potencialidade de um estudo em termos de enunciação, já que 
sua existência depende do sujeito que enuncia. O Objeto da lin-
guística da enunciação é todo o mecanismo linguístico cuja re-
alização integra o seu próprio sentido e que se auto-referencia 
no uso. (FLORES e TEIXEIRA, 2005, p. 106).
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Pode-se dizer que a vítima [depoente], a mulher, é, ao mesmo 
tempo, [agente e paciente], ou seja, o eu e o tu como marca inclusa 
da enunciação com duas vozes – para Bakhtin o enunciado deixa 
ouvir diferentes vozes orientadas para o objeto no interior de um 
mesmo contexto [...] não havendo assim textos monológicos. 

O agente, por sua vez, pode ser analisado numa perspectiva prag-
mática, isto é, é ele quem comete as ações em relação à vítima [depo-
ente] que, segundo ela, a ameaçou correndo atrás dela com uma faca.

3ª. Análise

BO 130/2003
As 11:00 horas do dia 01.02.2003 compareceu nesta DP o 
Agente de Polícia Richardson Palácio, nos comunicando que 
a senhora Enedita Dutra Jochem, suicidou-se, jogando-se num 
poço existente no local do fato. A perícia Técnica compareceu 
no local. (sic)

Ao observar o BO 130, percebe-se que o discurso caracteriza-
-se por uma mistura de vozes, temos a voz do policial e a voz do es-
crivão que se entrecruzam num discurso direto e ainda num indireto 
livre, uma vez que o narrador, no caso, o escrivão, relata os fatos a 
partir do exposto pelo policial, ou seja, o discurso do outro. Nesse 
sentido, o escrivão traduz o discurso do policial, remetendo a ele 
operações distintas. 

Partindo desse pressuposto, pode-se dizer que o ato da 
enunciação caracteriza-se sobre o emprego de uma palavra, vista 
como emprestada de um exterior, o que pode ser evidenciado no 
momento em que o escrivão transcreve que o policial compare-
ceu nos comunicando, assim o relato pode ser tanto o do próprio 
policial quanto o do escrivão, pois não há uma marca definidora 
do sujeito da enunciação. 

No primeiro momento o escrivão enuncia a presença do po-
licial, caracterizando-se como narrador dos fatos e na última linha 
nota-se um discurso direto, pois é o próprio escrivão quem fala. 
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Ver o esquema que se segue:
                        

Portanto, o escrivão parte de um discurso de outrem, do poli-
cial; todavia, é a sua subjetividade que está em voga, uma vez que 
depende dele a organização e o emprego de determinadas expres-
sões, ao passo que é a partir dessa escolha que se evidencia o sentido 
acerca do enunciado.

Não obstante, a escolha por expressões na voz reflexiva per-
mite ao escrivão determinar uma ação realizada e sofrida pela se-
nhora: suicidou-se, jogando-se, dando uma maior ênfase ao ter-
mo suicídio como referencial e, ao mesmo tempo, circunstancial 
ainda que lhe permita tratar dos fatos de forma rápida e objetiva 
sem se estender no enunciado. 

Segundo Koch (2003, p. 12) Em síntese: a par daquilo que efeti-
vamente é dito, há o modo como o que se diz é dito: a enunciação deixa 
marcas que indicam, mostram a que título o enunciado é proferido.  

A forma como o escrivão nos apresenta o fato por meio do BO, 
viabiliza um entendimento de que a senhora possuía total controle 
daquilo que pretendia fazer e depois do que fez, não permitindo ao 
interlocutor imaginar que se tratava de um acidente. Dessa maneira, 
a subjetividade do escrivão existe na medida em que organiza o seu 
enunciado visando um entendimento preciso acerca dos fatos.

O que o escrivão possivelmente realiza é uma paráfrase da 
mensagem transmitida pelo policial; trata-se de uma retomada do 
já dito realizada a partir de palavras diferentes. Entretanto, essa pa-
ráfrase produz novos sentidos e acaba, de certo modo, modificando 
um sentido mesmo do texto, pois por mais que se conserve o conte-
údo, a paráfrase é realizada a partir do entendimento do sujeito com 
relação àquilo que lhe foi transmitido. 

Trata-se, assim, de um longo caminho em que o escrivão toma 
as falas do policial, reformulando-as e registrando-as sob o seu 
olhar. Assim, perde-se, antes de tudo, a emoção, uma vez que esta 
não é registrada no mundo da paráfrase. 
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Observe em Gabler (2001, p. 236), que 

A tomada da palavra num depoimento por si só já representa 
um jogo linguístico gerador de polêmicas. A paráfrase dai re-
sultante tem características próprias uma vez que se constitui 
de elementos específicos: o momento em que as três autori-
dades distintamente interrogam o réu, cada um cumprindo, 
dentro do seu ritual, o seu papel social, traz para o seio do 
documento toda a bagagem cultural e ideológica tanto do de-
poente quanto do inquiridor e principalmente deixam à mos-
tra o Poder do Estado.        

Nesta perspectiva, pode-se dizer que o escrivão apresenta subjeti-
vidade em seu discurso, uma vez que não aborda a ocorrência, utilizan-
do as mesmas palavras do policial, pelo contrário, incide a mensagem 
por meio de palavras que foram escolhidas e combinadas por ele mes-
mo, evidenciada pela Análise do Discurso como Formação Discursiva, 
ou seja, aquela que controla o que pode e deve ser dito num dado dis-
curso; num intuito de representar o que, de fato, pretendia. 

4ª. Análise

BO 945/2003
As 19:00 horas do dia 13/09/2003, foi apresentado o BOP, n° 
559/03, com o seguinte relato: conforme a vítima que é PM, o 
mesmo encontrava-se na rua Bahia em frente à Joalheria Kari-
ne joia, quando o infrator juntamente com outro elemento em 
ao nota a presença do policial vio a provoca-lo fazendo, mano-
bra perigosa empinando com a sua moto e não satisfeito, fez 
gestos obsceno para o mesmo e em seguida evadiu-se do local 
tomendo rumo ignorado. (sic)

Tendo em vista o BO apresentado acima, percebe-se que se trata 
de um discurso relatado em que algumas marcas permitem ao leitor 
evidenciar a subjetividade da vítima que é policial. Nesse sentido, o 
policial é o [locutor] dos fatos e o escrivão o [interlocutor] do discurso. 
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Assim sendo, o escrito primeiro possui todas as marcas de sub-
jetividades desse sujeito que sofre a ação de ser provocado pelo [in-
frator-manobrista] da motocicleta e ainda realiza a ação de escrever 
o BO; dessa forma, suas ações se medem nas próprias experiências, 
uma vez que ele mesmo relata os fatos acontecidos. 

Tomando como ponto de partida essa abordagem, pode-se di-
zer que o discurso se firma numa perspectiva ideológica policial, 
uma vez que as ações do infrator são julgadas como perigosas a 
partir da concepção do policial, tendo em vista, é claro, sua função 
de mediador social. Assim, a vítima fala numa perspectiva que pri-
vilegia os policiais, o que nos leva a crer que, independentemente da 
vítima, sendo esta qualquer outro policial, ainda assim as atitudes do 
infrator seriam vistas por este ângulo.

É pela interpretação que o sujeito se submete à ideologia, ao 
efeito da literalidade, à ilusão do conteúdo, a construção da evi-
dência dos sentidos, a impressão de sentido já-lá. A ideologia se 
caracteriza assim pela fixação de um conteúdo, pela impressão 
do sentido literal, pelo apagamento da materialidade da lingua-
gem e da história, pela estruturação ideológica da subjetivida-
de.  (ORLANDI, 2005, p. 22).

Daí poder dizer que o que se leva em consideração neste BO é 
a moral ofendida do policial e não os riscos sofridos pelo infrator e 
os riscos que este poderá causar à sociedade; atentando nesse ponto, 
ao respeito que se deve ter para com os policiais, bem como o medo 
que estes inserem no âmbito social. 		

Agora, em se tratando do escrivão, nota-se a presença de uma 
subjetividade parcial, ou seja, o uso das aspas, uma vez que a lin-
guagem utilizada por ele é uma linguagem que denota o acontecido 
a partir dos preceitos do policial, sendo este a própria vítima. 

Assim, quando diz: conforme a vítima que é PM, o escrivão 
deixa claro que o parecer seguinte não é seu, mas sim da vítima [de-
poente]; nesse sentido, ele se ausenta dos acontecimentos, deixando 
evidente a abordagem do policial. 
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Observe no esquema abaixo: 

O escrivão trata de transcrever o BO apresentado pelo po-
licial, atestando a ele valor significativo. Ele retrata os fatos a 
partir de um discurso indireto, em que se aspectualiza os fatos, 
atribuído a ele caráter temporal, uma vez que relata o aconteci-
mento numa perspectiva de terminatividade, ou seja, como um 
fato já concretizado.

É possível dizer assim que, por mais que o escrivão queira 
enfatizar sua ausência no discurso, neste ele ainda deixa marcas de 
subjetividade, pois a partir do momento em que temporaliza os fatos 
num passado remoto ele trata de congelar a presença do policial e 
atenuar a sua, apresentando como o sujeito da enunciação. Nesse 
contexto, percebe-se a locução indireta do PM quando diz: e não 
satisfeito, - é como se o [PM] estivesse indignado com a situação 
vivida por ele; corresponde a uma marca de subjetividade emotiva, 
ora, pois, evidenciada a partir das ações realizadas pelo infrator. Há, 
portanto, uma tentativa de supervalorização dos policiais em contra-
partida ao infrator do delito.

Outra característica importante a ser evidenciada neste BO é 
com relação à ambiguidade promovida neste jogo de palavras: em-
pinando com a sua moto. Nesse sentido, subtende-se tanto a moto 
do próprio infrator, como ainda do policial; ocasionando um duplo 
sentido naquilo que realmente se pretende enunciar, pois não se tem 
a noção se as palavras foram do [PM] ou do [Escrivão].
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7.2. O discurso referido

1ª. Análise

BO 183/2003
As 09:30 horas do dia 16/02/03, compareceu nesta DP a vítima 
acima qualificada nos comunicando que seu ex-marido com o 
qual conviveu durante oito anos, sendo que durante esse tempo 
a vítima foi injuriada constantemente, porém, no último mês de 
janeiro no dia 08, a mesma resolveu sair de casa e levou seus 
filhos. No entanto, o infrator tem ameaçado-a de morte além de 
afirmar que após matá-la se suicidará. Dado e passado nesta ci-
dade de Espigão do Oeste /RO, aos Vinte e cinco (25) de Março 
(03) do ano de Dois Mil e Três (2003). (sic)

Observa-se, no BO acima, a presença de um discurso citante e 
de um discurso citado; o primeiro corresponde ao discurso atual no 
qual se encerra a voz do enunciador e o segundo, por sua vez, diz 
respeito ao discurso marcado por uma enunciação passada. 

Nesse sentido, quando se diz: compareceu nesta DP a vítima 
acima qualificada nos comunicando nota-se a fala do sujeito citante, 
o enunciador, determinada, sobretudo, pelo pronome pessoal obliquo 
átono “nos”, conquanto no fragmento: seu ex-marido com o qual con-
viveu durante oito anos pode-se evidenciar a presença de outras vozes 
inseridas no discurso, no caso a vítima, assim qualificada. 

A esse respeito, pode-se observar no esquema abaixo:
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Desse princípio, a respeito do discurso citado e suas represen-
tações no discurso Rosier (1999, p. 125) apud Charaudeau & Main-
gueneau (2004, p. 174) classificam que

[...] a Colocação em relação de discursos, um dos quais cria 
um espaço enunciativo particular, enquanto o outro é colocado 
à distância e atribuído a uma outra fonte, de maneira unívoca 
ou não [...] nas múltiplas formas de alusão a discursos já pro-
feridos. Sendo o primado do interdiscurso um dos postulados 
de um grande número de analistas do discurso, para muitos a 
problemática do discurso citado abre constantemente para o 
conjunto dos fenômenos de polifonia e de heterogeneidade.   

É importante evidenciar que o discurso predominante é o citado, 
isto é, ele aparece transformado pela enunciação do sujeito citante, 
assim, não há um compromisso do escrivão-interlocutor em preservar 
a fala do depoente - o discurso citado. Isso se torna claro na retoma-
da em que o escrivão faz do discurso, veja: sendo que durante esse 
tempo a vítima foi injuriada constantemente - para que isso aconteça 
o enunciador faz uso de conectivos como: que, durante, esse e cons-
tantemente, utilizados num intuito de encaixar a fala do sujeito da 
enunciação na letra do discurso do citante ao discurso citado. 

Constatam-se ainda algumas reflexões próprias do discurso referi-
do, uma vez que estas envolvem no âmbito do discurso a teoria interdis-
cursiva e a teoria polifônica da enunciação, tendo em vista que o sentido 
dos enunciados pode ser analisado a partir da inserção de várias vozes, 
observe: a vítima foi injuriada constantemente, porém, no último mês 
de janeiro no dia 08, a mesma resolveu sair de casa e levou seus filhos, 
percebe-se que, o uso de porém menciona a presença de uma outra voz, 
aquela que sustentaria a afirmativa da vítima não sair de casa.

Existem algumas estratégias condicionais presentes no BO, ou 
seja, ameaça a vítima persuadindo-a a voltar para casa; trata-se as-
sim, de um elemento sinalizador de um efeito totalmente afirmativo 
de que a vida prevalecerá, caso ela volte para casa.

O uso do contexto: e levou seus filhos causa no BO um efeito am-
bíguo com relação à posição do infrator frente aos fatos ocorridos, pois 
não se sabe se ele mataria a esposa e se suicidaria, pelo fato de a esposa 
ter saído de casa ou seria por ter levado consigo seus filhos, os filhos do 
casal, sobre o quais ele (infrator) também teria direito. 
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Sendo assim, nota-se um relativo teor de subjetividade por parte 
do escrivão [interlocutor] do discurso que, por sua vez, faz uso de algu-
mas escolhas vocabulares para firmar aquilo que se pretende enunciar 
no contexto do BO, como suporte do interdiscurso; este que se mani-
festa no interior de um universo de outros discursos com o objetivo de 
abrir caminhos à interpretação do texto; observam-se assim as seguintes 
premissas: durante oito anos, durante esse tempo, constantemente, per-
cebe-se que todas essas expressões empregadas pelo escrivão corres-
pondem, necessariamente, ao tempo em que a vítima sofreu as injúrias 
do marido. Para tanto, o uso constante da temporalidade causando uma 
marca discursiva que caracterizará o seu locutor no ato da escrita.

Desse modo, o que se tenciona é exatamente ressaltar o fato de 
que, por muito tempo, à vítima sofreu injúrias nas mãos do infrator, 
visando, sobretudo, a defesa da vítima (depoente) e a acusação do 
infrator, a fim de sustentar a verdade presente no discurso citado, 
bem como no discurso citante.

Outra questão a ser mencionada é quanto ao emprego da pa-
lavra injuriada, uma vez que tal utilização não remete claramente 
aquilo que o infrator realizava com a vítima [depoente]; trata-se tão 
somente de mostrar a condição em que esta ficava injuriada.

Um fator indicador da busca do escrivão em defender, por meio de 
um jogo de palavras, a depoente, em detrimento do infrator é ele ressaltar 
a condição da vítima injuriada e não a ação do infrator injuriar, direcio-
nando, portanto, o foco do discurso na vítima, bem como em seu estado. 

2ª. Análise

BO 900/2003
As 10:00 horas do dia 04.09.2003, compareceu nesta Delega-
cia de Polícia a comunicante, nos comunicando que o infrator 
na data do fato, aproveitando-se que sua filha menor (vítima) 
estava sozinha bolinou as partes intimas da mesma chegando a 
romper o hímem. (sic)

Observa-se, no BO acima, uma redundância quanto ao em-
prego do termo comunicar, utilizado duas vezes pelo escrivão, uma 
após a outra; no primeiro momento, emprega-se o termo, referindo-
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-se ao depoente (comunicante) e, logo em seguida, o termo é empre-
gado tendo em vista o conteúdo daquilo que se enuncia, a saber, os 
atos acometidos pelo infrator. 

Acerca disso, pode-se observar o esquema a seguir: 

Nota-se a presença de alguns elementos dêiticos que, para Ilari & 
Geraldi (1998, p. 66) são “[...] palavras que mostram [...] realizam o fe-
nômeno da dêixis (ato de mostrar), que é um dos traços que distinguem a 
linguagem humana das linguagens artificiais, tornado-a apropriada para 
o uso de situações correntes”; e tratam de elementos utilizados no discur-
so referido, marcando os sujeitos no processo enunciativo, bem como as 
circunstâncias de tempo e de espaço que ostentam o ato da enunciação. 

Assim, quando o escrivão utiliza os artigos “a e o”, indicadores 
do gênero dos sujeitos presentes no interior do enunciado, ele trata 
de determinar a existência de uma depoente que é mulher e de um 
infrator que é homem: “a comunicante” e “o infrator”; percebemos 
que há uma predileção por parte do escrivão em determinar ao invés 
de indeterminar os sujeitos dos processos enunciativos, o que poderia 
ser efetivado por meio de artigos indefinidos: “uma e um”.

Evidenciam-se ainda no BO as circunstâncias de espaço e de 
tempo, marcadas, sobretudo, pelas expressões: na data do fato e 
estava sozinha. 
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Para tanto, Fiorin (2004, p. 284) diz que

Se as situações de narração e de interlocução forem distintas, do 
ponto de vista espacial, os dêiticos de espaço devem sofrer trans-
formações. Se o aqui/aí e este/esse da interlocução não forem 
idênticos aos da narração, tornam-se as formas ali/lá e aquele.

Quando se diz na data do fato nos remete ao espaço em que 
as vias de fato aconteciam, não obstante ao enunciar estava sozinha, 
os sujeitos expressam a noção de temporalidade, determinada, es-
pecialmente, pelo uso do verbo no pretérito perfeito, indicando um 
verdadeiro tempo, uma vez que sua significação se determina pela 
relação de oposição que mantém com o presente. 

Em se tratando da escolha vocabular25 feita pelo escrivão, 
pode-se dizer que este, por meio de algumas estratégias discursi-
vas, sugere no BO a ideia de que o infrator já tinha a intenção de se 
aproveitar da vítima, ao passo que o uso do termo aproveitando-se 
representa uma intenção contida nos desejos do infrator e que veio a 
se aflorar em meio ao ambiente que lhe era propício. 

É importante salientar, também, a carga ideológica constituin-
te das falas isoladas, uma vez que dizer: romper o hímem representa 
articular valores interiorizados pela sociedade, tendo em vista que 
as palavras estão sempre carregadas de um conteúdo ou de um sen-
tido ideológico ou vivencial. Nesse sentido, ao dizer que o infrator 
rompeu o hímem da menina, o [Escrivão-interlocutor] pretende le-
gitimar a realidade cultural de uma determinada comunidade a culpa 
do infrator, bem como a questão da virgindade – nesse sentido, o 
[Escrivão] compra a vontade da depoente ao descrever indiretamen-
te o desejo do discurso do depoente. 

Outra característica presente no BO é a especificação dada ao 
elemento nominalizador filha ao passo que o escrivão, num intuito 
de limitar as interpretações, trata de adjetivar a palavra filha por 
meio do termo menor, com isso, ele sustenta a culpa do infrator e 
ainda opera contra alterações de sentido, pois poderia se concluir, 
caso o substantivo não fosse adjetivado, que a vítima, na verdade, 
estava de comum acordo para que as vias de fato acontecessem.

25	 É válido salientar que essa escolha será estritamente a partir da transcrição do [Escrivão-Inter-
locutor] do discurso proferido por/pelo/a [depoente] no ato da comunicação do BO, não sendo 
possível a sua gravação que seria relevante, uma vez que, em se tratando de pesquisa de 
campo, a presente pesquisa necessitaria de “provas contundentes” às análises propostas.   
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Logo, percebe-se certa ambiguidade na transcrição do discur-
so no BO quando se refere a: sua filha menor (vítima) observe que 
se pode entender tanto que a vítima é filha do infrator como ainda 
que seja filha somente da comunicante, isto se dá pela proximidade 
existente entre o sujeito infrator e o pronome possessivo [sua], am-
biguidade provocada, portanto pela ordem das palavras.

Constata-se no BO 900 a presença de um discurso referido que 
remete à reflexão, estando, pois, evidenciada pela presença de várias 
vozes: aproveitando-se que sua filha menor (vítima) estava sozinha, 
ou seja, nota-se a presença de uma segunda voz, a saber, aquela que 
compreenderia a afirmativa de que, caso a filha não estivesse sozi-
nha, isso não teria acontecido. 

Portanto, nota-se a subjetividade quanto ao discurso do [escrivão-
-interlocutor], uma vez que este trata de relatar os fatos a partir de um 
jogo de sentidos influenciados pelo contexto cultural, bem como por 
elementos ideológicos que se solidificam no interior de outras vozes. 

Assim, como ele faz no uso do eufemismo com a palavra boli-
nar, (romper o hímem), visando, por meio desse termo, indicar que 
o infrator não apenas mexia superficialmente, sustenta a ideia da 
intencionalidade de se aproveitar da vítima.

3ª. Análise

BO 865/2003
As 10:40 hs do dia 25-08-03 compareceu a comunicante e víti-
ma nos informando que no último dia 22-08-03 no local acima 
citado o infrator sem autorização da vítima que é mãe pegou 
um dos filhos do casal que esta separado sendo o filho menor e 
até o presente momento não devolveu a vítima. (sic) 

Nota-se, no BO acima, a intenção do escrivão em se ausentar 
do discurso enunciativo, isto é, ele trata de empregar o pronome nos 
como determinante de uma situação em que se fala para a DP e não 
apenas para o escrivão: nos informando que; com essa medida, há 
uma variação de situação, bem como de função. Assim, pode notar 
que o escrivão é o responsável pela tradução parafrásica do texto 
relatado. A utilização da linguagem informal relatada para a lingua-
gem formal é a sua responsabilidade no ato da comunicação escrita. 
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Observa-se, nessa abordagem, que a ocorrência policial terá um 
caráter da linguagem particularizada por meio das transcrições comu-
nicativas do [Escrivão-interlocutor], este devendo ter conhecimento de 
habilidades de interdiscurso, na oralidade e na escrita – isentando-se, 
assim, de um compromisso no ato de enunciar o discurso outro. 

Sendo assim, o escrivão-interlocutor, ao relatar o BO, determi-
na a descrição de um discurso citado que não especifica uma marca 
subjetiva de ser o seu – ou seja, o eu dêitico. Para Lahud (1979, p. 
102) “[...] a marca de adesão do sujeito que fala, a maneira como 
deve ser entendido aquilo que se diz; em suma, ele determina o que 
Austin denomina o valor do enunciado [...] correspondendo ao sen-
tido e a referência dos filósofos”. 

É evidente que essa contribuição exposta acima por Lahud tem 
um caráter estritamente semântico, pois os sentidos serão efetivados 
a partir das falas dos sujeitos; determinando, assim, condições na 
produção do discurso em sua atividade na oralidade, bem como na 
escrita que pode se estabelecer pelo que Lahud (1979, p. 103) chama 
de “ilusão descritiva”, que se manifesta pela problemática semân-
tica, esta abordada por Austin por seus estudos sobre o “valor dos 
enunciados” no contexto.  

Veja o esquema:

Embora o escrivão articule os fatos por meio de um discurso 
indireto, ele se preocupa tão somente em traduzir o relato da vítima, 
sem nada a ele acrescentar. Nesse sentido, temos um discurso citante, 
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a saber, o relato atual do escrivão que se sobrepõe ao discurso citado 
pela comunicante/vítima. Todavia, não se percebe uma reflexão do 
escrivão acerca dos fatos expressos. 

          
Entretanto, o subjetivismo individualista apóia-se também so-
bre a enunciação monológica como ponto de partida da sua re-
flexão sobre a língua. É verdade que seus representantes não 
abordaram a enunciação monológica do ponto de vista do fi-
lólogo de compreensão passiva, mas, sim de dentro, do ponto 
de vista da pessoa, exprimindo-se.  (BAKHTIN, 1997, p. 110).

Pode-se evidenciar no BO que o sujeito que comunica os fatos 
é o mesmo que os vive, ou seja, a comunicante e a vítima são res-
pectivamente a mesma pessoa. Assim, tenciona-se mostrar que os 
fatos realmente são verdadeiros e precisos, uma vez que estão sendo 
descritos pela mesma pessoa que os vivenciou e não por terceiros, a 
saber, testemunhas.

Assim, a situação acaba por confirmar uma sequência lógica e 
coerente do conteúdo expresso, em que não se tem um olhar de fora, 
mas sim de dentro do acontecimento. Essa situação, por sua vez, 
determina a força de quem fala, portanto, a veracidade da vítima e 
a culpa do infrator.

Igualmente, nota-se certa ambiguidade com relação ao emprego 
de algumas palavras: pegou um dos filhos do casal que está separado, 
verifique que se pode entender tanto que o casal está separado, bem 
como que o filho que o infrator pegou está separado. Nessa perspecti-
va, pode-se dizer que a ordem das palavras determina necessariamen-
te a compreensão do BO, uma vez que há uma quebra no sentido do 
texto, ficando sempre uma dúvida com relação ao todo enunciativo.

Outra característica a ser abordada é a maneira como o filho 
é tratado pelos pais, perceba que o que, necessariamente, está em 
jogo não é o bem estar do filho e sim a rixa existente entre os pais. 
Vemos, assim, que o filho é tratado como um objeto a ser disputado, 
ou seja, quem estiver com ele (filho) nas mãos será o vencedor dessa 
desagradável luta. Observe: pegou um dos filhos do casal, note que a 
intenção do infrator era de realmente provocar a vítima, pois o casal 
possuía mais de um filho e apenas um foi levado por ele, o que nos 
leva a crer que o que o infrator (pai) pretendia era provocar a ex-
-esposa (vítima) e locutora do discurso do BO.
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4ª. Análise

BO 378/2003
As 16:02 horas do dia 09/04/03, compareceu nesta DP a ví-
tima acima qualificada nos comunicando que no sábado pas-
sado seu marido “ZONGA” agrediu com murros e pontapés 
na presença de seus filhos e a ofendeu com palavras de baixo 
calão; sendo que isso vem acontecendo há alguns anos e desta 
vez a vítima resolveu sair de casa pois além de tudo a ame-
açou de morte. Dado e passado nesta cidade de Espigão do 
Oeste/RO, aos Dez (10) de abril (04) do ano de Dois Mil e 
Três (2003). (sic) 

Tendo em vista o BO acima, pode-se dizer que o escrivão rea-
liza um discurso em que há a presença de subjetividade, mesmo es-
tando num papel de citante de um discurso citado pela vítima, onde 
há o elemento coesivo “pois” acentuando esse discurso, bem como o 
“dêitico”, transportado pelo pronome demonstrativo no texto.

Dentro desse pressuposto, ver esquema abaixo: 

A colocação de determinadas expressões entre aspas pode indicar 
que, embora o escrivão use em sua enunciação aquela palavra ou ex-
pressão, estas são provenientes do discurso de outro, marcando, assim, 
a presença de outras vozes no interior do contexto enunciativo. 
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O escrivão coloca a palavra ZONGA entre aspas, sinalizando a 
presença de outra voz, pois denuncia que ele, o [Escrivão-interlocutor] 
não é falante desta variedade, bem como sua não-coincidência com tal 
modo de dizer, a qual se caracteriza como uma escolha vocabular que, 
neste caso, o enunciador, no momento em que usa a palavra entre aspas, 
trata de mostrar que não adere a esta palavra, mas sim de um nome pró-
prio que se desconhece nessa relação de sentido no BO. 

Assim sendo, Almeida, Rezende e Chaia (1993, p. 44) sin-
tetizam que:

[...] neste caso, um distanciamento crítico do enunciador em re-
lação ao dizer do outro, onde tal elemento ocorre naturalmente, 
não aspeado. Esse recurso da escrita corresponde, na lingua-
gem oral, a uma operação de destaque do elemento distanciado 
através de uma anotação diferenciada.     

Nota-se, nesse sentido, o emprego de algumas palavras que, 
tratam de enfatizar a culpa do infrator: agrediu com murros e 
pontapés, ofendeu com palavras de baixo calão assim, as pa-
lavras agrediu e ofendeu determinam as ações cometidas pelo 
sujeito infrator em relação à vítima. Nessa perspectiva, o infrator 
se caracteriza como um sujeito pragmático, ou seja, aquele que 
realiza as ações de agredir e ofender a vítima que, por sua vez, 
se caracteriza como um indivíduo passional, quer dizer, o sujeito 
que sofre as ações.

Igualmente, evidencia-se no BO o uso do condicional que fun-
ciona para pôr em jogo um enunciado outro que, de uma forma ou 
de outra, determina a presença de outras vozes no discurso referido. 
Assim, quando se diz: pois além de tudo a ameaçou de morte per-
cebe-se, que a vítima que vinha há muito tempo sofrendo agressões, 
continuaria se expondo a essa situação caso o esposo (infrator) não 
a ameaçasse de morte.

Portanto, o símbolo morte determina as ações da vítima e o seu 
despertar para uma vida melhor, ausente de agressões e ofensas. Nota-
-se, assim, outra voz, a saber, aquela que sustenta a afirmativa do agres-
sor não ameaçá-la de morte e a esposa, desse modo, não sair de casa.         
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5ª. Análise

BO 170/2003
Declara a comunicante que no dia 12-12-2002 o infrator (Siri-
neu) foi até a casa da vítima acompanhado de outros elementos 
e também com bebidas alcoólicas, estando na casa da vítima, 
“Que é tia do Sirineu” induziu a vítima a ingerir bebidas alco-
ólicas e quando a mesma já estava inconsciente praticou rela-
ções sexuais com a vítima e evadiu-se do local deixando todos 
da casa embriagados, alguns dias após o cunhado Valdir que é 
Pai do Sirineu, sabendo da História acontecida tentou seduzir 
a vítima a tomar bebidas alcoólicas para depois dar uma saída? 
(cantada) e após alguns dias seu outro cunhado Antonio foi até 
a casa da vítima tentando manter relações sexuais com a “Víti-
ma” da qual não conseguiu por que a vítima correu. Na data de 
18-12-02 a vítima estava indo para a casa de a sua irmã ajudá-la 
em algumas obrigações domésticas quando (02) dois elementos 
desconhecidos abordaram a vítima e sua irmã na rua, convi-
dando-as para tomar uma cerveja no Skinão, o qual o convite 
foi aceito e após algumas cervejas o desconhecido levou-a em 
seu carro para um local escuro onde também manteve relações 
sexuais com a vítima. E na data de 31-12-2003 o marido da 
vítima chegou de viagem e descobriu os fatos, após conversar 
com a vítima a mesma “vítima” disse que não sabe por que 
aconteceu isso, pois não se lembra de nada, alegando que não 
está bem da cabeça. (sic)

Ao observar o BO 170, é possível perceber que o escrivão re-
lata os fatos a partir de um discurso indireto: Declara a comunicante 
que; nesse sentido, ele traduz, com suas palavras, o discurso relata-
do pela vítima. 

Pode-se dizer que a linguagem utilizada no BO corresponde 
a um discurso citante (escrivão) sobre um discurso citado (comu-
nicante). Desse modo, percebe-se que a voz do comunicante não 
é dele, ela pode ser caracterizada pelo resultado entre o eu e o tu 
nesse processo da intertextualização discursiva, caracterizando-se, 
portanto, como um sujeito enunciador subjetivo, uma vez que o seu 
discurso apresenta interferências de outras bases.
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O que se propõe, neste caso é tomar como objeto de estudo o 
enunciado, não visto isoladamente, como unidade de sentido, 
mas como subunidade no texto, com relações internas entre 
seus segmentos e relações externas com outros enunciados no 
texto.  (FLORES e TEIXEIRA, 2005, p. 93). 

O [escrivão-interlocutor], por sua vez, coloca várias palavras 
e expressões entre aspas, o que, de certo modo, sinaliza o seu dis-
tanciamento com relação aquilo que está sendo relatado, ou seja, 
apresenta uma dúvida no que se refere à veracidade daquilo que se 
relata, bem como tornar evidente o seu parecer indevido acerca des-
ses fatos e ainda chamar a atenção para essas minúcias, enfatizando-
-as, de modo a torná-las preponderantes. 

Sendo assim, ver esquema abaixo:

Assim, quando se diz: Que é tia do Sirineu pressupõe-se no dis-
curso do escrivão uma intencionalidade em elucidar este momento, 
tendo em vista o grau de parentesco existente entre a vítima e o infra-
tor. Observa-se que, ao colocar a palavra vítima entre aspas em dois 
momentos no BO o enunciador (escrivão) trata de levantar um questio-
namento acerca da posição em que a vítima aparece, quer dizer, ele, de 
certo modo, incita o interlocutor a refletir sobre essa situação, passando, 
portanto, a compreender a vítima como uma suposta vítima. 
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Para tanto, a ocorrência é registrada por uma mulher, a saber, a 
vítima, que, por sua vez, é tratada pelo escrivão como: comunicante, 
vitima e a mesma; nesse sentido, ela se apresenta como um sujeito 
alheio totalmente às situações do momento, deixando-se seduzir pe-
los eventuais infratores. 

Dessa maneira, a vítima é caracterizada pelo escrivão como 
uma mulher inconsciente e embriagada, sendo, portanto, estas mar-
cas discursivas que a levam a realizar tais ações, ou seja, uma con-
dição negativa conduz a vítima à prática de todos esses atos. Esses 
se tornam viáveis pela concepção de De Certeau (2005, p. 71-2) 
quando diz que “o lugar da análise [...] é uma obediência ao uso 
ordinário. Essa mudança de lugar modifica o estatuto do discurso 
[...] como um conjunto de práticas em que a própria pessoa do ana-
lisador se acha implicada e pelas quais a prosa  do mundo opera”.

Condizendo nessas perspectivas que os infratores são tratados 
pelo escrivão como: Sirineu, cunhado Antonio e elementos desco-
nhecidos. Percebe-se, desse modo, que dois infratores são especifi-
cados pela vítima, reconhecidos, ao passo que um é o sobrinho da 
vítima e outro o cunhado. 

Todavia, os últimos infratores são caracterizados pelo escrivão 
como elementos desconhecidos, tendo em vista, é claro, um não co-
nhecimento anterior da vítima acerca dos mesmos.

Todos os infratores são caracterizados como sujeitos em busca 
de praticar relações sexuais com a vítima que, por duas vezes, se deixa 
seduzir, cedendo, portanto, às tentativas dos infratores. A justificativa da 
comunicante ao registrar a ocorrência é que não sabe por que tudo isso 
aconteceu, uma vez que não se lembra de nada: alegando que não está 
bem da cabeça, isto é, a suposta vítima, assim como nos faz crer o escri-
vão, se isenta da culpa, atribuindo a mesma aos infratores, apresentando 
como aproveitadores da situação em que ela se encontrava.

Ao mencionar o aparecimento do marido que estava viajando, 
o escrivão levanta uma questão demasiadamente importante que é a 
traição, ao passo que, condiciona a justificativa da vitima exatamen-
te a este aparecimento, na tentativa de excluir sua culpa perante os 
fatos acontecidos.

Para De Certeau (2005, p. 250) essas concepções enunciativas 
abordadas pelo escrivão mediante as interpelações do comunicante 
se estabelece a partir do
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[...] deslocamento histórico do problema da enunciação, isto é, 
do “ato de falar” ou speech act. A questão do locutor e de sua 
identidade se torna aguda com a fragmentação do mundo su-
postamente falado e falante: quem é que fala quando não existe 
mais um Falante divino que funda toda a enunciação [...] esta 
constituída nos postulados do enunciado (objeto escrevível) e 
a anunciação (ato de dizer) [...] opondo-se a “criatividade” da 
palavra ao “sistema da língua” proposta por Saussure.

Evidencia-se ainda, nesse entremeio do enunciado, a presen-
ça de palavras entre parênteses: cantada, (02); com essa medida, o 
escrivão atenua uma determinada explicação acerca dos fatos elu-
cidados, quer dizer, é como se ele propusesse ao interlocutor um 
entendimento mais satisfatório sobre estas palavras, num intuito de 
explicar mais especificamente o que está sendo registrado pela co-
municante. Nota-se, assim, a presença da voz do escrivão, como 
princípio de retomada da enunciação prescrita que na visão de De 
Certeau (2005, p. 256) nasce da “presença e do sistema [...] uma 
não-identidade de si consigo mesma” como interlocutor e ao mesmo 
tempo locutor desse discurso relatado.  

6ª. Análise

BO 746/2003
Às 14:30 hs do dia 24-07-03 compareceu a vítima acima citada 
nos comunicando que o dia o infrator vem ameaçando de morte 
e na data acima citada ele deixou escrito numa plaquinha que 
“acabaria com você” e tocar fogo na casa. (sic)

Nota-se, no BO acima, a presença de subjetividade por parte do 
escrivão, que, por sua vez, relata uma ocorrência registrada por uma 
mulher contra um infrator que a ameaçou de morte. Nesse sentido, o 
sujeito que comunica os fatos é tratado pelo escrivão simplesmente 
como a vítima e o sujeito como um infrator: o sujeito “da ação”. 

Assim, é válido observar que o discurso relatado pelo escrivão 
corresponde a um discurso indireto: compareceu a vítima acima ci-
tada nos comunicando, uma vez que conta os fatos a partir de uma 
reformulação das palavras da vítima. 



124

Ve
rs

ão
 fi

na
l

Ed
ito

ra
 C

RV
 - 

Pr
oib

id
a a

 im
pr

es
sã

o e
 co

m
er

cia
liz

aç
ão

Segundo Ginzburg (1989, p. 149-151), [...] um método inter-
pretativo centrado sobre os resíduos, sobre os dados marginais, são 
considerados reveladores. [...] constituído nas ciências humanas 
como um paradigma indiciário baseado na semiótica.” Dessa forma, 
o escrivão se apresenta como um sujeito citante de um discurso já-
-dito, ou seja, o discurso da vítima. 

Ao analisar o esquema acima, é válido delimitar em De Certe-
au (2005, p. 266) que “A operação codificadora, articulada a partir 
dos significantes, faz o sentido que não é, portanto definido por um 
depósito, por uma intenção ou por uma atividade autoral.” 

Com isso, percebe-se, nesse BO, o emprego de expressões en-
tre aspas, a saber: “acabaria com você”, evidencia-se neste discurso 
um relato particularizado, em que, ao invés do escrivão firmar seu 
distanciamento dos fatos, pois De Certeau (2005, p. 268) afirma que 
“A autonomia do leitor depende de uma transformação das relações 
sociais que sobredeterminam a sua relação com os textos”.

A partir do ponto de vista do escrivão ao relatar a voz do outro 
quando diz: acabaria com você; esse interdiscurso não corresponde 
à fala do infrator, uma vez que o tempo do enunciado poderia estar 
no presente, ou seja, o escrivão faz uma re-leitura do discurso enun-
ciativo do infrator e o relata como se ele mesmo estivesse profe-
rindo o contexto para a vítima. Isto posto, o tempo da expressão no 
contexto discursivo é percebido no futuro do pretérito, quer dizer, 
uma situação que poderia acontecer num futuro próximo.  
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Para Ilari (1997, p. 8)

O estudo da expressão linguística do tempo, em português, 
deveria dar conta das seguintes tarefas: 1- reconhecer as ex-
pressões e construções que indicam tempo, caracterizando sua 
contribuição à interpretação das sentenças em que ocorrem; 2 – 
desenvolver um conjunto de noções e uma metalinguagem ade-
quadas para a descrição das expressões e construções gramati-
cais que indicam tempo; 3 – elaborar representações formais 
das sentenças que levem em conta as referências temporais 
nelas contidas, ou seja, definir procedimentos que permitam 
construir fórmulas de uma linguagem abstrata e isenta de ambi-
guidades cuja estrutura sintática permita exibir as referências 
temporais das sentenças da língua corrente. (grifo do autor) 

Assim sendo, ao tratar dessas expressões linguísticas, pode-
mos observar que a análise linguística pode ser compreendida de-
pendendo dos recursos e/ou conteúdos expressivos indicados no 
texto-base da análise.   

Tem-se nesse contexto que a existência do sujeito (vítima) que so-
fre ameaças de um sujeito (infrator), corresponde à sustentação escrita 
pela oralidade, em que segundo De Certeau, (1996, p. 336) “[...] a razão 
exige o reconhecimento de seus direitos, pois começamos a descobrir 
mais nitidamente o papel fundador do oral na relação com o outro”. 
Pois, daquilo que a fala promulga, ela antecede a expectativa do sentido 
pela multiplicidade dos sinais representados ao longo do texto. Trata-se, 
pois de uma concepção essencial para a comunicação. 

Conquanto, as ameaças identificadas por parte do infrator pos-
sibilitam uma relação de sentidos a partir da fala relatada à sua cons-
tituição como segunda interpretação parafrásica no que concerne a 
visão da ameaça enfatizada pelo comunicante; a qual a voz enquan-
to contexto discursivo faz com que o interlocutor contribua inten-
cionalmente a uma heterogeneidade que De Certeau (1996, p. 337) 
chama de “[...] tratamento policultural”, singularizando o locutor/
comunicante  no ato de fala para a comunicação escrita.
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CONSIDERAÇÕES

A SUBJETIVIDADE EM 
BOLETINS DE OCORRÊNCIA 

A partir das abordagens pude constatar que a subjetividade em 
Boletins de ocorrência depende de fatores como a reflexão do audi-
tório social de cada indivíduo que está centralizada a partir da va-
riedade da comunicação, que visa uma ideologia, não apenas como 
reflexão, mas como prioridade em organizar as ideias que se relacio-
nam à consciência individual em cada situação enunciativa. 

Nesse caso, pode-se notar também que no discurso relatado 
como primeira instância a ser analisada, representa outro discurso, e 
que o discurso referido corresponde ao discurso que inclui em si ou-
tro discurso, tornando-se lúcido, de certo modo, a partir da presença 
ou da ausência de subjetividade, em que o sujeito, aqui é representa-
do na figura do escrivão, sob o ponto de vista linguístico (elemento 
textual enunciativo) da análise representada nos BO’s. 

Assim sendo, pode-se considerar que o corpus, de pesquisa que os 
Boletins de Ocorrência (BO’s), se transfiguram no texto pela presença/
ausência de subjetividade, isto posto de acordo as necessidades do (lo-
cutor) e seu desencadeamento enunciativo no ato do depoimento.

A partir desses pressupostos, nota-se nos BO’s marcas de sub-
jetividade, bem como o assujeitamento em determinadas situações, 
caracterizadas no discurso do escrivão, onde a escolha vocabular, 
isto é, a intencionalidade discursiva que aparece no texto transcri-
to   caracterizam-se como sujeitos próprios do interior do discurso 
enunciativo.  Assim, a concepção de subjetividade nos Boletins de 
Ocorrência é latente pela intromissão de um sujeito que se insere 
no discurso outro. Toma-se, no entanto, uma aproximação entre os 
discursos e suas referências: o discurso relatado e o discurso refe-
rido que serviram de contextualizações para o desenvolvimento da 
pesquisa como conceituação qualitativo-discursiva; propósito em 
primeira instância do presente trabalho. 
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EPÍLOGO

A INVESTIGAÇÃO POLICIAL 
NA TRÍADE: POE - DOYLE 
- LEROUX (PERSPECTIVA 

LITERÁRIA):
Cogito ergo sum26

A tríade romanesca, Os assassinatos da Rua Morgue (Poe); Um 
estudo em vermelho (Doyle) e O mistério do quarto amarelo (Leroux) 
trazem uma consonância da linguagem dedutivo-investigativa. Delas 
são traduzidos sob a forma linear, ficcional e dedutório, uma vez que a 
investigação torna-se o elemento centralizador da narrativa.

A literatura de mistério e, ou fantástica, ou de investigação, tem 
como precursor Edgar Allan Poe, que se destaca com um estilo arroja-
do e inovador no cenário romanesco, introduzindo o Romance Policial 
(século XIX), de maneira objetiva e ousada para época. Para tanto, Poe 
não foi compreendido por utilizar uma linguagem que não pertencia à 
cena local e fugindo dos padrões que eram impostos e exigidos a ponto 
de mudar até os padrões de sua literatura. Em, Os assassinatos da Rua 
Morgue, os pormenores  que  ressaltam  e pululam a narrativa de Poe, 
denotam  a importância que o leitor deva se sentir presente em cada 
abordagem, ou seja evidenciando uma sensação de verossimilhança 
entre a ficção e a realidade narrada.    

Segundo Edgar Allan Poe, a verdade não passa de um mero 
acessório utilizado apenas para dar mais veracidade ao sentimento 
criativo e imaginário do seu trabalho. A essência de sua influência 
contraditória com o romance policial particulariza – é a questão do 
medo – do agir – pensar e de formar um enigma de suspense fan-
tástico que ganhará forças nos contos que, estavam cada vez mais 
presentes não só nos EUA como também na Europa, em especial: 
Inglaterra (Doyle) e na França (Leroux).

26	 Penso, logo existo: Descartes, Discurso do método (séc. XVI).
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O caráter observador da sua personagem: August Dupin (na 
obra Os assassinatos na Rua Morgue), além de materialista, não 
acreditava no misticismo, mas era um exímio conhecedor do gênero 
humano, raciocínio lógico e, ao mesmo tempo, sagaz - direciona as 
investigações de maneira objetiva de acordo aos métodos investiga-
tórios, enfatizando, por conseguinte todos os pormenores relativos 
ao caso investigado na narrativa. Analisa as possibilidades e pre-
cauções, surpreendendo o leitor à medida que vai desvendando o 
mistério paulatinamente até o desfecho da investigação. Podemos 
observar nessa perspectiva a engenharia fantástica da imaginação da 
personagem (detetive), em fazer da dedução (uma leitura-interpre-
tativa) dos fatos demasiadamente sincrônico e diacrônico por meio 
da realidade apresentada no crime.

Por sua vez, Sir Arthur Conan Doyle, na obra Um estudo em 
vermelho, podemos observar outro senhor do gênero investigativo 
com o nascimento da personagem Sherlock Holmes, que invade o 
cenário romanesco policial, roubando e, ao mesmo tempo, assumin-
do a maioridade de todos os tempos, sendo apontado como o maior 
dos detetives do gênero policial. 

Doyle fazia com que seu estilo tivesse forma direta em suas 
narrativas com vivaz imaginação. Fez com que a engenhosidade na 
elucidação dos casos se transfigurasse de maneira rápida e eficaz – 
tendo mérito ainda maior ao estimular o desenvolvimento das bases 
dos estudos da criminologia no romance policial, bem como ob-
tendo a superação neste estilo, superando até mesmo o seu criador, 
Edgar Allan Poe e seu detetive August Dupin de imaginação fértil 
e sagaz. Doyle por sua vez, até então, não foi superado por nenhum 
escritor moderno desse gênero literário.

Outro que merece destaque nessa tríade é considerado príncipe 
dessa ficção detetivesca entre os grandes nomes do romance poli-
cial: Gaston Louis-Alfred Leroux. Como um bom vivant, inicialmen-
te escreveu para passar o tempo - tendo formação jornalística teve 
um grande avanço no processo de busca das informações, mediante 
os acontecimentos. Leroux tinha um jeito estranho e misterioso de 
escrever, toda vez que terminava de escrever um texto jornalístico, 
ou livro, (hábito que passou a dedicar-se mais que o jornalismo, 
onde abandou em seguida), disparava da varanda de sua casa vários 
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tiros, comemorando o desfecho da narrativa. 
Durante muito tempo teve muitas de suas obras filmadas para o 

cinema mudo, pela grandiosidade misteriosa apresentada no seu es-
tilo literário por meio de uma linguagem compenetrante, envolvente 
e, ao mesmo tempo, misteriosa, a exemplo: O mistério do quar-
to amarelo. Obra que vem a consagrá-lo pela alcunha de príncipe 
dos maiorais no romance de caráter policial; tanto pela linguagem, 
como também pelo elemento enigmático da investigação policial 
abordada nas respectivas obras. Leroux tem como seu mentor nessa 
tríade investigatória o repórter-detetive Joseph Rouletabille. Perso-
nagem de profundo senso analítico e bastante conhecedor da psique 
humana. Seu criador brinca com a dedução lógica do leitor ao dire-
cionar pistas aleatórias e joguetes com as personagens do romance 
e, acima de tudo, monopoliza a atenção do leitor quase que “zom-
bando” da capacidade de (o leitor) conseguir ou não desvendar a su-
posta tentativa de assassinato na obra O mistério do quarto amarelo.

Nota-se que, os protagonistas evidenciados na tríade, detêm 
a mesma essência de curiosidade sistêmica nas respectivas obras, 
uma vez que além da ambição que era um fator comum entre os 
três, a necessidade de estarem sempre trabalhando o raciocínio para 
desvendar de um crime, pois era uma constante a marca da dedução 
empírica, por meio dos fatos pertinentes a cada passo erroneamente 
cometidos pelo infrator do delito inseridos numa dada narrativa.

A ênfase dada ao raciocínio e a lógica, nada mais é que um 
elemento instrutivo, onde a verdade sincrônica debaldeia nas ex-
plicações alheias a dos detetives, permanecendo vago durante um 
tempo para a solução de um caso investigado. 

Tal capacidade de assimilar e desvendar os mistérios roma-
nescos versa de uma linguagem puramente objetiva, pois segundo 
Citelli, (1995, p. 26-7): 

[...] é impossível afastar-se da ideologia que está inserida no 
subconsciente de quem investiga, a mesma faz parte de uma re-
alidade (natural ou social) como todo corpo físico, instrumen-
to de produção ou produto... [...] mas ao contrário destes, ele 
também reflete e refrata uma outra realidade, que lhe é exterior. 
Tudo que é ideológico possui um significado e remete a algo 
situado fora de si mesmo. Em outros termos, tudo que é ideoló-
gico é um signo. Sem signos não existe ideologia. 
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Assim, observa-se que, a filosofia transportada na tríade ro-
manesca irá refletir e refratar  um sentido lato nas ações das perso-
nagens centrais: August Dupin (Os assassinatos da Rua Morgue); 
Sherlock Holmes (Um estudo em vermelho) e Joseph Rouletabille 
(O mistério do quarto amarelo), mostra uma característica linear, 
onde se observa apenas da mudança de cenário e ambiente nos ro-
mances da história, sem afastar-se da verossimilhança que se encon-
tra concatenada com a realidade social; isto no que diz respeito às 
ações da visão crítica do mundo. Direcionando a uma desconfiança 
nas ações do homem em sociedade pela incompetência dos órgãos 
oficiais, do aparelho repressor da Polícia (que era ineficiente no séc. 
XIX) e que deram as diversas narrativas e ineficiência do sistema 
prisional e da justiça, onde desencadearia o nascimento de detetives 
particulares – desses às inspirações que perduram até hoje.

Sérgio Nunes de Jesus,
Robson Nunes de Jesus,

Reginaldo Conceição da Silva.
    Caetité/BA, Janeiro de 1998.
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